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RESUMO GERAL 

 

A inovação por plataformas tecnológicas constitui realidade no setor privado, evidenciada pelo 

sucesso de aplicações como Airbnb, Netflix,Uber, YouTube, entre outras. Entretanto, observa-se 

que a aplicação dessa tecnologia em contexto público parece não alcançar a mesma percepção 

de valor. Inovar em valor no setor público significa criar um valor diferenciado percebido pelos 

cidadãos e pela sociedade, além de proporcionar eficiência e redução de custos às instituições. 

Neste sentido, nesta tese, defende-seque o potencial de entrega de valor das plataformas pode 

ser aumentado, avaliando-se o que os cidadãos percebem como valor, pelo uso de novas 

tecnologias do setor público. O objetivo geral da tese é propor, aplicar e analisar um modelo de 

fatores críticos de sucesso para avaliação de inovação de valor no setor público, chamado, nesta 

pesquisa, de ―Radar da inovação de valor no setor público‖. Este objetivo geral encontra-se 

dividido em três objetivos específicos, abordados em três artigos, componentes da tese: (i) 

aprofundar o conceito de inovação de valor e propor um modelo teórico de Radar da Inovação 

de Valor no Setor Público; (ii) aplicar e validar o modelo para identificar a percepção de 

inovação de valor por usuários de uma Plataforma de gestão de ideias (inovação aberta); e (iii) 

aplicar o modelo para analisar a percepção de inovação de valor junto a usuários de uma 

plataforma de administração e gestão acadêmica utilizada por Universidades Públicas. Esta é 

uma pesquisa de natureza aplicada, com objetivos de caráter exploratório-descritivos e 

abordagem qualitativa e quantitativa, apoiada em revisão sistemática de literatura, revisão de 

especialistas, estudo de caso (Plataforma de geração de ideias) e estudo multicaso (plataforma 

ou sistema de administração e gestão acadêmica). Como resultados, apresentam-se a proposição 

do modelo radar, composto de 4 dimensões e 12 fatores críticos: Abertura (acessibilidade, 

usabilidade e motivação); Qualidade (utilidade, presteza e satisfação); Eficiência (economia, 

organização e governança); e Efetividade (confiança, cultura e impacto social; além da 

aplicação e validação do modelo ao caso de uso da plataforma de desafio de ideias e no 

contexto da plataforma de gestão e administração acadêmicas em uso nas Universidades. 

Conclui-se que a criação de iniciativas de inovação diferenciadas em valor e custo no setor 

público depende da percepção do que os cidadãos e organizações públicas buscam como 

benefício ao utilizar essas iniciativas. Deduz-se ainda, que o conceito de valor público e a 

abordagem dos fatores críticos de sucesso contribuem com o alcance de inovação de valor no 

setor público e permitem a avaliação de projetos e iniciativas ou tecnologias de inovação, 

alcançando reflexões sobre a efetividade das iniciativas de inovação. 

Palavras-chave: Oceano azul, Inovação de valor, Fatores críticos de sucesso, Setor público, 

Valor público. 



 

 

 

GENERAL ABSTRACT 

 

Innovation through technological platforms is a reality in the private sector, evidenced by the 

success of applications such as Airbnb, Netflix, Uber, YouTube, among others. However, it is 

observed that the application of this technology in the public context does not seem to achieve 

the same perception of value. Innovating in value in the public sector means creating a different 

value noticed by citizens and society and providing efficiency and cost reduction to institutions. 

Thus, this thesis, it argues that the potential for delivering value from platforms can be increased 

by assessing what citizens perceive as value through the use of new public sector technologies. 

The general objective of this thesis is to propose, apply and analyze a model of success critical 

factors for evaluating value innovation in the public sector, called in this research: ―Radar of 

value innovation in the public sector‖. This general objective is divided in three specific 

objectives, approached in three articles, which are components of the thesis. They are: (i) to 

deepen the concept of value innovation and to propose a theoretical model of the Value 

Innovation Radar in the Public Sector; (ii) to apply and validate the model in order to identify 

the value innovation perception by users of a Platform for ideas management (open innovation); 

and (iii) to apply the model to analyze the perception of value innovation among users of an 

academic administration and management platform used by public universities. There is a 

research of an applied nature, with exploratory-descriptive objectives and qualitative and 

quantitative approaches, supported by systematic literature review, expert review, case study 

(Platform for generating ideas) and multi-case study (platform or system of academic 

administration and management). As results, there are the proposition of the radar model, 

composed of 4 dimensions and 12 critical factors. They are: Openness (accessibility, usability 

and motivation); Quality: (usefulness, promptness and satisfaction); Efficiency: (economy, 

organization and satisfaction); and Effectiveness: (confidence, culture and social impact); in 

addition to the application and validation of the model to the use case of the ideas challenge 

platform and in the context of the academic management and administration platform in use at 

Universities. It concludes that the creation of different innovation initiatives in value and the 

cost in the public sector depends on the perception of what citizens and public organizations 

seek as advantage when using these initiatives. It also brings to a conclusion that the concept of 

public value and the approach of success critical factors contribute to the reach of value 

innovation in the public sector and allows the evaluation of innovation projects and initiatives or 

technologies, reaching reflections on the effectiveness of innovation initiatives. 

 

Keywords: Innovation, Blue ocean, Value innovation, Critical success factors, Public sector, 

Public value. 
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PRIMEIRA PARTE 

 

1 INTRODUÇÃO 

Nesta seção, os principais conceitos utilizados na tese são introduzidos e uma relação é 

estabelecida entre eles e as principais lacunas de pesquisa encontradas na literatura, que 

motivaram a escolha do tema. Com base nessas lacunas, são apresentadas as questões 

norteadoras do projeto de tese, o objetivo geral e os objetivos específicos. Na sequência, 

buscou-se detalharas justificativas dessas escolhas e implicações do estudo. Por fim, 

apresenta-se a estrutura do trabalho.  

1.1 Contextualização e motivação 

A inovação é cada vez mais demandada no setor público, com vistas a melhorar a oferta 

de serviços e a resposta às expectativas de cidadãos, além de aumentar a eficiência em um 

contexto de recursos cada vez mais escassos (CLAUSEN; DEMIRCIOGLU; ALSOS, 2020). 

Apesar de a maioria dos serviços públicos ser monopólio do Estado, organizações públicas 

também precisam inovar estrategicamente para reagir às mudanças da sociedade, à redução de 

investimentos, para justificar sua existência e acompanhar as oportunidades tecnológicas que 

viabilizam o atendimento mais amplo e efetivo das demandas sociais (ARUNDEL; BLOCH; 

FERGUSON, 2019). 

Nesse setor,a inovação pode se apresentar em diferentes formas: inova-se nos processos 

internos e externos das instituições (WALKER, 2006); nas formas de organização e nos métodos 

de gestão; no uso de novas tecnologiase metodologias de trabalho (EDQUIST; HOMMEN; 

McKELVEY, 2001), na criação de novos serviços que geram valor público (DAMANPOUR; 

SCHNEIDER, 2009); na governança e organização de redes políticas e normativas (MOORE; 

HARTLEY, 2008); e, conceitualmente, inova-se com a introdução de novos paradigmas e 

reformas da estrutura pública (BEKKERS; EDELENBOS; STEIJN, 2011).  

Esses tipos de inovação podem ser associados ao uso de plataformas tecnológicas como 

ferramentas para criação de novas e melhores práticas de prestação de serviços públicos e 

melhores processos de gestão (JAMIL et al., 2019). Inclusive, plataformas tecnológicas são 

apontadas como elemento que viabiliza reformas administrativas do setor público 

(CORDELLA; TEMPINI, 2015). No Brasil, o processo conhecido como reforma do Estado, 

liderado por Bresser Pereira, na década de 1990, envolveu a criação de um conjunto de 
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plataformas tecnológicas para tornar os processos e serviços oferecidos por organizações 

públicas mais eficientes, como por exemplo a plataforma da Receita Federal, uma da 

precursoras dos e-serviços no Brasil (DINIZet al., 2009).  

As plataformas tecnológicas, que nos anos de 1990 ofereciam a digitalização de 

processos e serviços e a geração de eficiência, atualmente, agregam valores ainda mais 

abrangentes, acompanhando as demandas e a evolução da administração pública (CORDELLA; 

BONINA, 2012; CORDELLA; TEMPINI, 2015). Plataformas para divulgação de informações 

governamentais e bancos de dados promovem transparência; plataformas de consultas públicas, 

envio de ideias e discussões de projetos, agregam novos valores, como colaboração, 

pertencimento e engajamento (CRIADO;GIL-GARCIA, 2019). 

Essa busca por plataformas mais abertas, também acompanha processos de reforma, e 

apoiam abordagens mais colaborativas como Governo Horizontal ou em rede (PETERS, 1998), 

Governança Colaborativa e Governança Digital (ANSELL; GASH, 2008), Joined-Up 

Government (JUG) (BOGDANOR, 2005). Nota-se, portanto, um destaque à adoção e uso de 

plataformas que têm por objetivo tornar as instituições mais interativas e inteligentes e agregar 

valores mais complexos e diversificados para diferentes grupos sociais (CRIADO;GIL-

GARCIA, 2019; OFLYNN, 2007).  

Assim, um novo contexto de reforma administrativa está surgindo, cuja ideia central está 

fundamentada no conceito denominado de valor público e nas funcionalidades que as 

tecnologias de informação e comunicação (TICs) podem oferecer em termos da percepção de 

valor pelos cidadãos e organizações públicas (BANNISTER; CONNOLLY, 2014; 

CORDELLA; BONINA, 2012; JØRGENSEN; BOZEMAN, 2007; KELLY; MULGAN; 

MUERS, 2002; OFLYNN, 2007; TWIZEYIMANA; ANDERSSON, 2019). 

O fato é que, recentes pesquisas que relacionam as TICs e as novas reformas 

administrativas apontam para a necessidade de se considerar mais o que os cidadãos percebem 

como valor, sobretudo os cidadãos de países menos desenvolvidos (TWIZEYIMANA; 

ANDERSSON, 2019). Trata-se da efetividade das ações de governo, que pode ser 

compreendida como valor público oferecido por meio de serviços, políticas públicas, 

regulamentação de leis e outras ações (KELLY; MULGAN; MUERS, 2002; TWIZEYIMANA; 

ANDERSSON, 2019). Portanto, valor público significa aquilo que é percebido como valioso 

para o cidadão, fruto da satisfação de expectativas coletivas dos cidadãos em relação ao governo 

e aos serviços públicos (MOORE, 1995). Assim, embora seja sabido que valor público é um 

construto multidimensional, dinâmico e de difícil mensuração, seguindo-se essa definição, valor 
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público assume um parâmetro aproximado a partir do qual o desempenho da gestão pode ser 

medido em função do que é percebido como valioso pelos cidadãos (MOORE, 1995). 

Com base nesse parâmetro aproximado, quando uma nova plataforma tecnológica é 

implantada para inovar o contexto público, deve-se também considerar os múltiplos valores 

percebidos pelos cidadãos e agentes públicos como resultantes do uso de tais plataformas. Sob 

essa perspectiva, é possível analisar algumas plataformas que se destacaram pelo uso de 

tecnologias para inovação no setor público.  

Recentemente, a plataforma INSS digital foi criada para modernização de serviços em 

escala nacional. Essa plataforma, laureada com o Prêmio Inovação na gestão pública, em 2018, 

permite que segurados da previdência social acompanhem seus processos de concessão de 

benefícios e interajam com os funcionários da autarquia. Segundo a Escola Nacional de 

Administração Pública (COORDENAÇÃO GERAL DE INOVAÇÃO, 2019), a plataforma 

agregou rapidez, diminuição da espera, aumento do número de atendimentos e economia aos 

cofres públicos.Em 2019, no mesmo prêmio de Inovação no setor público, receberam destaque 

as plataformas que viabilizam a integração de serviços e participação social, que são: a 

plataforma ―Simplifique!‖e o endereço eletrônico ―Brasil Eficiente‖, ambos do Governo Federal 

(COORDENAÇÃO GERAL DE INOVAÇÃO, 2019). 

Porém, estudiosos dos impactos dessas tecnologias indicam que existe na literatura uma 

tendência excessivamente otimista, que qualifica as iniciativas em e-Gov, por si só, como 

inovações e ignoram as evidências de desvantagens da tecnologia (HEEKS; BAILUR, 2007). 

Segundo Heeks e Bailur (2007), a falta de estudos sobre os resultados concretos das inovações 

escondem desafios como a exclusão digital, a falta de capacidade de acesso do público-alvo, a 

infraestrutura eletrônica inadequada e a falta de habilidades e de competências para o projeto, 

implementação, uso e gerenciamento de sistemas de governo eletrônico (HEEKS; BAILUR, 

2007; HELBIG; GIL-GARCÍA; FERRO, 2009). 

Assim, em que pese a inovação nos canais de interação, o que se afirma ser um serviço 

ou sistema transformador do setor público é, demasiadas vezes, largamente incremental, 

conforme já afirmaram Bannister e Connolly (2014). Isso ocorre pela ênfase que se dá à 

implantação de ferramentas em si, e não na necessidade do cidadão ou usuário final da que irá 

se beneficiar da implantação dessa tecnologia pelo setor público (CORDELLA; BONINA, 

2012; CORDELLA; TEMPINI, 2015).  Essa ênfase reflete em um maior número de estudos que 

mostram a implantação de tecnologias como uma inovação em comparação aos poucos estudos 

que abordam as consequências do uso dessas tecnologias, sobretudo no que se refere ao valor 

agregado e aspectos estratégicos (OLIVEIRA, 2006; VRIES; BEKKERS; TUMMERS, 2016). 
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Exemplificando essa lacuna, ressalta-se que mesmo nos casos em que os novos sistemas 

foram considerados inovadores, pesquisas demonstram alguma fragilidade nesses sistemas e 

questionam o grau de inovação atribuída a eles (PINHEIRO; SANTOS; CUNHA, 2018). No 

caso da plataforma do INSS, apresentam-se limitações quanto ao número insuficiente de 

profissionais e mesmo ausência de capacitação daqueles que operam o sistema (PINHEIRO; 

SANTOS; CUNHA, 2018); além da exclusão digital da maioria do público alvo, que são 

segurados que não possuem acesso e conhecimentos suficientes para operar a plataforma e que, 

além disso, precisariam de apoio presencial para compreensão de seus direitos como segurados 

(KLEIN; SANTOS, 2019). Assim, persistem os problemas do serviço ofertado presencialmente: 

a demora no atendimento às demandas e exclusão de segurados pela falta de conhecimento. 

Para além dessas plataformas de serviços eletrônicos, nos casos das plataformas que 

promovem interação e colaboração entre governos e sociedade, o principal questionamento é 

em relação à baixa participação ou à participação não efetiva dos cidadãos. A plataforma 

―Dialoga Brasil", vinculada à Secretaria da Presidência da República, é reconhecida como uma 

inovação na valorização da participação cidadã pela administração pública, pois viabiliza que os 

cidadãos proponham ideias de ações sobre problemas e políticas públicas, porém, ainda é pouco 

utilizada pelos cidadãos brasileiros, o que leva à falta de resultados efetivos após sua 

implantação (DUARTEet al., 2016).  

Igualmente, a plataforma e-cidadania do Senado Federal foi criada em 2012 e contava em 

14/11/2020 com 52.200 cidadãos que propuseram alguma ideia e 4.586.261 pessoas que já 

apoiaram alguma ideia para projetos do Senado Federal brasileiro (BRASIL, 2020), o que 

representa menos de 3% da população brasileira, segundo dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - 

IBGE, 2019). A plataforma também captou 83.874 ideias para projetos de lei, das quais somente 

82 foram debatidas em comissões e 27 foram transformadas em projetos de lei (IBGE, 2019). 

Nota-se, portanto, que as limitações encontradas nessas plataformas que viabilizam a 

participação dos cidadãos por meio da tecnologia são semelhantes àquelas encontradas em 

pesquisas sobre as limitações em formas tradicionais e presenciais de participação social, que 

são, segundo Roberts (2003): (i) o perfil apático de alguns cidadãos que não querem se envolver 

diretamente; (ii) a sensação de segurança ao ceder seus direitos de decisão a pessoas eleitas; (iii) 

a não preparação dos cidadãos frente às habilidades, recursos, tempo e dinheiro que podem ser 

necessários para que se exerça a participação; (iv) e o fato de gestores tenderem a evitar a 

instabilidade gerada pela participação social. 
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Portanto, retomando a perspectiva de valor público, quase qualquer utilização de novas 

tecnologias no setor público irá agregar valores públicos, sejam eles associados a aspectos 

éticos, como transparência; aspectos democráticos, como abertura; aspectos profissionais, como 

eficiência e aspectos pessoais, como interação (KERNAGHAN, 2003). Porém, é preciso 

compreender o que há de inovador ao se propor o uso de uma nova tecnologia no setor público 

e questionar: ―Fazer um sistema funcionar duas ou dez ou cinquenta vezes mais rápido 

transforma esse sistema?‖ (BANNISTER; CONNOLLY, 2014, p. 126). Ainda: ―Quais valores 

podem ser transformados por meio de um novo sistema ou plataforma? Como se inovar em 

valor?‖ (BANNISTER; CONNOLLY, 2014, p. 124). 

Nesse sentido, também cabe destacar a inovação de valor defendida por Kim e 

Mauborgne (2005a, 2005b), que consiste em identificar necessidades amplamente 

compartilhadas pelo público-alvo e gerar valores diferenciados que rompam com a percepção 

do comprador em relação ao produto e serviço e permite abrir uma fronteira valor-custo antes 

inexistente.Portanto, a imprecisão a respeito do que há de inovação alinhada ao valor das 

plataformas tecnológicas utilizadas no setor público é o que motiva esta tese. Por fim, 

considera-seque:  

(i) novas reformas da gestão pública tendem a focar no conceito de valor público e em 

novas plataformas tecnológicas. Isso impacta diretamente na realidade interna e na 

forma de inovar das organizações públicas (BANNISTER; CONNOLLY, 2014; 

BONINA; CORDELLA, 2009; CORDELLA; BONINA, 2012; CRIADO;GIL-

GARCIA, 2019; PANAGIOTOPOULOS; KLIEVINK; CORDELLA, 2019); 

(ii) é necessário identificar o que os cidadãos compreendem como valores agregados por 

meio das plataformas tecnológicas utilizadas pelas organizações públicas 

(BANNISTER; CONNOLLY, 2014; BONINA; CORDELLA, 2009; CORDELLA; 

BONINA, 2012);  

(iii) é preciso evoluir na medição da inovação no setor público, considerando suas 

consequências, especificidades e a natureza pública de seus objetivos (ARUNDEL; 

BLOCH; FERGUSON, 2019; OLIVEIRA, 2015; VRIES; BEKKERS; TUMMERS, 

2016). 

1.2 Problema, objetivos e justificativas 

Partindo do contexto, motivação e lacunas da literatura descritos, esta pesquisa foi 

direcionada pelos seguintes questionamentos: ―O que representa inovar em valor no setor 
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público? Quais fatores devem ser priorizados para que a sociedade e organizações percebam e 

recebam a inovação ofertada pelo setor público por meio das tecnologias que adotam?‖ 

Neste sentido, o objetivo geral da pesquisa é propor, aplicar e analisar um modelo de 

fatores críticos de sucesso para avaliação de inovação de valor no setor público, chamado Radar 

da Inovação de valor no setor público. A ideia principal desse modelo é permitir estudar, 

discutir e validar (ou não) estratégias, projetos e propostas de inovação por meio de plataformas 

tecnológicas em organizações do setor público. A esse modelo dá-se o nome de ―Radar da 

Inovação de Valor no Setor Público‖. Esse objetivo geral foi dividido em três objetivos 

específicos, conforme especificado na Figura 1. 

 

Figura 1- Objetivos específicos da tese. 

 

Fonte: Da autora (2020). 

 

Inovação de valor é uma estratégia híbrida que considera que a vantagem competitiva de 

uma organização é obtida por meio da diferenciação dos produtos e serviçossomada ao baixo 

custo. Segundo Agnihotri (2016), o termo foi utilizado originalmente em 1996, por Faulkner e 

Bowman (1996), no artigo Competitive and Corporate Strategy, representando uma estratégia 

hibrida de diferenciação. Porém, inovação de valor ganhou notoriedade quando os autores Kim 

e Mauborgne (1997) atribuíram a ele um lugar de destaque em seus estudos relacionados à 

Estratégia do Oceano Azul (Blue Ocean Strategy - BOS). 

Por sua vez, a estratégia do Oceano Azul é uma abordagem de estratégia competitiva, 

que consiste em reformular os problemas enfrentados por determinado público-alvo para criar 

soluções, novas demandas e novos mercados nos quais a concorrência seja irrelevante. Assim, 

de acordo com essa perspectiva teórica, as organizações que conseguem inovar em valor podem 

nadar em oceanos azuis livres de concorrência.    
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Nota-se, portanto, que tanto a estratégia do Oceano Azul, quanto à inovação de valor 

foram criadas para atender ao setor privado, já que concorrência, mercado, diferenciação e 

baixo custo são temas quase incompatíveis com o contexto do setor público. Porém, estratégia, 

inovação e valor são temas demandados no contexto público, tanto que o termo inovação de 

valor e as ferramentas apresentadas nos livros sobre o Oceano Azul começaram a ser utilizados 

em estudos de casos do setor público. Tais estudos propõem ou demonstram como essa 

estratégia foi utilizada para criar soluções para problemas públicos, consideradas totalmente 

novas em seu contexto. Assim, governos, sobretudo da Malásia e da China, utilizam essa 

estratégia para concorrerem com outros países e repensarem seus modelos internos de gestão 

para que se destaquem  no cenário internacional em diversas áreas. 

Portanto, embora não exista concorrência no contexto da maioria das organizações 

públicas, é instigante a necessidade de inovação dos governos. Várias são as razões para isso, das 

quais destaca-se a necessidade de acompanhar tendências mundiais de reformas na gestão pública, 

de pressão por maior eficiência e transparência aos processos e pelo maior engajamento dos 

usuários – cidadãos ou organizações beneficiárias de serviços (WAN HANAFI; DAUD, 2019). 

Também cabe destacar a capacidade das plataformas tecnológicas para gerar inovação 

de valor no setor privado (PARKER;VAN ALSTYNE; CHOUDARY, 2016). Como exemplos 

de empresas que superaram a barreira dos Oceanos Vermelhos, podem ser citadas: a Apple, a 

Amazon, a Microsoft, a Alphabet e o Facebook, as cinco maiores empresas em capital, no ano 

de 2018 (BADENHAUSEN, 2019). Todas as organizações que propuseram novos modelos de 

serviços baseados em tecnologia criando novos mercados e demandas inovadoras que 

revolucionaram suas áreas de atuação, fazendo-as navegar nos Oceanos Azuis livres da 

concorrência.  

O fato é que essa mesma capacidade inovadora das plataformas tem sido defendida no 

contexto público com ferramentas para viabilizar novos tipos de interação e colaboração entre 

sociedade e gestão pública (LINDERS, 2012) e promover uma reforma para uma gestão pública 

mais colaborativa (CORDELLA; BONINA, 2012; CORDELLA; TEMPINI, 2015). Porém, 

especificidades do setor público como a subjetividade dos objetivos e do próprio conceito de 

valor, bem como os diferentes atores envolvidos, tendem a dificultar que os mesmos resultados 

positivos e transformadores sejam alcançados pelo uso de plataformas tecnológicas no setor 

público (ABERBACH; CHRISTENSEN, 2005; BOZEMAN; BRETSCHNEIDER, 1986; 

CORDELIA, 2007). 

Cabe observar, entretanto, que a definição de inovação de valor no contexto público ainda 

não foi efetivamente consolidada. A conceituação mais clara encontrada refere-se somente à 
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diminuição dos gastos do governo e aumento do valor oferecido aos cidadãos por meio dos 

serviços públicos (RAMLI; AHMAD; HARITH, 2016; SIDDIQUEE; XAVIER; MOHAMED, 

2019). Até mesmo no contexto do setor privado, no qual o uso do termo é mais recorrente, a 

conceituação de inovação de valor está dispersa ao longo das obras de Kim e Mauborgne (KIM; 

MAUBORGNE, 1997, 2005b, 2014), demandando uma melhor delimitação do conceito, 

destacando as características que o diferenciam da inovação disruptiva, por exemplo.  

Essa ausência de uma conceituação consistente para a inovação de valor é a primeira 

razão que justifica sua utilização nesta pesquisa. Propõe-se explorar esse conceito no âmbito do 

setor público, compreendendo como essa inovação de valor é percebida, com base na síntese do 

que os autores identificaram como inovação de valor em estudos de casos do setor público. 

Assim, a complexidade na forma de se discutir a inovação de valor no setor público não é vista 

como limitação, mas sim, como oportunidade compreender os diferentes fatores que levam ao 

cidadão e organizações públicas a perceberem diferenciação e baixo custo nas plataformas 

tecnológicas implantadas por organizações públicas. 

A despeito da importância atribuída por Kim e Mauborgne (1997) ao conceito de 

inovação de valor, chamando-o de "pedra angular", este não tem sido totalmente explorado no 

contexto público. Nota-se que os artigos tendem a focar nas ferramentas para implantação da 

estratégia do Oceano Azul e não demonstram resultados efetivos e quais valores são 

transformados ao longo do processo (ABDULLAH, 2014; AHMAT; JAAFAR; AZMI, 2016; 

BOYA, 2016; RAMLI; AHMAD; HARITH, 2016).  

As ferramentas para se alcançar a inovação de valor - diferenciação e baixo custo - 

apresentadas pelos autores mostram como identificar atributos que devem ser reduzidos, 

eliminados, elevados ou criados para diferenciar o negócio. Para Kim e Mauborgne (2005b), 

utilidade é o principal valor no alcance na inovação de valor. E a utilidade é alcançada pela 

percepção dos clientes, durante a experiência de compra, em relação à produtividade, 

simplicidade, conveniência, redução de risco, diversão e imagem e preservação ambiental. 

Portanto, as ferramentas apresentadas por Kim e Mauborgne (2005b) focam em atributos que 

diferenciam as estratégias de inovação, mas são carentes na identificação de quais valores 

gerados a partir desses atributos. Porém, como demonstrado no início deste capítulo, a natureza 

pública do setor, torna necessário abordar outros valores percebidos pelos cidadãos e como 

esses atributos podem gerar inovação (BANNISTER; CONNOLLY, 2014; KEARNS, 2004).  

Assim, defende-se que, aplicada ao setor público, a inovação de valor deve compreender 

quais fatores ou valores nos quais se está inovando ao oferecer um novo serviço ou utilizar uma 

nova plataforma no setor público. Neste sentido, propõe-se utilizar a abordagem de fatores 
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críticos de sucesso (ROCKART, 1982) para identificar os fatores-chave para a percepção da 

inovação de valor no setor público e dispor esses fatores no formato de Radar da inovação 

(SAWHNEY; WOLCOTT; ARRONIZ, 2006). Em um contexto complexo como o setor 

público, espera-se que a apresentação de um modelo heurístico de fatores, dispostos 

graficamente, possa colaborar com estudos e avaliações de projetos e iniciativas de inovação 

direcionadas, incentivando análises, discussões e avaliações sobre quais fatores e valores podem 

ser transformados ou agregados.  

Assim, diferentemente das pesquisas que dominam o atual estado da arte sobre a 

aplicação da abordagem do Oceano Azul, não se pretende fornecer uma ferramenta para se 

implantar a BOS no setor público. A proposta é discutir o conceito e extrair das iniciativas que o 

utilizaram, fatores-chave que devem ser buscados quando se propõe um novo projeto de 

inovação. Com isso, gerar um modelo simples para uso entre gestores públicos e cidadãos 

acerca dos valores promovidos pelos projetos de inovação das instituições. 

1.3 Estrutura da tese 

A tese encontra-se estruturada em duas partes, conforme exigência normativa da 

Universidade Federal de Lavras. 

Na parte 1, são apresentados: (i) Introdução: composta por contextualização e motivação; 

problema, objetivos e justificativas; (ii) Referencial teórico: compreendendo os conceitos 

necessários para sua melhor compreensão, quais sejam: Estratégia do Oceano Azul e Inovação de 

valor; Valor público; e Plataformas de governo eletrônico e tecnologias para inovação no setor 

público; (iii) Metodologia: especificando a metodologia geral da tese e, em síntese, as escolhas 

metodológicas dos artigos; (iv) Considerações finais: nas quais são destacadas conclusões obtidas 

por meio dos artigos, contribuições, limitações e trabalhos futuros; e (v) Referências 

bibliográficas: com a listagem das referências utilizadas.  

Na parte dois, têm-se os três artigos propostos e seus respectivos apêndices, sendo: (i) 

Artigo 1: Radar da Inovação de Valor no Setor Público; (ii) Artigo 2: Inovação Aberta, Desafio de 

Ideias e Radar da Inovação de Valor no Setor Público – Estudo de Caso em uma Universidade 

Brasileira; e (iii) Artigo 3: Inovação de valor e sistemas de informação no setor público: Estudo 

em Universidades Brasileiras. 

Como Apêndice A da tese, consta uma versão preliminar do Artigo 1, apresentado na 8th 

International Conference on Electronic Government and the Information Systems Perspective - E-

GOVIS 2019 e publicado no periódico Lectures Notes on Computer Science (LNCC).  



22 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste capítulo, são discutidos conceitos fundamentais para a compreensão da tese. A 

base teórica da tese é a Estratégia do Oceano Azul - Blue Ocean Strategy (BOS), que é 

apresentada na primeira seção do Referencial teórico. Para explorar o tema, os textos dos 

autores criadores desta estratégia foram analisados desde o artigo considerado seminal para o 

tema, que propõe a Estratégia do Oceano Azul (KIM; MAUBORGNE, 1997), até o seu último 

artigo, no qual explicitam a diferença entre a inovação disruptiva e a criação de novos 

mercados e novas demandas (KIM; MAUBORGNE, 2014). Também nessa seção, é 

apresentado o conceito de Inovação de valor, fenômeno central a ser estudado nesta pesquisa 

no contexto do setor público. 

Na sequência, contribuindo para a aplicação do conceito de inovação de valor para o 

setor público, é apresentado o conceito de valor público, na visão de Moore (1995), abrangendo 

algumas classificações de valores encontradas na literatura. Têm-se, então, a abordagem 

conceitual de Plataformas tecnológicas de governo Eletrônico (e-Gov), dando-se enfoque às 

tecnologias de informação e comunicação utilizadas nas organizações públicas. Assim, 

aprofunda-se a compreensão do contexto em que o fenômeno da inovação foi observado.  

Finalmente, alcança-se a perspectiva teórica relacionada aos Fatores Críticos de 

Sucesso (FCS) (ROCKART, 1982), utilizados para a identificação dos fatores a serem 

percebidos para o alcance da inovação de valor em organizações públicas. Sendo que, para 

associar aos FCS uma estrutura gráfica que permita a quantificação do grau de inovação 

acerca desses fatores, utilizou-se a estrutura de Radar da Inovação, proposto originalmente 

por Sawhney, Wolcott e Arroniz (2006). 

2.1 Estratégia do Oceano azul 

Agregar valor a determinado processo e obter resultados de valor são ações 

estratégicas dentro das organizações, sejam elas públicas ou privadas. Os planos da alta 

gerência para atingir resultados coerentes com as missões e objetivos da organização são 

considerados parte da estratégia de uma organização (RIJCKEN; STIJNEN; SLOOTJES, 

2012). Ter posicionamento estratégico significa desempenhar essas atividades de forma 

diferente dos rivais (MINTZBERG, 2004), implica a proposição de uma cadeia de valor única 

por meio da qual a organização alcançará e manterá vantagem em relação a outras 

organizações ou estratégias anteriores (KIRFI; AJADI; ALIYU, 2019).  
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É nesse contexto que, em 1997, os pesquisadores Kim e Mauborgne (1997) 

sistematizaram uma nova maneira de pensar a estratégia. Os autores propuseram que os 

estrategistas retirassem o foco em superar seus concorrentes para priorizar a lógica estratégica 

em inovar em valor para os clientes e tornar seus concorrentes irrelevantes (KIM; 

MAUBORGNE, 1997).  

O Best Seller, Estratégia do Oceano Azul – Blue Ocean Strategy (BOS), de que trata 

esse novo pensamento estratégico, apresenta dois tipos de mercado que os autores chamam de 

oceanos vermelhos e oceanos azuis. Os oceanos vermelhos representam os setores hoje 

existentes, o mercado já conhecido em que as fronteiras setoriais são definidas e aceitas, e as 

regras competitivas do jogo são conhecidas. A analogia é feita para demonstrar que, nesse 

ambiente, a briga entre organizações para alcançar maior espaço no mercado ensanguenta as 

águas do mercado, dando origem aos oceanos vermelhos. Já os oceanos azuis abrangem 

espaços de mercado inexplorados, mas que podem ser alcançados pela criação de demanda e 

pelo crescimento altamente lucrativo (KIM; MAUBORGNE, 2005B, 2014). 

Fazendo essa analogia, a Estratégia do Oceano Azul trata de criar negócios novos por 

meio de diferenciações fundamentais, ao invés de competir nas indústrias existentes 

ajustando-se a modelos pré-estabelecidos. Assim, embora se utilize de conceitos pré-

existentes, como a estratégia híbrida defendida por Faulkner e Bowman,  em 1996 

(AGNIHOTRI, 2016), essa nova forma de pensamento estratégico vai além do termo 

"estratégia" que tem suas origens no quartel general, na qual se presume que ela seja utilizada 

para combater adversários (RIJCKEN; STIJNEN; SLOOTJES, 2012). Diferentemente dessa 

perspectiva, a BOS foca na criação de mercados totalmente novos e soluções sem 

precedentes, geradas a partir da reformulação dos problemas identificados pelos estrategistas 

(KIM; MAUBORGNE, 1997). 

Assim, no livro Oceano Azul, Kim e Mauborgne (2005b), os autores parecem utilizar 

a sua própria estratégia para buscar o oceano azul de uma nova forma de se pensar a 

estratégia. Os autores defendem a ideia de mudança do foco do pensamento estratégico e 

buscam vencer as barreiras cognitivas dos leitores em relação à estratégia, utilizando-se de 

casos de organizações que repensaram seus valores, e criaram mercados ainda inexplorados. 

O discurso envolvente utilizado nos livros que tratam da BOS e a nova roupagem atribuída a 

conceitos já existentes na literatura, como o próprio conceito de Inovação de Valor, são fatos 

que levam a algumas críticas a essa estratégia, considerada um conjunto de ferramentas que 

operacionalizam teorias já existentes (AGNIHOTRI, 2016). 
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Em que pesem as críticas sobre a falta de ineditismo e o tom envolvente da redação do 

livro, os próprios autores reconhecem que os termos e ferramentas propostos por eles 

fundamentam-se em fenômenos e conceitos mais antigos. Além disso, o número de vendas de 

livros e de citações acadêmicas referentes à BOS demonstram a relevância do tema no meio 

acadêmico e como estratégia prática adotada por empresas de todo o mundo e cujo destaque 

também tem alcançado o setor público (MARTINS et al., 2019; WAN HANAFI; DAUD, 2019).  

Para todas essas etapas do processo, ferramentas são apresentadas graficamente para 

facilitar a visualização da estratégia, conforme Figura 2. As principais ferramentas 

apresentadas pelos autores são: 

(i) Matriz pioneiro-migrante-conformado, por meio da qual se espera a identificação da 

área da organização ou negócio ideal para se aplicar a estratégia do Oceano Azul.  

(ii) Tela de estratégia por meio da qual se espera que a organização identifique os fatores 

nos quais o seu setor compete. Por meio dela espera-se identificar o que tem sido 

ofertado pela organização e quais os perfis estratégicos dos principais integrantes do 

mercado.  

(iii) Mapa de utilidade para o comprador, por meio do qual se espera descobrir os pontos 

de dor específicos e os pontos de intimidação que os clientes identificam no setor 

atual. Com base nesse modelo os membros da organização avaliam a simplicidade, 

conveniência entre outros atributos presentes ou não ao longo de todo o ciclo de 

experiência de compra do cliente: compra, entrega uso, suplementos, manutenção e 

descarte.  

(iv) Modelo dos seis caminhos, por meio do qual se busca questionar novas possibilidades 

para o rompimento da fronteira de mercado. Esse rompimento se dá pela redefinição 

dos pressupostos do negócio, seja em relação à utilização de setores alternativos, busca 

por grupos estratégicos, redefinição da cadeia de compradores, pela oferta de produtos 

ou serviços complementares, pela mudança na orientação funcional-emocional do 

negócio ou no acompanhamento de tendências externas através do tempo; e por fim 

(v) Modelo das Quatro ações, que consiste no ponto central da estratégia e baseia-se em 

quatro perguntas-chave: 1) quais fatores devem ser reduzidos bem abaixo do padrão 

do setor? 2) quais fatores que o setor nunca ofereceu e devem ser criados? 3) quais 

fatores devem ser elevados bem acima do padrão do setor? 4) quais fatores 

considerados definidos pelo setor devem ser eliminados. Com base nessas perguntas, 

os gestores podem construir a tabela denominada EREC, representando quais 



25 

 

 

elementos do negócio devem ser eliminados, reduzidos, elevados ou criados na busca 

do Oceano Azul.   

As ferramentas apresentadas e, sobretudo, o modelo das quatro ações, servem como 

base para diagnósticos de negócios de organizações das mais diferentes áreas. Seus modelos 

gráficos são apresentados na Figura2, conforme legenda apresentada acima.  

 

Figura 2- Representações gráficas das ferramentas da Estratégia do Oceano Azul. 

Fonte: Com base em Kim e Mauborgne (2005b). 

 

Assim, a BOS é constituída, essencialmente, do conceito de inovação valor e das 

ferramentas criadas para alcançá-la. A inovação de valor é apresentada como pedra angular da 

estratégia, ou seja, a condição principal para se atingir o oceano azul. E o processo para 

alcançar essa inovação de valor passa pela escolha da equipe e dos negócios em que a 
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estratégia será aplicada; compreensão da situação atual, identificação dos "pontos de dor" que 

limitam o setor; identificação dos não clientes; reconstrução das fronteiras de mercado; 

realização de testes e movimentação em direção ao Oceano Azul.  

No Brasil, a estratégia foi utilizada em pesquisa aplicada para encontrar atributos que 

deveriam ser eliminados, criados, reduzidos e elevados para se alcançar a geração de valor 

nos processos de marketing e comercialização dos produtos de uma organização que gera 

tecnologia para o agronegócio (CARVALHO et al., 2014). Segundo os autores, a curva de 

valor permite tornar claro aos membros da organização quais valores são gerados por meio do 

uso de seus produtos, permitindo a ela aumentar seu potencial inovador. 

O modelo também foi útil em pesquisa exploratória para apoiar a previsão dos fatores 

determinantes para o desenvolvimento de modelos de negócio para Veículos Autônomos. Os 

autores identificaram na literatura atributos que caracterizam o possível modelo de negócio de 

veículos autônomos e criaram a partir desse estudo uma curva de inovação de valor para esta 

nova tecnologia (ANTONIALLI; ANTONIALLI; ANTONIALLI, 2017). 

Mais do que fornecer possibilidades para pesquisas aplicadas e exploratórias, as 

ferramentas apresentadas também são objetos de estudo em pesquisas teóricas, como a de 

Jussani, Krakauer e Polo (2010). Os autores compararam a Matriz de Ansoff, as Estratégias 

genéricas de Porter e o Oceano azul e demonstraram a relevância de todas as abordagens e 

suas diferenças e enfoques. Assim como Agnihotri (2016) que, apesar de apresentar uma 

visão crítica à falta de ineditismo do Oceano azul, reconhece a utilidade e possibilidade de 

ampliação de suas fronteiras, inclusive para o setor público.  

Apesar de fundamentalmente voltadas para o contexto mercadológico, as ferramentas 

apresentadas na Estratégia do Oceano Azul também têm sido utilizadas para impulsionar a 

inovação no setor público (BOURLETIDIS, 2014). Além do exemplo citado no livro de Kim 

e Mauborgne (2005b), sobre a aplicação da estratégia por um departamento de polícia em 

Nova York, os exemplos mais atuais e relevantes da aplicação dessa estratégia são 

encontrados na Malásia. Neste país, localizado em uma região em que a estratégia do oceano 

azul é bastante utilizada entre as empresas privadas,os gestores públicos têm chamado de 

oceano azul as estratégias para a criação de novos formatos de oferta de serviços públicos 

potencialmente mais eficientes e com menores custos para os Estados (RAMLI; AHMAD; 

HARITH, 2016).  

Especificamente, na área de segurança pública, os centros de recuperação para 

pequenos delinquentes criados na Malásia foram apontados como Oceanos Azuis do sistema 

prisional. Isso porque ocorreu nesse caso uma reformulação dos objetivos do sistema prisional 
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do país e mudança do foco que estava concentrado na detenção e segurança da sociedade para 

um foco mais voltado para a recuperação da pessoa presa e diminuição dos gastos do Estado. 

Terras militares ociosas foram utilizadas para abrigar os presos e a gerar renda por meio do 

trabalho dos detentos e gerou uma economia para os cofres do Estado e maior 

sustentabilidade ao sistema. E pensando na outra extremidade da pedra angular da inovação 

de valor, ao capacitar os detentos para a criação de peixes e produção agrícola gerou-se valor 

monetário para que os detentos pudessem colaborar com suas famílias e tivessem uma 

capacitação para que, quando deixassem a penitenciária, tivessem uma alternativa ao crime 

(KIM; MAUBORGNE, 2014).  

Na área da educação, a estratégia foi utilizada no Brasil para direcionar a criação de um 

jogo inovador para contribuir com a qualidade da educação pública (SILVAet al., 2015). Nesse 

caso, o modelo das quatro ações foi utilizado para comparar o software a ser desenvolvido com 

outros concorrentes do mercado e definir quais as funcionalidades e quais características deveriam 

ser criadas, elevadas, eliminadas ou reduzidas para que o jogo se destacasse em relação aos seus 

concorrentes do setor privado e ao mesmo tempo atendessem às especificidades do ensino-

aprendizagem de escolas públicas brasileiras, motivando os estudantes.  

Também no setor educacional, na Malásia, a BOS foi utilizada fortemente em 

universidades públicas para a melhoria de aspectos pontuais como a modernização de 

bibliotecas universitárias (AHMAT; JAAFAR; AZMI, 2016) e também para temas 

abrangentes como transformação acadêmica e governança.  Nesse sentido, cita-se o caso do 

Plano Estratégico Nacional de Educação Superior da Malásia, criado em 2011, com o objetivo 

de levar as 20 universidades públicas do país à excelência no ensino, aprendizagem, pesquisa 

e inovação. Segundo Hasan et al. (2017), o Ministério da Educação Superior do país 

considerou que as universidades estavam em um oceano vermelho mundial competindo pelos 

mesmos alunos, oferecendo programas semelhantes e realização de pesquisa e inovação em 

áreas idênticas às de outras universidades. Com base nas ferramentas da BOS e na criação de 

um Canvas, foram identificados os atributos nos quais universidades estavam investindo e 

traçada uma nova curva de valor, dando origem ao Plano Estratégico Nacional de Educação 

Superior da Malásia. Pesquisas recentes demonstram que esse plano ainda está em 

desenvolvimento, destacando ações consideradas inovadoras no contexto das universidades 

públicas da Malásia, como o gerenciamento estratégico de talentos, programa pelo qual se 

buscamaior interação entre as universidades, o que já tem apresentado resultados positivos 

(SIDDIQUEE; XAVIER; MOHAMED, 2019). 
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Na Universiti Sultan Zainal Abidin (UniSZA), também na Malásia, os diretores 

utilizaram um processo similar para identificar as demandas dos estudantes por condições 

financeiras para se manterem nas universidades e propuseram o estabelecimento de uma 

Unidade de Finanças Islâmica (IFU), que mescla o financiamento estudantil com ações de 

caridade. As ações de caridade financiam o estudante, como uma bolsa de estudos, porém, o 

que foi arrecadado retorna ao fundo quando o estudante paga o valor que foi gasto, sem juros. 

Assim, em uma espécie de capitalização, os voluntários podem receber o dinheiro  de volta, 

também sem acréscimo ou adotar outro estudante (ABDULLAH, 2014).  

Na área de transporte público, a BOS foi utilizada para identificar atributos que 

tornassem as vias de trânsito mais eficientes em comparação com as soluções até então 

vigentes. No contexto da África do Sul, considerou-se como um oceano azul a proposta de 

adoção dos Bus Rapid Transit - BRT como um novo tipo de transporte (BOYA, 2016).  

Por fim, embora a palavra concorrência esteja ligada ao contexto privado, aplicações 

da BOS no contexto público também têm buscado propostas inovadoras para reduzir a 

concorrência entre países. Nesse sentido, destaca-se a aplicação da BOS pela Coréia do Sul 

para gerar competitividade das inovações desse país em relação a outros.   

Portanto, no setor público a inovação de valor pode ser compreendida como o 

resultado desejável em projetos de organizações públicas, cujo intuito seja agregar valores 

diferenciados aos benefícios e diminuir os custos do Estado(WAN HANAFI; DAUD, 2019). 

Entretanto, ainda não estão sistematizados na literatura quais custos devem ser reduzidos e 

quais benefícios diretos podem ser gerados, ou quais valores podem ser transformados ou 

criados para a sociedade. Neste sentido, o termo inovação de valor será tratado com maior 

profundidade na próxima seção. 

 

2.2 Inovação de valor e valor público 

Embora haja registros anteriores de uso do termo inovação de valor como uma 

estratégia híbrida que leva em consideração a realização simultânea de diferenciação e baixo 

preço (AGNIHOTRI, 2016),o conceito Inovação de Valor começou a ser mais bem explorado 

e ganhou destaque em 1997 (KIM; MAUBORGNE, 1997). Kim e Mauborgne (1997) 

observaram que as empresas de sucesso se destacavam por terem criado novas curvas de valor 

e novas demandas de mercado, portanto, livres de concorrência. A partir desse conceito, os 

autores desenvolveram ferramentas para a geração dessa nova curva de valor e o conjunto das 

ferramentas deu origem à Estratégia do Oceano Azul.  
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Conforme foi apresentado, o que diferencia a estratégia do Oceano Azul de outras 

teorias é a inovação de valor, por isso o termo é chamado de pedra angular dessa estratégia. 

Segundo Kim e Mauborgne (1997), na inovação de valor atribui-se a mesma ênfase ao valor e 

à inovação. Os autores defendem que valor sem inovação tende a se concentrar na criação em 

escala incremental, criando valor e não inovando a partir desse valor. Por sua vez, a inovação 

sem o valor tende a promover pioneirismo ou futurismo, o que não necessariamente agrega 

utilidade e é aceito amplamente pelo mercado.  

Os autores argumentam que uma fritadeira elétrica a óleo agregou valor ao setor 

fornecendo uma solução no mercado, com diferenciais como a regulagem da temperatura do 

óleo, menos sujeira, maior aproveitamento, ou seja, não trouxe inovação de impacto, somente 

resolveu problemas de iniciativas anteriores. Por outro lado, as fritadeiras airfryer são uma 

nova tecnologia, uma inovação que não só resolve problemas anteriores como lançam uma 

nova perspectiva de valores, voltados para a melhoria da saúde, economia e proteção ao meio 

ambiente. Dessa forma, são pioneiras em tecnologia e agregam novos valores ao ato de fritar.  

Assim, a inovação de valor difere da criação de valor pelo destaque que atribui à 

inovação, pois, embora a criação de valor em uma escala incremental crie algum valor, isso 

não é suficiente para romper com o que está estabelecido pelo setor (KIM; MAUBORGNE, 

1997, 2005b, 2014). Mais do que criar um valor, é preciso avaliar os problemas enfrentados 

pelos clientes do mercado-alvo e redefini-los de forma a se criar atributos que sejam 

percebidos como um valor radicalmente diferente e superior em comparação com ofertas 

similares e que sejam oferecidos a um nível de preços acessível para a massa de compradores 

no mercado-alvo.  

Portanto, a inovação de valor consiste em identificar necessidades amplamente 

compartilhadas pelo público-alvo e gerar valores diferenciados, rompendo com os 

pressupostos de desempenho do setor e a percepção do comprador em relação ao produto e 

serviço, o que permite abrir uma fronteira valor-custo antes inexistente. Essa equação de 

valor-custo é representada pela Figura 3.  
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Figura 3 - Inovação de valor. 

 

Fonte: Kim e Mauborgne (2005b). 

 

Segundo Kim e Mauborgne (1997), cinco dimensões caracterizam a inovação de valor, 

conforme Quadro 1: (i) premissas do setor, (ii) foco estratégico, (iii) clientes, (iv) ativos e 

capacidades, e (v) produto e oferta de serviços.  

 

Quadro 1 - Dimensões da Inovação de Valor. 

Dimensões da 

Inovação de valor 
Lógica convencional Lógica da inovação de valor 

Premissas do setor As condições da indústria são dadas. 
As condições da indústria podem ser 

moldadas. 

Foco estratégico 
A organização deve construir 

vantagens para vencer a concorrência. 

A competição não é o objetivo, mas 

sim perseguir um salto quântico em 

valor para dominar o mercado. 

Clientes 

A organização deve reorganizar e 

expandir a base de clientes por meio 

de maior segmentação e customização, 

focado no que os clientes valorizam. 

A organização deve ter como alvo a 

massa de compradores e 

compreender a posição dos não-

clientes. 

Ativos e 

capacidades 

A organização deve alavancar seus 

ativos e capacidades. 

A organização não deve se limitar 

pelo que já tem e deve avaliar o 

contexto como se estivesse 

começando de novo. 

Ofertas de 

produtos e serviços 

Limites tradicionais de uma indústria 

determinam os produtos e serviços que 

a organização oferece. O objetivo é 

maximizar o valor dessas ofertas. 

O inovador em valor pensa em 

termos de solução total que os 

clientes procuram. 

Fonte: Kim e Mauborgne (1997). 

Ademais, inovação de valor é diferente de inovação tecnológica, pois seu foco não 

está em produzir uma tecnologia inovadora, mas sim criar um mercado no qual essa 

tecnologia seja aceita. Assim, seu objetivo principal é converter inovação tecnológica em 

inovação de valor.  
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Além disso, é importante esclarecer que inovação de valor não é sinônimo de criação 

disruptiva. É fato que oferecer uma solução revolucionária para um problema existente 

costuma resultar em uma criação disruptiva. Porém, identificar e solucionar um problema 

totalmente novo ou aproveitar uma oportunidade inédita tendem a uma criação não disruptiva 

(KIM; MAUBORGNE, 2019). Da mesma forma, redefinir e solucionar um problema 

existente combina elementos tanto da criação disruptiva quanto da não disruptiva. Dessa 

maneira, inovar em valor não significa substituir negócios ou setores existentes, mas sim, 

definir a solução total que os compradores buscam ao utilizar um produto ou serviço e propor 

uma solução completa e inovadora (KIM; MAUBORGNE, 2014). 

Por fim, com base nesta última característica da inovação de valor, considerou-se o 

conceito válido para estudar o quão transformador, em termos de valor, podem ser as 

tecnologias utilizadas pelas organizações públicas. Isto porque quando uma nova plataforma 

tecnológica é implementada no setor público, seu objetivo não é romper com as estruturas 

vigentes, visto que isso seria excludente já que nem todos os cidadãos possuem acesso à 

tecnologia. Porém, tais plataformas podem levar à inovação de valor quando oferecerem 

recursos que geram benefícios ainda não alcançados pelos serviços públicos tradicionais, 

repensando e redefinindo os problemas enfrentados pelos cidadãos e agregando valor sem 

precedentes e reduzindo os custos da oferta de serviços públicos. 

Por outro lado, considerando a natureza pública dos objetivos da inovação no setor 

público; neste ponto,  é importante apresentar o conceito de valor público. Em sua proposição 

inicial, valor público foi considerado aquilo que o cidadão identifica como valioso e associado 

a práticas e técnicas por meio das quais gestores e administradores públicos devem 

desempenhar suas funções para atender às expectativas sociais (MOORE, 1995).  

A teoria de valor público tem ganhado a atenção dos pesquisadores por apresentar uma 

nova perspectiva em relação ao foco da gestão do setor público, que passa de dentro dos 

limites organizacionais para a sociedade - de como produzir melhor os serviços públicos para 

como fornecer serviços públicos que melhor satisfaçam as expectativas daqueles que os 

consumirão (PANAGIOTOPOULOS; KLIEVINK; CORDELLA, 2019). 

Assim, a teoria do valor público vê governos e gestores públicos como catalisadores e 

agentes ativos da criação de serviços em linha com as expectativas sociais (BRYSON; 

CROSBY; BLOOMBERG, 2014). Por sua vez, de acordo com Alford e O‘Flynn (2009), os 

cidadãos consomem valor público coletivamente e, portanto, têm a capacidade de valorizar 

não só o que recebem como também reconhecer valores que a sociedade aspira como um 

todo, como transparência, respeito ao meio ambiente, confiança e legitimidade.  
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Possivelmente, o trabalho mais abrangente a classificar valores públicos e mais citado 

na literatura é o de Jørgensen e Bozeman (2007), que apresentam 72 valores públicos e os 

classifica em sete tipologias: (i) contribuição do público para a sociedade; (ii) transformação 

de interesses em decisões; (iii) relacionamento entre gestores públicos e políticos; (iv) 

relacionamento entre gestores públicos e seu entorno; (v) aspecto interorganizacional da 

administração pública; (vi) comportamento dos funcionários do setor público; (vi) Relações 

entre a administração pública e os cidadãos. 

Do ponto de vista do uso de  Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), 

Cordella e Bonina (2012) defendem que colocar a criação de valor público como prioridade 

das TICs permite que elas colaborem para um governo mais confiável e responsivo e para 

disponibilizar informações importantes, relevantes e confiáveis aos cidadãos, o que pode 

agregar valores como confiança e transparência. Assim, conforme Panagiotopoulos, Klievink e 

Cordella (2019), o conceito favorece um contexto rico no qual para que o papel dos gestores 

públicos e as iniciativas de governo digital sejam avaliadas sob uma perspectiva orientada 

para o valor. 

2.3 Governo Eletrônico (e-Gov), TICs e Plataformas tecnológicas 

Segundo a Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD, 2003), 

Governo eletrônico é o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação - TICs e, 

particularmente da Internet, como ferramenta para a melhoria dos governos.  O termo tem sido 

associado ao uso de tecnologia para a modernização dos processos de gestão pública bem como 

a melhoria da eficiência em gestão e maior interação com a sociedade. Sua popularização 

começou a partir dos anos 1990, com o uso crescente de termos com o prefixo ―electronic‖ para 

denominar o uso de determinada tecnologia para modernizar um campo de atuação. São 

exemplos: o e-commerce, que se refere ao uso da tecnologia para atividades de compra e vendas 

realizadas até então por meios não tecnológicos (DINIZ et al., 2009).  

Embora sua popularização tenha ocorrido a partir do advento da internet, pesquisa 

histórica mais aprofundada permite identificar que o termo remonta pelo menos aos anos 

1970, quando e-Gov referia-se à modernização de processos governamentais internos por 

meio de tecnologias (GRÖNLUND; HORAN, 2005). Assim, na medida em que as TICs 

evoluíram, o conceito de e-Gov também evoluiu e se tornou mais abrangente, como forma de 

comportar todas as possibilidades de interação e modernização permitidas pelas novas 

tecnologias que surgiram nos últimos 30 anos, sobretudo a Internet.   
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Pesquisas sistemáticas sobre o governo eletrônico indicam que as definições de e-Gov 

vão além dos serviços ao cidadão e incluem como característica do e-Gov, a mudança nas 

organizações que o implementam e nas funções desempenhadas pelo governo (GRÖNLUND; 

HORAN, 2005). Assim, mais do que o simples uso das Tecnologias de Informação e 

Comunicação para modernizar processos, a finalidade do governo eletrônico é viabilizar o uso 

de serviços governamentais pelos cidadãos, bem como sua interação mais significativa em 

processos políticos, ou seja, implica em mudanças nos processos organizacionais do governo 

e componentes culturais dos cidadãos. 

Dada a dinamicidade das tecnologias e do conceito, são várias as definições para o e-

Gov e não existe uma definição para o termo universalmente aceita (YILDIZ, 2012). Porém, a 

categorização dessas plataformas, conforme objetivos a alcançar, realizada por Brown e 

Brudney (2004) e complementada por Yıldız (2012), tem sido amplamente aceita na literatura 

e utilizada como fundamento para outras categorizações e modelos de e-Gov.  

Neste ponto, cabe vislumbrar o conceito atual de plataforma, especificado por Parker, 

Van Alstyne e Choudary (2016, p. 11), ―um novo modelo de negócio que usa tecnologia para 

conectar pessoas, organizações e recursos em um sistema interativo, no qual podem ser 

criadas e trocadas quantidades incríveis de valor‖. Airbnb, Uber, Alibaba e Facebook são 

apenas quatro exemplos de uma lista de plataformas revolucionárias, entre as quais figuram 

Amazon, YouTube, Wikipedia, iPhone, Upwork, Twitter, Instagran e Pinterest. 

Para explicar como plataformas tecnológicas são utilizadas no setor público, 

O‘Reilly (2011) afirma que o mecanismo básico de plataforma, que significa a oferta de 

suporte básico para sustentação de outras atividades, existe mesmo antes das TICs. O autor do 

termo ―Governo como Plataforma‖ faz uma analogia entre a expansão rodovias e expansão de 

vias para o fluxo de informação digital. Segundo ele, em 1956, ao construir um amplo sistema 

rodoviário interestadual, o governo dos EUA criou ali uma plataforma, uma rede de estradas 

que conecta cidades, empresas e pessoas, com taxas de conservação e regras de uso pré-

estabelecidas. Dessa maneira, o governo não opera as fábricas e fazendas, mas ao possibilitar 

a conexão entre eles, por meio de uma plataforma, gera um efeito multiplicador econômico e 

social.  

Seguindo nesta analogia, na década de 1990, a difusão das redes de computadores e 

internet possibilitou a criação de vias de informação que possibilitaram ao governo executar 

suas atividades em grandes plataformas, seja para a prestação de serviços como para a 

abertura de sua gestão para a participação da sociedade (O‘REILLY, 2011). 
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Nesta perspectiva, até mesmo os serviços como a previsão do tempo e a localização 

via GPS podem ser considerados serviços prestados por plataformas governamentais, tendo 

em vista que o governo foi o principal provedor das plataformas que fornecem informações 

coletadas por satélites e permitem aos cientistas de organizações públicas e privadas buscarem 

informações para o desenvolvimento de inúmeras outras plataformas e fornecimento de 

serviços aos cidadãos (O‘REILLY, 2011). Assim, o governo não necessariamente é 

responsável pela atividade resultante, mas pode criar e fomentar plataformas que permitam o 

atendimento de necessidades públicas. 

Retornando ao e-Gov, conforme Brown e Brudney (2004) e Yıldız (2012), as 

plataformas de e-Gov podem ser categorizadas (Quadro 2) em: (i) governo para governo (G2G), 

(ii) governo para cidadão (G2C); (iii) governo para organização (G2B); (iv) Organizações da 

Sociedade Civil para o Governo (G2CS) e (v) Cidadania para o Cidadão (C2C).  

 

Quadro 2 - Categorias das plataformas de e-Gov. 

Partes Características dominantes Exemplo 

Governo para 

Governo (G2G) 

Comunicação, coordenação, 

padronização de informações e 

serviços 

Estabelecimento e uso de data 

warehouse comum 

Governo-para-

cidadão (G2C) 

Comunicação, transparência, 

prestação de contas, eficácia, 

eficiência, padronização de 

informações e serviços, eficiência 

Organização do governo em sites da 

Web, comunicação por e-mail entre os 

cidadãos e funcionários do governo 

Governo-a-

organização 

(G2B) 

Comunicação, colaboração, comércio 
Publicando ofertas governamentais na 

Web, e-procurement, e-parcerias 

Organizações do 

governo para a 

sociedade civil 

(G2SC) 

Comunicação, coordenação, 

transparência, responsabilidade 

Comunicação eletrônica e esforços de 

coordenação após um desastre 

Cidadão para 

Cidadão (C2C) 

Comunicação, coordenação, 

transparência, prestação de contas, 

organização de base 

Grupos de discussão eletrônicos sobre 

questões cívicas 

Fonte: Traduzido de Yıldız (2012). 

 

Em uma categorização que abrange também as tecnologias voltadas para uma 

colaboração mais efetiva dos cidadãos com a gestão pública, Linders (2012) propõe aquela 

que tem sido a mais citada na literatura e que foi adaptada ao contexto brasileiro, conforme 

Quadro 3. 
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Quadro 3 - Classificações de plataformas de e-Gov com exemplos brasileiros. 
 Terceirização para o 

cidadão (C2G) 

Governo como 

Plataforma (G2C) 

Governo do faça você 

mesmo (C2C) 

Planejamento Consultas públicas e 

ideação 

Plataformas para 

fomentar cidadãos com 

informações públicas 

Auto-organização 

E-cidadania 
senado.leg.br/ecidadania 

Serviço de Informação ao 

Cidadão 
acessoainformacao.gov.br 

Cidade democrática 
cidadedemocratica.org.br/ 

Execução Coprodução de soluções 

para problemas públicos 

Oferta de serviços de 

informação 

Autosserviço 

challenge.gov; 

PrêmioIdeia.com 

GPS 

Serviços de meteorologia 
inmet.gov.br/portal/ 

Transforma Brasil 
transformabrasil.com.br/ 

Monitoramento 

e avaliação 

Monitoramento cidadão, 

Indicação de problemas 

Governo aberto, 

transparência ativa 

Auto monitoramento 

Colab 
app.colab.re 

Portal da transparência 
portaltransparencia.gov.br 

Diário da merenda 

(Facebook) 

Fonte: Elaborada pela autora com base em Linders (2012). 

 

Com isso, nota-se que a inovação tecnológica tem permitido a criação de estratégias de e-

Gov cada vez mais avançadas. Segundo Pang, Lee e Delone (2014), a inovação tecnológica 

aplicada aos governos assume cinco dimensões, que são: a prestação de serviços públicos, a 

criação de recursos, a coprodução, o engajamento e a inovação do setor público. Sendo que as três 

últimas dimensões são cruciais para a promoção de uma transformação no processo de criação de 

valor, que leve a um novo cenário da gestão pública (CRIADO; GIL-GARCIA, 2019). 

Dessa forma, juntamente com a evolução do uso de tecnologias como ferramentas de 

e-Gov, também os objetivos do governo puderam ficar mais audaciosos, incluindo cada vez 

mais a sociedade. Atualmente, na era das mídias sociais, a prestação de serviços públicos, os 

mecanismos de participação e coprodução cidadã e mesmo a disponibilização de dados para 

transparência têm sido realizadas por meio de plataformas Web (LINDERS, 2012).  

Esse avanço do e-Gov impacta diretamente nas organizações do setor público. Diniz et 

al. (2009) afirmam que seguindo a tendência da Reforma Gerencial e da Nova Gestão Pública 

e aproveitando-se dos recursos da Internet, a partir de 1995 começaram a surgir as primeiras 

implementações das TICs no Brasil. O autor aponta como precursoras, as plataformas para 

possibilitar a prestação de serviços da Receita Federal e modernizar a declaração de Imposto 

de Renda; para viabilizar o pregão eletrônico e até mesmo para o uso de urnas eletrônicas para 

votação (DINIZ et al., 2009). 

Tudo isso, foi impulsionado com o reconhecimento do e-Gov como política pública 

nacional, projeto que começou a ser desenvolvido no Brasil a partir do ano 2000, com o 
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objetivo de incorporar novas TICs aos processos administrativos do governo e à prestação de 

serviços aos cidadãos (DINIZ et al., 2009).  Essa iniciativa desenvolveu-se para a criação de 

oito comitês técnicos em diferentes áreas de atuação: inclusão digital; gestão de sites e 

serviços online; implementação do software livre; integração de sistemas; infraestrutura de 

redes; gestão do conhecimento e informação estratégica; governo para governo; e sistemas 

legados e licenças de software (DINIZ et al., 2009). 

Com isso, aumenta-se o incentivo para a modernização dos processos, serviços e 

abertura das organizações públicas. A já citada plataforma INSS digital é um exemplo de 

inovação no campo dos serviços eletrônicos por organizações públicas e foi premiada pela 

Escola Nacional de Administração pública (ENAP) com "Prêmio Inovação na gestão 

pública", em 2018, pelos ganhos em rapidez e transparência na concessão de benefícios 

previdenciários (COORDENAÇÃO GERAL DE INOVAÇÃO, 2019). O que a plataforma 

INSS digital faz é informatizar o processo de requerimento de benefícios, acompanhamento 

dos processos e agendamento de perícias, sendo complementar ao atendimento presencial e 

auxiliando na diminuição das filas nas agências (DINIZ et al., 2009). Sendo assim, é uma 

plataforma que permite que a autarquia preste seu serviço de forma eletrônica, no formato 

Governo para o cidadão, provendo maior transparência e eficiência do serviço.  

As Universidades públicas, autarquias especiais do governo federal, também tem 

buscado a informatização de seus serviços. Se no INSS a busca de sistemas de informação 

vem no sentido de solucionar problemas com a alta demanda por atendimentos, nas 

universidades o principal desafio das TICs é agregar eficiência a um sistema tradicionalmente 

burocrático e centralizado, que se expandiu muito nos últimos anos, a partir do projeto Reuni 

(BERNARDES; ABREU, 2004). Sistemas integrados de informação têm sido implementados 

para apoiar as atividades dessas organizações em vários campos: a gestão de pessoas, gestão 

acadêmica, gestão financeira, gestão de patrimônio e de materiais. Bernardes e Abreu (2004) 

cita pelo menos 13 tipos de plataformas tecnológicas operando nas 69 universidades públicas 

do país, prestando serviços eletrônicos aos seus usuários e fomentando a gestão pública com 

informações gerenciais. Com isso, um novo desafio se impõe, que é a integração das 

informações geradas nessas plataformas para uma gestão mais estratégica dessas 

organizações.  

Partindo para o campo da e-participação e e-colaboração, a utilização das TICs para a 

melhoria dos processos democráticos é ainda mais recente e tem como destaque e precursora a 

iniciativa do ex-presidente Obama, ao criar plataformas para abertura dos processos de gestão 

dos EUA e permitir a interação dos cidadãos opinando e enviando ideias de melhoria para as 
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políticas públicas de suas agências governamentais (O‘REILLY, 2011). A plataforma 

Change.gov, foi idealizada por ele ainda durante o processo eleitoral de 2008 e foi 

implementada durante seu governo para coletar informações dos cidadãos e definir a agenda de 

sua presidência(MERGEL, 2015, 2016; MERGEL; DESOUZA, 2013).  

Desde então, organizações públicas de todos os níveis do governo têm utilizado 

plataformas de ―ideação‖ para as mais diversas finalidades:coleta de comentários dos 

cidadãos sobre projetos de leis (SHAFIQ et al., 2019); busca sugestões on-line para eficiência 

de custos (LINDERS, 2012); eficiência em segurança pública; educação, sustentabilidade 

(MARTINS; BERMEJO, 2016; SOUZA et al., 2016). Além de plataformas que 

institucionalizam sistemas de ―e-petição‖ que permitem aos cidadãos levar projetos de lei a 

uma votação parlamentar, como ocorre na Escócia e Inglaterra (LINDERS, 2012); e 

plataformas que permitem aos cidadãos contribuir para a elaboração de leis, no Chile 

(PADGET, 2005). E ainda para o controle de corrupção (ZINNBAUER, 2015); ou dar origem 

a partidos políticos cujos votos dos representantes estão vinculados aos resultados das 

pesquisas on-line de seus membros, como ocorreu na Suécia (BOYD, 2008). 

Esse tipo de plataforma tecnológica também esteve presente em algumas 

universidades e no Ministério da Educação. O Ministério da Educação, em 2014, lançou um 

desafio de ideias em todas as 104 Instituições Federais de Ensino Superior sob sua gestão 

(SOUZA et al., 2014, 2016). O desafio teve por objetivo prospectar ideias de inovação para 

uma gestão mais sustentável nas universidades, levantando formas para economia de energia 

elétrica e água nas universidades. Plataformas de desafios de ideias também foram utilizadas 

em diversas universidades para levantar ideias sobre vários temas. Na UFLA, o ―Desafio 

UFLA+‖ levantou ideias sobre 10 temas em diversas áreas; na UFU o ―Desafio Inovação 

UFU Covid-19‖ levantou ideias sobre como contribuir com a prevenção, diagnóstico ou 

tratamento do Covid-19 e como promover a qualidade de vida durante a pandemia 

(CAVALCANTI, 2020). Na UFPA o desfio Inove+, desde 2014, premia membros da 

comunidade acadêmica que enviam as melhores ideias no campo do empreendedorismo e 

inovação (UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - UFPA, 2019). 

Dessa maneira, as funcionalidades das plataformas tecnológicas estão sendo 

aproveitadas principalmente para desenvolver ferramentas de e-Gov voltadas para a interação 

entre o setor público e a sociedade. No intuito de alcançar processos democráticos 

melhorados, um dos objetivos do e-Gov (GRÖNLUND; HORAN, 2005), as organizações 

idealizadoras das plataformas utilizadas no setor público podem usufruir de uma série de 

vantagens, como a facilidade em: descobrir e atrair membros com interesses compartilhados; 
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trocar informações; tomar decisões em grupo em maior escala; integrar contribuições 

individuais; supervisionar um grupo com menor necessidade de hierarquia; e gerenciar a 

logística do grupo sem restrições de tempo e espaço. 

Em um nível ainda mais aprofundado de e-Gov, existem iniciativas em que a 

cidadania ativa foi promovida por meio da difusão de plataformas que conectam pessoas 

engajadas na solução dos problemas das cidades. Esses exemplos vão além das plataformas de 

ideação, por exemplo, por constituírem casos em que a auto-organização da comunidade foi 

promovida, como no caso de um aplicativo móvel desenvolvido para a cidade de Boston, que 

convidava os moradores da cidade a ―adotar‖ hidrantes próximos à sua casa, retirando a neve 

de sua volta no inverno. Solução parecida foi adotada em Honolulu em relação às sirenes de 

alerta de tsunamis e em Seattle em relação a bocas de lobo, que entopem de folhas no outono 

(STORINO, 2014).  

Em que pesem as inúmeras plataformas de e-Gov sendo implementadas por todo o 

mundo e o destaque atribuído ao potencial das TICs para gerar eficiência dos processos e da 

democracia, as TICs também enfrentam limitações no setor público: a burocracia 

indispensável que torna o desenvolvimento de projetos no setor público mais complexo em 

relação ao setor privado; a dependência da vontade política; a influência das pressões externas 

e de condições ambientais propícias que justifiquem a criação de projetos de governo 

eletrônico e a descontinuidade (DINIZ et al., 2009).  

Além dessas, existem pesquisas que apontam para uma alta taxa de fracassos em 

iniciativas de e-Gov (HEEKS; BAILUR, 2007). Em nível operacional, existem os desafios de 

superar a grande divisão entre capacidade de acesso do público-alvo, a infraestrutura eletrônica 

inadequada e a falta de habilidades e de competências para o projeto, implementação, uso e 

gerenciamento de sistemas de informação. E, ainda, a exclusão digital merece destaque como 

fator limitante, já que além de não permitir o sucesso do projeto de e-Gov, pode causar impactos 

negativos de aumento de exclusão social ou captação de informações errôneas sobre as 

demandas da sociedade (HELBIG; GIL-GARCÍA; FERRO, 2009). 

Apesar das limitações, a literatura recente aponta que as TICs podem levar à uma nova 

reforma administrativa dos governos ao gerar maior valor público por meio das plataformas 

de e-Gov (BANNISTER; CONNOLLY, 2014; CORDELLA; BONINA, 2012). Neste sentido, 

o conceito de valor público ganhou espaço nos estudos sobre e-Gov, o que é compreensível, 

visto que todos os objetivos apresentados nas definições de e-Gov são valores a serem 

alcançados, seja pelo próprio governo ao propor a melhoria da eficiência de processos por 

meio de uma plataforma; sejam valores como a qualidade buscada pelos cidadãos ao 
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utilizarem uma plataforma; ou valores coletivos, como o bem-público buscados por 

organizações da sociedade civil (PANAGIOTOPOULOS; KLIEVINK; CORDELLA, 2019).  

O conceito de valor público também tem estado no centro da discussão de como 

superar as limitações do e-Gov, Bannister e Connolly (2014) argumentam que, demasiadas 

vezes, plataformas tecnológicas que são consideradas transformadoras são na verdade 

recursos largamente incrementais e não impactam em nenhuma mudança substancial em 

relação a mecanismos tradicionais do governo.  

Dessa forma, medir o quão eficiente o e-Gov tem sido e como superar suas limitações 

implica na compreensão dos contextos em que ele é implementado e dos fatores 

determinantes de seu sucesso. Para isto, na próxima seção do presente projeto de tese, vamos 

tratar de fatores críticos de sucesso e radar da inovação. 

2.4 Fatores Críticos de Sucesso e Radar da Inovação 

O termo Fatores Críticos de Sucesso (FCS) foi definido em 1979 por Rockart como 

um método de apoio para que a alta administração de uma organização encontre os fatores de 

desempenho que devem receber sua atenção contínua para que a organização permaneça 

competitiva (ROCKART, 1982).  

Segundo Rockart (1982), identificar FCS diz respeito à compreensão da alta 

administração em relação: (i) aos fatores cuja atenção da gerência deve ser direcionada; (ii) ao 

desenvolvimento de medidas para esses fatores; e (iii) à delimitação da quantidade de 

informação necessária para compreensão desses fatores, limitando a coleta de dados 

desnecessários. Assim, os FCS são um número limitado de áreas que, se satisfeitas, levarão a 

resultados que assegurarão o sucesso competitivo do indivíduo, departamento ou organização. 

FCSs são, portanto, as poucas áreas-chave nas quais "as coisas‖ devem dar certo para o 

negócio florescer e para que os objetivos sejam atingidos (HOWELL, 2009). 

Em sua obra inicial, Rockart (1982) propôs que esses fatores críticos fossem 

identificados por meio de estudos referenciais, de benckmarking e entrevistas em duas etapas 

com gerentes das diversas áreas da organização e da alta administração. O método de 

entrevistas consiste em pedir que os gerentes declarem explicitamente os fatores que são 

críticos, tanto para eles próprios como para a organização. Esses fatores devem então formar 

uma lista inicial de FCS, a qual seria avaliada pelos membros especialistas da organização e 

discutida com o intuito de explorar os fatores e aprimorar a compreensão das áreas prioritárias 

da organização, tecnologia ou projeto(COOPER, 2008).  
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Os autores esclarecem que esses fatores são dinâmicos e podem se alterar ao longo do 

tempo e de acordo com a gerência, o que determina sua subjetividade, apontada como uma 

limitação de uso (CAMARGOS; DIAS, 2010). Outra limitação é a necessidade da habilidade 

e conhecimento dos gerentes em relação ao próprio negócio e à instabilidade do ambiente 

(CAMARGOS; DIAS, 2010) e a subjetividade do conceito de sucesso. Isso porque a 

percepção do que é sucesso em organizações, projetos e tecnologias depende de perspectiva 

da parteinteressada, do tipo de projeto da perspectiva temporal, e da unidade de análise 

(MINTZBERG, 2004; MORIOKA; CARVALHO, 2014).  

Em uma visão mais tradicional, pode-se focar o sucesso na percepção de eficiência, 

analisada a partir do chamado ―triângulo de ferro‖ de um projeto, denominação da tríplice 

restrição: escopo, prazo e custo (MORIOKA; CARVALHO, 2014). Perspectiva que adaptada 

ao contexto da administração pública se aproxima do movimento da Nova Gestão Pública 

(NGP) por seu enfoque na eficiência, mas sendo ainda necessário se considerar os diferentes 

stakeholders envolvidos nos projetos da administração pública, bem como suas 

peculiaridades.  

A despeito das críticas e dificuldades para se obter os FCS, sobretudo no setor público, 

o método é muito utilizado em pesquisas exploratórias para levantamento dos fatores 

primordiais a serem considerados na implementação de projetos e principalmente para a 

prospecção de cenários futuros (CASTRO, 2006; COOPER, 2008). Além disso, o método 

permite concentrar a atenção de administradores e gestores em áreas críticas; aguçar a 

compreensão para áreas prioritárias; aumentar o compromisso ativo com a discussão dos 

fatores mais importantes para a organização e enfocar os objetivos da gestão. Portanto, 

permite que os envolvidos na discussão estejam sempre monitorando, discutindo e 

controlando as estratégias organizacionais e que grupos distintos discutam os mesmos fatores 

e encontrem diferenças de percepção entre atores da mesma organização, para um futuro 

alinhamento estratégico (CASTRO, 2006; COOPER, 2008). Por fim, algumas características 

comuns dos FCS foram levantadas em estudo bibliométrico, de acordo com Monteiro (2012): 

(i) FCS variam com as características de mercado, as diferentes culturas, diferentes 

recursos econômicos, tecnológicos e sociais. 

(ii) FCS variam entre indústrias, sistemas, processos e práticas de gestão em cada país. 

(iii) Não são imutáveis, devendo ser objeto de avaliação continua. 

(iv) Colaboram para o sucesso das organizações na medida em que contribuem para a 

eficiência e eficácia das operações e alocação de recursos. 

(v) É importante haver um alinhamento entre os FCS e a tomada de decisões. 
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(vi) Devem estar alinhados como o modelo de negócio, a estratégia da empresa e as 

operações. 

(vii) A implementação de sistemas, processos e práticas de gestão é efetuada em torno dos 

FCS. 

(viii) Alguns FCS tendem a ressaltar o suporte e comprometimento da alta gestão, 

comunicação e informação e a gestão do conhecimento. 

 

Assim, os fatores críticos comumente identificados em organizações de manufatura 

não são os mesmos identificados em organizações prestadoras de serviços públicos 

(MONTEIRO, 2012). Embora os aspectos sociais sejam importantes também para 

organizações do setor privado, fatores como conscientização social e valor social recebem 

maior destaque em pesquisas que exploram a identificação de FCS para o setor público 

(ROCKART, 1982).  

Um levantamento realizado na literatura por Santos, Santana e Alves (2012), validado 

com entrevistas de gestores públicos apresentou fatores críticos de sucesso específicos do 

setor público. Entre essas peculiaridades destacam-se a descontinuidade de projetos devido à 

troca de equipes de gestão; a rotatividade de pessoal, que também ocorre pela mesma razão; 

as dificuldades de integração entre organizações do setor público e entre essas e os cidadãos; a 

rigidez da legislação; entre outros. A complexidade de se falar sobre FCS no setor público é 

evidenciada na pesquisa de Santos, Santana e Alves (2012), na qual a maior parte dos FCS 

apresentados é, na verdade, a representação de barreiras que precisam ser superadas para o 

sucesso dos projetos no setor público.  

Embora sejam difíceis de levantar, os FCS no setor público permitem a priorização de 

aspectos que podem ajudar os profissionais a desenvolverem planos de melhoria focados nos 

principais recursos de que dispõem, com a compreensão de que não têm recursos suficientes 

para lidar simultaneamente com todos os fatores desejados. Mais do que essa vantagem, os 

FCS quando dispostos em formatos gráficos, particularmente no formato radar, fornecem aos 

envolvidos em um processo uma visão global dos aspectos que devem ser priorizados para o 

sucesso desse processo e quais já estão ou não sendo satisfeitos na visão dos interessados no 

processo (CAVAZZA, 2019; GONZÁLEZ et al., 2018).  

O modelo Radar tem como fundamento o Radar da Inovação proposto por Sawhney, 

Wolcott e Arroniz (2006) e utilizado na literatura por permitir uma clara visualização 

comparativa e uniformização. O Radar da inovação é uma estrutura gráfica que representa as 

dimensões nas quais as organizações podem agregar valor e inovar (SAWHNEY; 
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WOLCOTT; ARRONIZ, 2006). O radar foi criado para fornecer uma visão gráfica e mais 

ampla da inovação, considerando a inovação como o desenvolvimento e a implementação, por 

uma organização, de uma nova ideia para criar ou melhorar o valor e mudar as suas relações 

com os parceiros do sistema (SAWHNEY; WOLCOTT; ARRONIZ, 2006).  Nesse modelo, o 

comprimento de raio do radar é proporcional à magnitude do fator crítico de sucesso que 

aquele raio representa, dessa maneira a representação gráfica permite identificar facilmente 

quais fatores são mais destacados, quais estão ausentes ou devem ser melhor trabalhados 

(SAWHNEY; WOLCOTT; ARRONIZ, 2006). 

No radar da inovação (SAWHNEY; WOLCOTT; ARRONIZ, 2006), os tipos de 

inovação então divididos em quatro eixos: oferta, operações, marketing e parcerias e, esses 

eixos divididos em doze subtipos de inovação, chamados pelos autores de dimensões da 

inovação: produto, plataforma, solução, captura de valor, gerenciamento, processo, cliente, 

comunicação, interface, cadeia de suprimentos, canal e inovação do sistema, conforme 

ilustrado na Figura 4.  

Figura 4 - Radar da inovação. 

 

Fonte: Sawhney, Wolcott e Arroniz (2006). 

 

As dimensões do radar foram descritas por Sawhney, Wolcott e Arroniz (2006), mas o 

que torna ainda mais clara a compreensão de cada uma das dimensões são os exemplos 

apresentados pelos autores, conforme Quadro 4. 
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Quadro 4 - Dimensões do Radar da Inovação. 

Dimensão Definição Exemplos 

Ofertas 
Desenvolver novos produtos ou 

serviços inovadores. 

LâminaGillette Mach3Turbo / Leitor de 

música Apple iPod e iTunes 

Plataforma 
Usar componentes comuns para 

criar ofertas derivadas. 

Plataforma da GeneralMotorsOnStar / 

filmes animados da Disney 

Soluções 

Criar ofertas integradas e 

personalizadas que resolvam 

problemas completos do cliente. 

Serviços de logística da UPS Soluções 

de cadeia de suprimentos / Inovações na 

construção da DuPont para construção 

Clientes 

Descobrir necessidades não 

satisfeitas dos clientes ou 

segmentos de clientes carentes. 

Green Mountain Energy foco em 

"energia verde" 

Experiência 

do cliente 

Redesenhar interações do cliente 

em todos os pontos de contato. 

Conceito de banco de varejo do 

Washington Mutual Occasio 

Captura de 

Valor 

Redefinir como a empresa é paga 

ou criar fluxos de receita 

inovadores. 

Pesquisa paga do Google / Blockbuster 

de compartilhamento de receita com 

distribuidores de filmes  

Processos 

Redesenhar os principais 

processos operacionais para 

melhorar a eficiência e a eficácia. 

Sistema Toyota de Produção para 

operações / General Electric Design 

para Six Sigma (DFSS) 

Organização 
Alterar a forma, função ou escopo 

de atividade da empresa. 

Organização virtual em rede centrada 

em parceiros da Cisco  

Cadeia de 

suprimentos 

Pensar diferentemente sobre 

sourcing e fulfillment. 

General Motors Celta uso de 

fornecimento integrado e vendas online 

Presença 
Criar novos canais de distribuição 

ou pontos de presença inovadores. 

Venda de CDs de música Starbucks em 

lojas de café 

Networking 
Criar ofertas inteligentes e 

integradas centradas na rede. 

Rede Centrada no Departamento de 

Defesa 

Marca 
Alavancar uma marca em novos 

domínios. 

Grupo Virgin ―capital de risco de 

marca‖  

Fonte: Sawhney, Wolcott e Arroniz (2006, p. 76). 

 

O radar foi investigado, aplicado e associado a pesquisas e publicações de diversas áreas 

públicas, para: medir o potencial de competitividade de grandes programas de inovação 

europeus (PESOLE; NEPELSKI, 2016; PRATO; NEPELSKI; PIROLI, 2015); analisar 

estratégias de inovação sustentável (GOLOVATCHEV; BUDDE, 2010); e sugerir medições de 
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inovação em governos (AGUNE; CARLOS, 2019). Além disso, é indicado para a realização 

de autodiagnósticos das estratégias e inovações nos negócios para a identificação de 

oportunidades de inovação, principalmente por meio da comparação com os concorrentes. 

Nesse sentido, o radar pode ser a ferramenta a ser utilizada para identificar inovações 

potenciais e apontar as possíveis direções para a busca da estratégia do oceano 

azul(CAMARGO; GUIMARÃES, 2013). Portanto, é um conceito estratégico para mapear as 

inovações oferecidas pelo setor no qual a organização está inserida e compreender as 

potencialidades da organização para gerar inovações em alguma de suas dimensões 

(CAMARGO; GUIMARÃES, 2013). 

Conforme afirmam Camargo e Guimarães (2013), explorar os efeitos combinados de 

diferentes tipos de inovação é uma direção de pesquisa frutífera para entender melhor como criar 

valor superior ao cliente. Assim, o Radar da inovação é instrumento útil por fundamentar 

pesquisas nas quais a inovação é avaliada por diferentes dimensões. Por meio de sua disposição 

gráfica, os pesquisadores podem traçar relações entre os diferentes valores que podem ser criados 

e compreendera percepção dos atores em relação ao nível de inovação de cada fator. 

Fundamentalmente, a utilização do modelo gráfico de radar para a disposição de Fatores 

Críticos de Sucesso (FCS) fornece uma visão resumida do nível em que cada um dos fatores se 

encontra. Em uma perspectiva exploratória, na pesquisa de Cavazza (2019), fatores críticos para a 

inserção de veículos autônomos em determinados países foram dispostos no modelo radar. Com 

base em entrevistas com profissionais brasileiros e franceses da área de veículos autônomos, a 

autora representou o nível de cada fator em um gráfico radar e comparou quais fatores estão mais 

desenvolvidos em cada país para permitir a inserção desses veículos, conforme a Figura5.  
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Figura 5 - FCS e Radar da inovação: Inserção de Veículos Autônomos no mercado. 

 
Fonte: Cavazza (2019). 

 
 

A mesma representação também foi utilizada sob uma perspectiva comparativa por 

Gonzales et al. (2018), que utilizaram essa abordagem para comparar 11 universidades 

brasileiras em relação a suas políticas de comercialização de tecnologias. Nesta pesquisa, se 

destaca a capacidade do radar em sintetizar os dados e fornecer uma representação aos 

gestores e público em geral sobre quais fatores devem ser melhorados e quais estão em 

desvantagem em relação aos demais. O gráfico radar da comercialização de tecnologias em 

universidades (Figura 7) consiste em quatro dimensões, sendo que cada uma delas é composta 

por quatro fatores críticos de sucesso. Por exemplo, a dimensão ―Estratégia e gestão‖ é 

representada no gráfico por EGE e seus fatores representados por EGE01 – Políticas públicas; 

EGE2 estratégia e planejamento estratégico; e assim por diante. A sigla CES representa os 

fatores relacionados à dimensão de ―Cultura e estrutura‖; MET representa os fatores 

relacionados a ―Mercado e tecnologias‖ e CQI representam as ―Competências individuais‖. 
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Figura 6 - FCS e radar da novação para a comercialização de tecnologias por universidades. 

 

Fonte: González et al. (2018). 

 
 

A trama do radar foi traçada com base na média da avaliação de atores das 11 

universidades pesquisadas que, por meio de questionários, deram suas notas acerca da 

existência ou não de cada um dos FCS em suas instituições. Conforme apresentado na Figura 

6, os desenhos das tramas do radar das 11 universidades seguem um formato bastante 

parecido, o que permite algumas conclusões e generalizações acerca do problema 

representado no gráfico que é a comercialização de tecnologias por universidades. Nesse 

exemplo, cada cor representa uma universidade. O desenho similar da trama do radar para 

alguns os fatores permite a constatação de que o nível de implementação de determinados 

fatores é similar na maioria das universidades, com exceção de algumas universidades se 

destacam em determinados fatores.  

Assim, constatações e comparações podem ser realizadas pela análise da trama do 

gráfico radar, o que o torna um modelo intuitivo e facilitador de discussões sobreo alcance ou 

não de determinados fatores críticos para o sucesso de determinado projeto e, no caso desta 

tese, para o alcance da inovação de valor no setor público.  
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3 METODOLOGIA 

Neste capítulo, são apresentados os aspectos metodológicos gerais do trabalho, 

considerando que as escolhas metodológicas para o desenvolvimento de cada objetivo 

específico foram apresentadas nos respectivos artigos. Conforme apresentado no capítulo 

introdutório, o objetivo da tese é: propor, aplicar e analisar um modelo de fatores críticos de 

sucesso para avaliação de inovação de valor no setor público. O modelo gerado foi chamado 

de Radar da Inovação de Valor no Setor Público e foi desenvolvido em três artigos científicos, 

com a escolha de métodos que atendem aos seus respectivos objetivos específicos. 

No Artigo1, denominado ―Radar da inovação de valor no setor público‖, foram 

utilizadas as técnicas de Revisão Sistemática da Literatura (RSL) (MOHER et al., 2009) e 

Painel de especialistas (PINHEIRO; FARIAS; ABE-LIMA, 2013) com o objetivo 

deaprofundaro conhecimento sobre conceito de inovação de valor no setor público, identificar 

dimensões e fatores críticos de inovação de valor no setor público e propor o modelo teórico 

de Radar da Inovação de Valor para o Setor Público. 

No Artigo 2, ―Inovação aberta, desafio de ideias e radar da Inovação de valor no setor 

público – Estudo de caso em uma Universidade Brasileira‖, têm-se um estudo de caso, 

seguindo o protocolo de Yin (2015), por meio do qual o radar é aplicado a uma iniciativa de 

inovação aberta no âmbito de uma universidade pública. Nesse artigo, são também aplicadas 

técnicas de análise multivariada (HAIR et al., 2009), com objetivo exploratório de análise das 

dimensões e fatores críticos relacionados radar proposto e estudo, análise e discussão dos 

resultados envolvendo fatores críticos e inovação de valor identificados no âmbito do desafio 

de ideias realizado na instituição. Assim, partindo-se do resultado teórico do Artigo 1, 

discute-se a aplicação quantitativa e exploratória do radar para levantar quais valores foram 

percebidos como inovadores pelos usuários de uma plataforma de e-participação 

implementada na Universidade. 

Por fim, no Artigo 3, ―Inovação de Valor e Sistemas de Informação no Setor Público: 

Estudo em Universidades Brasileiras‖ foi utilizada a abordagem multicaso para o estudo e 

análise da percepção de ―inovação de valor‖ de usuários de um sistema de informação e 

gestão acadêmica de Universidades Públicas Brasileiras. Assim, têm-se uma investigação 

quantitativa, utilizando estatística descritiva e baseada em cálculo de média de cada um dos 

fatores de inovação de valor investigados no contexto de cada uma das Universidades, com 

destaque para a realização de análise comparativa de gráficos radar dessas instituições. 
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Em todos os artigos foram utilizados questionários, desenvolvidos com base nas 

dimensões e fatores propostos. O primeiro questionário teve como objetivo a coleta de 

opinião dos especialistas sobre o modelo teórico inicialmente proposto. Nos artigos 2 e 3, os 

questionários, também elaborados com base nos fatores do radar, buscaram avaliar a 

percepção de inovação de valor dos entrevistados no que diz respeito às plataformas (gestão 

de ideias e sistema de administração e gestão acadêmica) utilizadas. Também, nos artigos 2 e 

3 foram utilizadas pesquisas documentais para maior compreensão dos fenômenos estudados 

e pesquisa bibliográfica para relacionar os resultados do radar com a literatura sobre o tema.  

Em síntese, a pesquisa realizada no contexto da tese é de natureza aplicada, com 

objetivos de caráter exploratório-descritivos e abordagem envolvendo métodos quantitativos e 

qualitativos. A natureza aplicada da pesquisa deve-se ao fato de ser gerado, a partir dela, um 

artefato, ou seja, o modelo Radar da Inovação de valor no setor público. Como o radar 

proposto mescla diferentes teorias e aborda a aplicação do conceito de inovação de valor ao 

setor público, o que é menos usual do que no setor privado, os objetivos exploratórios 

permitem uma visão geral do assunto e além do aprofundamento de conceitos e temáticas 

ainda não contempladas satisfatoriamente em pesquisas anteriores (GIL, 2008). No que se 

refere à análise dos objetos de estudo (plataformas de ideias, no artigo 2 e sistema de gestão 

acadêmica, no artigo 3), a pesquisa segue objetivos descritivos para relatar os aspectos 

ocorridos em cada caso e levaram à avaliação de cada fator.  

  Os métodos utilizados são qualitativos no Artigo 1 e mesclam métodos quantitativos e 

qualitativos nos artigos 2 e 3. Embora o objetivo do radar seja apresentar uma abordagem 

quantitativa para a avaliação da percepção dos fatores relativos à inovação de valor 

(basicamente média de valores atribuídos pelos entrevistados aos fatores especificados), a 

análise qualitativa e descritiva faz-se necessária, tendo em vista a natureza social do objeto de 

estudo e o contexto público no qual a pesquisa ocorre. Estudos qualitativos são demandados 

quando os objetos de estudo estão inseridos em contextos complexos e dinâmicos, que 

precisam ser considerados em suas muitas formas, locais e variações, considerando ainda a 

diferença social sutil produzida pelo gênero, raça, etnia, status linguístico ou classe (DENZIN; 

LINCOLN, 1994). 

Cabe também destacar as universidades são autarquias especiais do setor público, das 

quais é exigido não só a colaboração nos processos de inovação do país, como também sua 

eficiência interna, o alcance de indicadores e o atendimento de excelência em ensino, pesquisa 

e extensão. Dessa forma a escolha de contextos universitários para a aplicação prática do 
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radar, deu-se pela importância da inovação nesse contexto, bem como pela abertura e 

valorização da pesquisa mais comumente encontradas nas comunidades acadêmicas.  

A pesquisa começou a ser desenvolvida em agosto de 2018, com o primeiro 

levantamento de FCS, o que resultou em uma versão preliminar do Artigo 1, aprovado e 

apresentado na oitava edição da International Conference on Electronic Government and the 

Information Systems Perspective [E-GOVIS, 2019] e publicado no periódico Lectures Notes 

on Computer Science (LNCC). 

A pesquisa foi atualizada em janeiro de 2020 visando certa evolução do Artigo 1. Na 

sequência, a pesquisa foi consolidada, com o desenvolvimento e escrita dos artigos 2 e 3. O 

Artigo 2 foi enviado para a Revista Brasileira de Gestão e Inovação (Brazilian Journal of 

Management & Innovation) e no momento da defesa encontra-se em avaliação. O Artigo 3 foi 

submetido à avaliação para publicação na Revista de Administração Sociedade e Inovação 

(RASI). 

Para explicitar as escolhas metodológicas da tese e sua relação com cada objetivo 

específico, foi elaborado o Quadro 5, em que se apresenta o percurso metodológico da 

pesquisa.
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Quadro 5- Percurso metodológico da pesquisa desenvolvida na tese. 

OBJETIVO GERAL 

Propor, aplicar e analisar um modelo de fatores críticos de sucesso para avaliação de inovação de valor no setor público. 

 
 

ARTIGO 1  ARTIGO 2  ARTIGO 3 
   

OBJETIVOS 

Aprofundar o conceito de inovação de 

valor e propor um modelo teórico de 

Radar da Inovação de Valor no Setor 

Público. 

Aplicar e validar o modelo para identificar a 

percepção de inovação de valor por usuários 

de uma Plataforma de gestão de ideias 

(inovação aberta). 

Aplicar o modelo para analisar a percepção de 

inovação de valor junto a usuários de uma 

plataforma de administração e gestão 

acadêmica utilizada por Universidades 

públicas. 

   

TIPO DE 

PESQUISA 
Exploratória e qualitativa. 

Aplicada, exploratória, descritiva, quantitativa 

e qualitativa 
Aplicada, descritiva e quantitativa. 

    

OBJETO DE 

ESTUDO 

Referências bibliográficas (Artigos, 

livros, dissertações e teses). 

Opinião de especialistas. 

Modelo Teórico do Radar da Inovação de 

Valor para o Setor Público (Validação). 

Plataforma Uni+ de gestão de ideias 

Modelo Teórico do Radar da Inovação de 

Valor para o Setor Público (Aplicação). 

Plataforma de administração e gestão 

acadêmica de Universidades públicas. 

    

COLETA DE 

DADOS 

Revisão sistemática de literatura. 

Questionários aplicados a 

especialistas. 

Pesquisa documental 

Questionários aplicados a usuários da 

Plataforma de gestão de ideias. 

Questionários aplicados a usuários da 

Plataforma-Sistema de Administração e 

Gestão Acadêmica. 

     

ANÁLISE DE 

DADOS 

Revisão sistemática de literatura. 

Análise de conteúdo 
 

Estatística multivariada e média; análise 

de conteúdo. 
Média e análise de conteúdo.  

    

RESULTADO  

Modelo Teórico do Radar da Inovação de 

Valor para o Setor Público validado por 

especialistas.  

 

Radar da Inovação de valor modificado e Radar 

da percepção de inovação da Plataforma de 

gestão de ideias. 

Radar da Inovação de Valor e Comparativo de 

Radares de Universidades. 

Fonte: Da autora (2020). 
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4 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Nesta tese, se defendeu que plataformas tecnológicas podem gerar maiores 

transformações nas organizações do setor público ao se levantar o os usuários-cidadãos 

percebem como valor ao utilizarem tais plataformas. O  objetivo geral da tese foi alcançado pela 

proposição do modelo ―radar da inovação de valor para o setor público‖ e sua aplicação e 

análise em dois contextos de uso de plataformas tecnológicas em organizações públicas. 

Embora a descrição dos resultados e conclusões esteja detalhada nos três artigos da segunda 

parte da tese, neste capítulo serão apresentadas as principais constatações, contribuições, 

limitações e sugestões para estudos futuros.  

O artigo 1, ―Radar da inovação de valor no setor público‖buscou um aprofundamento do 

conceito de inovação de valor no setor público. Por meio da revisão sistemática de literatura e 

revisão por especialistas, em síntese, constatou-se que inovação de valor no setor público diz 

respeito a soluções diferenciadas em valor e de menor custo, direcionadas à busca de abertura, 

eficiência, qualidade e efetividade das organizações para agregação de valor aos cidadãos. O 

fato é que, no contexto privado, o objetivo da inovação de valor é eliminar a concorrência e 

criar novos mercados (KIM; MAUBORGNE, 2005b, 2014), enquanto que, no público, embora 

também tenha sido percebida a presença da concorrência, necessidade de sobrevivência e 

sucesso das organizações, considera-se fundamental que sejam levados em conta resultados 

voltados para a percepção em relação ao atendimento a necessidades dos cidadãos - da 

sociedade.   

Essa natureza pública dos objetivos da inovação de valor é pouco explorada nos artigos, 

os quais enfatizam, principalmente, a busca por atributos que devem ser criados, elevados, 

eliminados ou reduzidos para agregar valores diferenciados às iniciativas das organizações do 

setor público. Assim, propôs-se um radar da inovação de valor no setor público, considerando 

que tais atributos permitem agregar ou transformar um conjunto de valores-chave que a 

sociedade aspira como um todo e são reconhecidos pelos cidadãos e organizações públicas.  

Tais valores-chave foram levantados na literatura e identificados nesta pesquisa como 

fatores críticos de sucesso para a inovação de valor no contexto público. Portanto, têm-se a 

proposição do ―modelo radar‖ que apresenta uma perspectiva de dimensões associadas a fatores 

críticos de sucesso. Têm-se, assim, como dimensões e fatores do ―radar da inovação no setor 

público‖: (i) Abertura: acessibilidade, usabilidade e motivação; (ii) Qualidade: satisfação, 

presteza e utilidade; (iii) Eficiência: governança, economia e organização; (iv) Efetividade: 

confiança, cultura e impacto social. 
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O Artigo 2, ―Inovação aberta, desafio de ideias e radar da Inovação de valor no setor 

público – Estudo de caso em uma Universidade Brasileira‖, dá início à aplicação do radar. Foi 

elaborado um questionário com questões sobre cada fator do radar, utilizada estatística 

multivariada para testar de forma exploratória o modelo proposto, ou seja, dimensões e 

disposição dos fatores do radar. Com base nesta abordagem estatística, fundamentada na análise 

de componentes principais, foi incluída uma divisão das dimensões do radar em Estratégias de 

custo e Estratégias de valor. As primeiras foram associadas à redução de dificuldades de acesso 

ao cidadão e de custos operacionais ou financeiros das organizações. Por outro lado, as 

Estratégias de valor encontram-se associadas aos ganhos em novos valores, mais subjetivos e 

contextuais envolvendo efetividade – confiança e internalização cultural. 

Em um segundo momento, têm-se o estudo de aplicação do radar ao caso de inovação 

aberta ―Uni +‖. Foram avaliados os fatores do radar considerando as respostas relacionadas à 

percepção de valor pelos usuários de Plataforma de gestão de ideias – inovação aberta. A 

pesquisa do Artigo 2 permitiu concluir que atributos associados às dimensões Abertura e 

Eficiência são os que determinam a percepção de que o desafio de ideias é uma iniciativa 

diferenciada e de baixo custo. Por outro lado, os participantes do desafio demonstraram 

insatisfação com a pouca absorção das ideias geradas e não identificaram atributos que os 

levassem a perceber o desafio de ideias como uma iniciativa diferenciada nas dimensões de 

qualidade e efetividade. Esse resultado foi condizente com estudo de caso sobre o mesmo 

objeto, em que Vilas Boas (2019) relata o desconhecimento dos participantes acerca do que foi 

feito com as ideias geradas e sobre impactos de mais longo prazo. Por outro lado, Vilas Boas 

(2019) destaca que os gestores compreenderam o desafio como uma inovação nos mecanismos 

de participação social, o que está estreitamente relacionado com a dimensão Abertura.  

Finalmente, no Artigo 3, ―Inovação de Valor e Sistemas de Informação no Setor 

Público: Estudo em Universidades Brasileiras‖, o objeto de estudo foi uma plataforma voltada 

para a oferta de serviços de gestão acadêmica para o público interno de universidades, 

autarquias públicas que servem aos seus discentes e docentes e prestam contas acerca de sua 

gestão. Os serviços de gestão e administração acadêmica são prestados por meio do Sistema 

Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA). A partir de um questionário aplicado 

junto a usuários de quinze universidades buscou-se avaliar a percepção de inovação de valor 

gerada pelo SIGAA. O cálculo relacionado aos fatores presentes no ―radar da inovação de valor 

no setor público‖ no contexto das Universidades foi realizado pelo cálculo da média de cada 

fator, no contexto de cada Universidades. 
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Os radares gerados nessa última pesquisa indicaram resultados basicamente inversos ao 

Artigo 2. Os usuários do SIGAA não o identificaram, como uma estratégia diferenciada de 

gestão das atividades acadêmicas, ou seja, como uma inovação de valor, visto que consideraram 

que houve a simples automação de atividades realizadas manualmente. Neste sentido, o fator 

utilidade foi o mais bem avaliado. Na opinião dos respondentes, novas funcionalidades somente 

geram inovação se acompanhadas de outros fatores dos quais se destacam a acessibilidade, 

usabilidade e motivação para a ocorrência de estímulos à alimentação do sistema com 

informações visando principalmente efetividade. Esse resultado reforça a importância de outros 

fatores para além da Usabilidade, destacada por Kim e Mauborgne (2005b) e seu 

reconhecimento como áreas-chave, ou seja, fatores críticos de sucesso para que a inovação seja 

percebida. 

Portanto, em síntese, a principal contribuição teórica da tese é o ―radar da inovação de 

valor no setor público‖ que buscou integrar as teorias de inovação de valor (KIM; 

MAUBORGNE, 2005b, 2014), valor público (MOORE, 1995) e fatores críticos de sucesso 

(ROCKART, 1982) em um contexto de priorização de temas, representação holística e 

simplificação de estudos, análises e avaliações envolvendo proposições relacionadas a 

estratégias, projetos e iniciativas de inovação no contexto de organizações do setor público.   

Na sequência, os Artigos 2 e 3 procuram reforçar a relevância e dependência desses 

valores. Especificamente, o caso apresentado no Artigo 3 é um exemplo de resposta a um dos 

questionamentos de Bannister e Connolly (2014) e que motivou a tese: Fazer um sistema 

funcionar de forma mais rápida transforma esse sistema? No caso do Artigo 3, os cidadãos 

compreendem que não há diferenciação somente pela informatização de processos e 

compreendem que um novo olhar sobre processos e sistemas é necessário antes do que se 

convencionou chamar de transformação digital. Relembrando Kim e Mauborgne (2005b), pode-

se afirmar que o SIGAA agregou valores na área-chave utilidade, mas não inovou, pois se 

concentrou na criação em escala incremental ao que já era desenvolvido nas instituições, 

portanto não foi percebida inovação a partir desses valores – não houve inovação de valor.  

Também cabe ressaltar que, apesar do esforço para se delimitar os fatores, esses podem 

se sobrepor e, como será visto nos dois últimos artigos, diferentes fatores são ressaltados 

conforme o projeto ou iniciativa de inovação em estudo e avaliação. Porém, o destaque de 

alguns fatores não diminui a importância dos demais para a percepção de inovação de valor do 

projeto como um todo, portanto, considera-se pertinente o uso da abordagem dos Fatores 

Críticos de Sucesso.  
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Como implicações práticas, nos casos dos Artigos 2 e 3, os usuários perceberam 

transformações em alguns fatores, mas outros precisam ser ressaltados para que tais iniciativas 

se transformem em soluções diferenciadas em seus contextos. A melhoria de tais fatores se dá 

via iniciativas que modifiquem fortaleçam a inovação e busquem modificar a percepção dos 

usuários acerca daquele fator. Nesse sentido, as ferramentas da Estratégia Oceano Azul podem 

ser úteis ao autodiagnóstico, mas além de se levantar atributos a serem alterados é preciso 

considerar e aprofundar os valores públicos que se deseja obter.   

Embora no caso do desafio de ideias as principais limitações encontradas se relacionam 

à percepção de efetividade e de qualidade e no sistema de gestão acadêmica, a principal 

limitação refere-se à Abertura, não se pode generalizar tal resultado a todos os desafios de ideias 

e sistemas de gestão acadêmica, o que é a principal limitação dos estudos de caso. Outra 

limitação encontrada com a aplicação do radar refere-se à falta de detalhamento das razões pelas 

quais determinados fatores são menos ou mais percebidos, o que foi controlado pela 

possibilidade de os participantes das pesquisas terem espaços livres para a escrita de seus 

comentários sobre suas avaliações. Tais comentários consistiram em base importante de 

informações para a posterior discussão dos resultados quantitativos. Portanto, a análise de 

conteúdo de comentários espontâneos pode ser uma alternativa para o detalhamento de razões, 

como foi na tese e mesmo de modificações a serem realizadas no contexto de estratégias, 

dimensões e fatores do radar. 

Por fim, compreende-se que o radar pode não contemplar todos os fatores possíveis, 

haja vista as várias classificações de valores apresentados no capítulo sobre valores públicos. 

Entretanto, para além a uma limitação de pesquisa, esta observação se apresenta como uma 

oportunidade para que novos fatores sejam levantados ou modificados, ou para que dimensões 

sejam melhor especificadas e detalhadas nos questionários. Trabalhos futuros podem abordar 

desde aplicações e aprofundamentos relacionados ao radar proposto até avaliações da inovação 

de valor promovida por outras tecnologias (modelos, métodos, ferramentas, softwares, entre 

outras) envolvendo inovação de valor, valor público e fatores críticos. Enfim, novos 

direcionamentos estratégicos, novas metodologias de aplicação e avaliação e novos modelos de 

análise envolvendo a inovação de valor no setor público são bem-vindos. 
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RADAR DA INOVAÇÃO DE VALOR NO SETOR PÚBLICO 

 

RADAR OF VALUE INNOVATION IN THE PUBLIC SECTOR 

 

RESUMO 

O conceito de inovação está cada dia mais amplo paraenvolver fenômenos do campo de 

estratégias, como novos modelos de negócio e diferentes ferramentas para geração de novos 

produtos e processos, tal qual a inovação aberta. Essa evolução tem chegado de forma tímida no 

setor público, no qual inovações ainda são muito associadas à adoção de novas tecnologias, sem 

devido aprofundamento sobre impactos gerados e valores percebidos pelos cidadãos. Para 

debater novas formas de se avaliar a inovação no setor público, este tem por objetivo aprofundar 

o conceito de inovação de valor e propor um modelo teórico de Radar da Inovação de Valor no 

Setor Público, o qual é fruto de uma revisão sistemática de literatura sobre os temas ―Inovação 

de Valor‖ e ―Oceano Azul no Setor Público‖, validada por 23 especialistas, por meio da qual 

levantaram-se 12 fatores críticos para que os usuários-cidadãos percebam inovação nas 

iniciativas do setor público. Conclui-se que, para inovar em valor no setor público, os cidadãos 

precisam perceber que as iniciativas agregam valores relacionados à abertura, qualidade, 

eficiência e efetividade dos serviços prestados. Enfim, embora os valores públicos sejam 

múltiplos, complexos e sobrepostos, a reflexão sobre eles faz-se necessária e fértil para 

trabalhos futuros. 

 

Palavras-chave: Inovação de Valor, Estratégia do Oceano Azul, Gráfico radar. 

ABSTRACT 

The concept of innovation is increasingly broad every day to involve phenomena in the field of 

strategy, such as new business models and different means of renewal such as open innovation. 

This evolution has arrived in a timid way in the public sector, in which innovations are still very 

much associated with the adoption of new technologies, without appropriate depth on the 

impacts generated and values perceived by citizens. To discuss new ways of assessing renewal 

in the public sector, this article proposes to relate the theories of value innovation and propose a 

theoretical model of the Value Innovation Radar in the Public Sector. Thus, the final product is 

this thesis, which is the conclusion of a systematic literature review on the themes ―Value 

Innovation‖ and ―Blue Ocean in the Public Sector‖. Twenty-three experts validated the 12 

critical factors of the radar. These factors were presented due to the citizens-users perceive 

innovation in public sector initiatives. We conclude that, to present something new in value, in 

the public sector, citizens need to realize that the initiatives add benefits related to the openness, 

quality, efficiency and effectiveness of the provided services. Finally, although public values are 

multiple, complex and overlapping, a reflection on them is necessary and fertile in future works. 

 

Keywords: Value Innovation, Blue Ocean Strategy, Innovation Radar; Radar chart. 
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1 INTRODUÇÃO 

Inovação é a melhoria ou a criação de um novo produto, processo ou serviço, 

novos métodos de marketing, métodos organizacionais nas práticas de negócios e novas 

organizações do trabalho ou nas relações externas (ORGANISATION FOR ECONOMIC 

COOPERATION AND DEVELOPMENT - OECD, 2005). Embora o conceito seja amplo, 

indicadores de  inovações no contexto do setor público são escassos e, geralmente, 

atrelados à adoção de novas tecnologias (BANNISTER; CONNOLLY, 2014; OECD, 

2005), sem maior aprofundamento sobre os impactos e consequências dessas tecnologias 

(OLIVEIRA, 2015), sobre como elas podem contribuir para reformas mais profundas do 

setor público (CORDELLA; BONINA, 2012), e sobre como medir e compreender os 

valores que novas tecnologias agregam aos cidadãos e instituições (BANNISTER; 

CONNOLLY, 2014; PANAGIOTOPOULOS; KLIEVINK; CORDELLA, 2019). 

Nesse contexto, contribuindo com a discussão sobre novas formas de se avaliar a 

inovação no setor público, esta pesquisa tem por objetivo aprofundar o conceito de 

inovação de valor e propor um modelo teórico de Radar da Inovação de Valor no Setor 

Público. A ideia central do modelo é facilitara avaliação dos valores percebidos pelos 

gestores e usuários das novas tecnologias, processos ou estratégias do setor público. A 

ferramenta relaciona as teorias da inovação de valor, valor público e fatores críticos de 

sucesso.  

Em síntese, inovar em valor significa criar um valor diferenciado naquele contexto 

e com baixo custo para a organização (KIM; MAUBORGNE, 1997). Já o valor público é 

aquilo que o cidadão considera como valioso (MOORE, 1995). E no que se refere aos 

Fatores Críticos de Sucesso (FCS) são um conjunto de áreas chave que, se satisfeitas, 

asseguram um desempenho de sucesso de projetos e estratégias (HOWELL, 2009; 

ROCKART, 1982). 

Relacionando essas teorias para a criação da ferramenta, identificou-se quais 

valores públicos foram agregados pelos projetos classificados como inovações de valor 

em estudos de caso da literatura. Os estudos de caso foram levantados por meio de 

Revisão Sistemática de Literatura (RSL) com o tema inovação de valor e aplicações da 

Estratégia do Oceano Azul - Blue Ocean Strategy (BOS) no setor público (KIM; 

MAUBORGNE, 1997). Identificou-se quais valores os pesquisadores observaram como 

resultantes dos processos de inovação descritos nos casos. Esses valores foram 
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relacionados com as categorizações teóricas sobre valores públicos e dispostos como 

fatores e dimensões de um gráfico radar. 

Esse levantamento deu origem ao Radar da Inovação de Valor no setor público, 

uma ferramenta composta por 12 fatores críticos determinantes para que os usuários-

cidadãos identifiquem inovação de valor nas iniciativas do setor público. Esses fatores 

foram organizados em quatro dimensões e dispostos em um gráfico no formato de radar, 

com base no modelo gráfico proposto por Sawhney, Wolcott e Arroniz (2006). Na 

sequência, o radar foi validado com base na opinião de 23 especialistas brasileiros em 

inovação do setor público. 

A pesquisa foi organizada em referencial teórico apresentando os principais 

conceitos relacionados para a criação do radar; metodologia com as etapas da RSL e 

revisão de especialistas, resultados com a proposição do radar e discussão de cada fator 

com base na literatura e especialistas e, por fim, as conclusões.  
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2 INOVAÇÃO, INOVAÇÃO DE VALOR, VALOR PÚBLICO E RADAR DA 

INOVAÇÃO 

Inovação, segundo o Manual de Oslo, é a implementação de um produto, bem ou 

serviço, que seja novo ou significativamente melhorado, ou ainda, de um novo método de 

marketing, processo, modelo de negócio, uma nova organização do local de trabalho ou das 

relações externas (OECD, 2005). Tal definição mostra a expansão do conceito de inovação, que 

passa de indicadores mais restritos à pesquisa e desenvolvimento (ORGANISATION FOR 

ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT - OECD, 1997) para contemplar 

também transformações na geração da inovação (CHESBROUGH; VANHAVERBEKE; 

WEST, 2006), nas formas de se fazer negócios e nas estratégias organizacionais (KIM; 

MAUBORGNE, 1997). 

Inovação de valor é um novo conceito que surge nesse intuito de transformar também as 

estratégias organizacionais para que as organizações criem novos negócios, ao ponto de serem 

livres de concorrência (KIM; MAUBORGNE, 1997). Na inovação de valor, a ênfase da 

inovação está no resultado diferenciado percebido pelos usuários e instituição, em termos de 

valor agregado e custo, respectivamente (KIM; MAUBORGNE, 1997; RAMLI; AHMAD; 

HARITH, 2016). Segundo Kim e Mauborgne (2005), ―inovação‖ e ―valor‖ devem ser 

colocados em um mesmo patamar. Valor sem inovação cria mudanças em escala incremental e 

não modifica ou melhora o contexto em que é aplicado. Já a inovação sem valor promove 

pioneirismos, desenvolve novas tecnologias, mas não garante a utilidade e viabilidade da 

inovação.  

Dessa forma, um dos argumentos centrais de Kim e Mauborgne (2005) é que a 

implantação de novas tecnologias nem sempre são percebidas como inovações pelos usuários, 

já que não agregam valor em suas vidas ou na resolução de algum problema. Discurso 

semelhante é encontrado quando pesquisadores sobre o tema valor público argumentam que, 

embora as tecnologias tenham potencial para gerar grandes inovações no setor público, os 

resultados dessas inovações tendem a ser incrementais, sem geração de novos valores públicos 

(BANNISTER; CONNOLLY, 2014; PANAGIOTOPOULOS; KLIEVINK; CORDELLA, 

2019) e implicação em novas reformas da administração pública (BONINA; CORDELLA, 

2009; CORDELLA; BONINA, 2012). 

Desse modo, para atingir a inovação de valor, Kim e Maubourgne (2005) propõem que 

sejam levantados quais atributos-chave pelos quais o setor compete e o nível de oferta de cada 

um desses atributos. O resultado dessa análise é uma matriz de avaliação de valores, 
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exemplificada na Figura 1, a partir da qual se espera uma avaliação sobre quais atributos 

diferenciam uma iniciativa de estratégias concorrentes ou implantadas anteriormente.   

 

Figura 1-Exemplo de matriz de avaliação de valor para caridade. 

 

Fonte: Kim e Mauborgne (2014). 

 

A Figura 1 mostra os atributos que diferenciam o Comic Relief, conhecido ―dia do nariz 

vermelho‖, que é um exemplo de inovação de valor na arrecadação de fundos de caridade do 

Reino Unido por oferecer novas razões para a doação (KIM; MAUBORGNE, 2014). Nesse 

sentido, o Comic Relief diferencia-se de outros métodos de arrecadação de fundos para 

caridade por criar novos atributos para o setor de doações que levam os cidadãos a se 

engajarem, se organizarem e contribuírem com causas sociais (KIM; MAUBORGNE, 2014). 

Assim, para esse caso, pode-se considerar que tais atributos geram valores como engajamento, 

auto-organização, colaboração, entre outros.  

Também se espera que governos e gestores públicos viabilizem a criação de valores, os 

quais, no contexto público, devem estar alinhados com as expectativas sociais, o que os autores 

chamam de valor público (PANAGIOTOPOULOS; KLIEVINK; CORDELLA, 2019). Em 

síntese, valor público é aquilo que o cidadão considera valioso (MOORE, 1995). O conceito 

propõe uma mudança do foco da gestão do setor público de dentro dos limites organizacionais 
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para a sociedade, ou seja,  da eficiência da produção dos serviços públicos para como fornecer 

serviços públicos que melhor satisfaçam aqueles que os consomem (PANAGIOTOPOULOS; 

KLIEVINK; CORDELLA, 2019). Para Bannister e Connolly (2014), transformações efetivas 

no setor público ocorrem quando novos valores públicos são criados ou, ainda, quando há uma 

mudança na percepção da importância de algum valor ou na oferta desse valor à sociedade.  

O que deixa o conceito mais objetivo são as categorizações de valores propostas na 

literatura, das quais, destaca-se a Jørgensen e Bozeman (2007) por ser a mais abrangente e mais 

citada. Em conformidade com  Jørgensen e Bozeman (2007), os valores públicos resultam: (a) 

da contribuição do setor público para a sociedade, como os valores bem público e o altruísmo; 

(b) da transformação de interesses públicos em decisões, como legitimidade e democracia; (c) 

do relacionamento entre administradores públicos e políticos, como lealdade política e 

responsabilidade; (d) de resultantes do relacionamento entre administradores públicos e o 

ambiente, como sensibilidade à opinião pública e neutralidade; (e) dos aspectos intra-

organizacionais da administração, como robustez e produtividade; (f) do comportamento dos 

empregados públicos, como profissionalismo e honestidade; e (g) do relacionamento entre a 

administração pública e os cidadãos, como legalidade e equidade. 

Portanto, em sua essência, os objetivos do setor público são baseados em valores 

(MOORE, 1995). Essa  natureza pública é o que aumenta a complexidade da avaliação da 

inovação nesse contexto, tendo em vista que um resultado da inovação envolve necessidades de 

um amplo e diversos público-alvo, além de diferentes áreas de atuação e a percepção de valores 

públicos complexos, subjetivos e multifacetados (BLOCH, 2013). 

Sobre a avaliação da inovação, destaca-se na literatura o modelo Sawhney, Wolcott e 

Arroniz (2006). Os autores tomaram por base a ampliação do escopo da inovação e os múltiplos 

atributos nos quais se pode inovar e, assim,propuseram um instrumento para que as 

organizações identifiquem oportunidades de inovação e comparem seus resultados de inovação 

com os dos concorrentes. Esse instrumento, denominado Radar da inovação, contempla 12 

dimensões da inovação, com base em quatro eixos principais que são a inovação na oferta, nos 

clientes, nos processos e na presença, conforme Figura 2. 
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Figura 2 - Radar da Inovação. 

 

Fonte: traduzido de Sawhney, Wolcott e Arroniz (2006). 

 

Para cada dimensão, Sawhney, Wolcott e Arroniz (2006)  indicam uma empresa que se 

diferenciou no mercado por inovar naquela dimensão. O radar é utilizado para autodiagnóstico ou 

identificação de oportunidades de inovação, bem como para comparar os tipos e graus de 

inovação em diferentes organizações (PAREDES; SANTANA; FELL, 2014) ou de diferentes 

setores da economia (CARVALHO et al., 2015).   

O modelo gráfico do radar também tem sido utilizado na literatura para representar 

atributos chave determinantes para o sucesso de iniciativas de inovação (CAVAZZA, 2019; 

GONZÁLEZ et al., 2018). O diferencial desta perspectiva está na associação do radar da 

inovação à perspectiva dos Fatores Críticos de Sucesso, demonstrando que, embora algumas 

dimensões do radar se destaquem por seu maior nível de inovação, todas as dimensões 

apresentadas no radar são determinantes para o sucesso da iniciativa (CAVAZZA, 2019; 

GONZÁLEZ et al., 2018). 

Nesse sentido, Fatores Críticos de Sucesso (FCSs) são, conforme Rockart (1982),um 

número limitado de áreas que, se satisfeitas, levarão a resultados que assegurarão o sucesso 

competitivo do indivíduo, departamento ou organização. Portanto FCSs são as poucas áreas-

chave nas quais "as coisas‖ devem dar certo para o negócio florescer e para que seus objetivos 

sejam atingidos. 
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3 METODOLOGIA 

Esta pesquisa utiliza o Radar da Inovação (SAWHNEY; WOLCOTT; ARRONIZ, 2006) 

composto por Fatores Críticos de Sucesso (ROCKART, 1982) para propor um instrumento para a 

avaliação de projetos e iniciativas de inovação no setor público, no qual se verifica valores percebidos 

pelos gestores e usuários em áreas chaves, que são representadas pelos fatores componentes do 

radar.Esta é uma pesquisa aplicada, exploratória e qualitativa, fundamentada em procedimentos de 

Revisão Sistemática de Literatura (RSL) e validada pela técnica Painel de especialistas (PINHEIRO; 

FARIAS; ABE-LIMA, 2013).  

A Revisão Sistemática de Literatura foi realizada em setembro de 2018 e atualizada em 

fevereiro de 2020. Foi utilizado o diagrama do protocolo Prisma (MOHER et al., 2009) para 

apresentar as etapas e atribuir replicabilidade à pesquisa, conforme Quadro 1.  

 

Quadro 1 - Diagrama da pesquisa. 

Id
en

ti
fi

ca
çã

o
 

Palavras-chave:("Blue Ocean" AND "public") OR ("Blue Ocean‖ AND ―government‖) OR 

("value innovation" AND ―public")  OR  ("value innovation"  AND  "government") 

Filtro: Encontrados no título, resumo ou palavras-chave dos artigos 

Artigos identificados: 97 artigos - Scopus (68) e Web of Science (29) 

S
el

eç
ã
o
 

Exclusões: Duplicações (11); Textos sobre outros temas (11 artigos). 

Artigos selecionados: 76 artigos em texto completo para avaliação. 

In
cl

u
sã

o
 

Critério de elegibilidade: Somente estudos de casos sobre aplicações da Estratégia do 

Oceano azul no setor público ou Inovação de Valor no setor público. 

Artigos utilizados na pesquisa: 25 estudos de caso, conforme Apêndice A. 

Fonte: Da autora (2020). 

 

A exclusão de tantos artigos deveu-se ao fato de as buscas retornarem muitos artigos, 

cujos objetos de estudo eram organizações privadas e o termo ―setor público‖ estava entre as 

palavras-chave como ator do processo de inovação no setor privado. Nos artigos, foram 

identificados valores apontados pelos autores como resultantes das iniciativas denominadas 

inovação de valor ou de aplicações da estratégia do Oceano Azul. Os valores identificados foram 

agrupados por similaridade e organizados em dimensões, conforme a classificação  de Jørgensen e 

Bozeman (2007): (1) os que se referem ao relacionamento entre sociedade, agentes públicos e 

mercado deram origem à dimensão denominada de ―abertura‖; (2) aqueles que se referem às 

transformação de interesses públicos em decisões, à dimensão ―qualidade‖; (3) os que se referem 

a aspectos intra-organizacionais da administração pública, ―eficiência‖; e (4) os que se referem a 
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contribuições do setor público para a sociedade, à dimensão ―efetividade‖. Para compor o radar, 

os valores foram chamados de fatores, em menção aos Fatores Críticos de Sucesso. 

Após o levantamento das dimensões e fatores, o radar foi revisado, aperfeiçoado e 

validado com a utilização do método exploratório Painel de especialistas, pelo qual são testados 

novos domínios de pesquisa para os quais ainda não existem informações consistentes 

(PINHEIRO; FARIAS; ABE-LIMA, 2013). Cabe mencionar que as opiniões dos especialistas 

foram coletadas no período de maio a agosto de 2019, por meio da plataforma de formulários do 

Google®.  A coleta foi composta por três partes: na primeira, foi apresentada a síntese da revisão 

sistemática e o modelo radar gerado. Na segunda, os especialistas foram questionados sobre sua 

concordância com a definição de inovação de valor proposta e, na terceira, sobre sua 

concordância com cada dimensão e fator do radar. Nessa parte, foram apresentados 12 itens com 

uma descrição que sintetiza a dimensão e o fator a serem validados (Quadro 2), as quais foram 

avaliadas pelo especialista na escala: 1) discordo totalmente; 2) discordo (deve ser melhorado); 3) 

considero irrelevante; 4) concordo (com ressalvas); 5) concordo totalmente. Para todos os casos, 

foi solicitado um comentário justificando sua resposta (Apêndice B). 

Não foram solicitadas informações sobre o perfil dos respondentes, pois todos eram 

previamente conhecidos ou indicados pelo método de amostragem chamado de bola de neve 

(VINUTO, 2016). Visando a captar também a opinião de servidores técnicos, foram pesquisados 

nos sites de 16 Ministérios do governo federal e em canais de interação como o ―Fale conosco‖ 

quais os técnicos responsáveis pelos processos de inovação dos órgãos. A pesquisa foi enviada a 

esses servidores e também para os gestores responsáveis pelo Prêmio Nacional de Inovação no 

Setor Público da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP). Ao todo, 91 profissionais 

foram contatados, no período de 22/5 a 22/8/2019 e 23 respostas recebidas, conforme Quadro 2.  

 

Quadro 2 - Perfil dos especialistas que responderam ao questionário. 

Perfil dos respondentes Instituição Quantidade 

Doutores dasáreas de 

administração pública e inovação 

UFLA, UFMG, UNB, FGV, UFV, Fundação 

João Pinheiro – MG, UFJF. 
15 

Agentes públicos com cargos 

estratégicos na área de inovação  

ENAP, TSE, Ministério da Agricultura, 

Ministério da Educação. 
6 

Estudantes de doutorado membros 

de grupos de pesquisa na área de 

inovação em governos 

Inovagov, Gestão da Inovação e Uso 

Estratégico e Competitivo de Dados Abertos. 
2 

Fonte: Da autora (2020). 

A análise das respostas foi qualitativa e os argumentos dos especialistas foram citados nos 

resultados. Também se calculou a média das respostas dos especialistas para a demonstração de 

como o radar pode ser utilizado quantitativamente em trabalhos futuros.  
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4 INOVAÇÃO VALOR NO SETOR PÚBLICO: UM MODELO RADAR 

 

Os valores mais recorrentes encontrados na RSL foram apresentados no Quadro 3, 

organizados em dimensões e fatores, seguidos da descrição de cada fator e de um dos casos em 

que o fator mais se destacou na RSL. 

 

Quadro 3 -Dimensões do Radar da Inovação de Valor no Setor Público. 

 (continua) 

DESCRIÇÃO EXEMPLO (RSL) 

CIDADÃOS – SOCIEDADE 

A
B

E
R

T
U

R
A

 

ACESSIBILIDADE 

Novos grupos de usuários-

cidadãos. 

Proposta de Bus Rapid Transit (BRT) na África do Sul 

(BOYA, 2016) 

USABILIDADE 

Novos métodos mais simples e 

adaptados à realidade dos usuários.  

Educação superior para a realidade do usuário- Oriente 

Médio (MOOC)(BRAGANCA, 2016) 

MOTIVAÇÃO 

Novas razões/ações favoráveis ao 

engajamento dos usuários-cidadãos.  

Jogo Voxar Puzzle – Brasil (SILVA, LINS, SILVA, 

ROBERTO,  TEICHRIEB e TEIXEIRA, 2015).  

Q
U

A
L

ID
A

D
E

 

SATISFAÇÃO 

Nova experiência no atendimento à 

demanda do usuário. 

Serviços orientados ao usuário na UniversitiSains - 

Malásia ( AHMAT; JAAFAR; AZMI, 2016) 

PRESTEZA 

Novo tempo de resposta ao usuário: 

rapidez e solicitude.  

Centros de transformação urbana da Malásia 

(SIDDIQUEE; XAVIER; MOHAMED, 2019) 

UTILIDADE 

Novas utilidades e expectativas em 

relação aos serviços oferecidos. 

Tecnologias sociais para controle de enchentes em 

Taiwan (LEE, WANG e CHUNG, 2017) 

ORGANIZAÇÕES – SETOR PÚBLICO 

 GOVERNANÇA 

E
F

IC
IÊ

N
C

IA
 

Novos padrões ou táticas para 

otimização dos processos. 

Planejamento estratégico em Universidade pública 

(HASAN et al., 2017). TICs e melhoria de processos - 

México (BARRIOS, 2014).  

ECONOMIA 

Novas fontes ou redução dos 

recursos financeiros dispêndios. 

Modelo captação de recursos para educação – Malásia 

(ABDULLAH, 2014). 

COLABORAÇÃO 

Novas parcerias para coproduzir e 

compartilhar recursos.  

Parcerias entre ministérios (XAVIER; SIDDIQUEE; 

MOHAMED, 2021) Compartilhamento de espaços 

físicos para criação de hubs (PATEMAN, 2019). 
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Quadro 4 - Dimensões do Radar da Inovação de Valor no Setor Público. 

(conclusão) 

E
F

E
T

IV
ID

A
D

E
 

CONFIANÇA 

Nova imagem mais confiável e 

transparente da organização.  

Inovação para agregar valor em transparência das 

organizações – México (BARRIOS, 2014) 

CULTURA 

Novos comportamentos e visões 

acerca do problema. 

Empreendedorismo rural - Índia e Malásia (SHARMA, 

SETH e NIYAZI, 2010; SAZILA et al., 2018) 

IMPACTO SOCIAL 

Transformação efetiva na vida do 

usuário-cidadão.  

Infraestrutura social compartilhada em Cidades 

Inteligentes (ORLOV e CHUBARKINA, 2018) 

Fonte: Da autora (2020). 

 

De forma geral, os casos de inovação de valor e Estratégia do Oceano Azul encontrados 

na RSL relatam experiências ocorridas, principalmente, na Ásia com destaque para a Malásia, 

país que implantou uma iniciativa nacional para a utilização da Estratégia por seus órgãos. Os 

casos apresentam proposições ou aplicações principalmente das ferramentas apresentadas no 

livro da Estratégia do Oceano azul em organizações públicas. Entre as organizações públicas 

que utilizam ou propõem utilizar a estratégia do oceano azul para gerar inovação de valor, as 

universidades são as mais recorrentes e a ferramenta mais utilizada é o modelo das quatro 

ações, a qual apresenta atributos dos serviços públicos estudados que podem ser reduzidos, 

eliminados, criados ou elevadospara fazer a organização ou país se destacar em relação a 

outras organizações do mesmo setor ou outros países. Em todos os artigos, o conceito de 

inovação de valor aparece como definido originalmente: busca de diferenciação e baixo custo. 

A descrição de cada fator, o exemplo e uma proposta de pergunta para captar a percepção dos 

usuários de iniciativas de inovação foram apresentados na sequência.  

4.1 Abertura  

Nesta dimensão foram agrupados todos os fatores relacionados a valores que se referem à 

abertura para que o usuário-cidadão estabeleça um relacionamento com o setor público, 

representado pelos responsáveis pela criação e execução da estratégia de inovação: 

administradores públicos, empregados públicos e políticos (JØRGENSEN; BOZEMAN, 2007). 
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4.1.1 Acessibilidade 

Acessibilidade é a facilidade física, financeira ou psicológica com que algo é alcançado. 

Um serviço público acessível é aquele disponível com a garantia de acesso justo e equidade a 

todos os usuários (ARAH et al., 2006).  

Na África do Sul, foi apresentado um caso no qual a metodologia Bus Rapid Transit 

(BRT) foi proposta para gerar novos parâmetros de acesso ao transporte público das regiões 

metropolitanas do país: reduzindo o tempo de deslocamento; elevando a segurança dos pontos de 

ônibus; criando novas linhas estratégicas e vias exclusivas; eliminando linhas não estratégicas. 

Dessa forma, o autor argumenta que sobre a melhoria do acesso seguro de passageiros de todos os 

pontos das cidades (BOYA, 2016). O método, embora tenha origens antigas, na África do Sul foi 

considerado inovador em termos de acesso ao transporte público (WOOD, 2015). 

Nesse sentido, Boya (2016)argumenta que o projeto pode ser desenvolvido pelos 

municípios e executado em parceria com pequenas empresas de ônibus que aderem ao programa 

deixando o foco da concorrência de linhas de ônibus tradicionais e oferecendo serviços que 

alcancem maior número de cidadãos, o que leva à uma redução de custo de acesso para o cidadão. 

Por permitir que uma mesma linha de transporte alcance com eficiência uma área metropolitana 

mais ampla, o sistema se equipara em custos de acesso com ao das linhas ferroviárias, que embora 

caras em sua implantação, oferecem custos mais acessíveis aos usuários. Quanto à implantação, 

os custos do BRT podem ser reduzidos pela possibilidade de aproveitamento de vias urbanas 

existentes e parcerias com empresas de transporte público privadas.  

O fator acessibilidade foi apresentado aos especialistas como ―Acessibilidade: fator 

representado pelo alcance da iniciativa de inovação por novos grupos de usuários, inclusive 

pessoas com deficiências. Os especialistas foram quase unânimes em concordar que esse é um 

fator, no qual é possível se inovar em valor no setor público. As ressalvas foram no sentido de 

completar o conceito com outros grupos minoritários. Dessa forma, inovar em acessibilidade 

significa inovar no acesso à iniciativa, alcançando novos grupos, como: pessoas com 

deficiências e de diversas classes sociais, níveis de letramento e grupos linguísticos 

minoritários. Sendo assim, propõe-se o seguinte questionamento: 

Q1: A iniciativa de inovação possibilita o alcance a novos grupos sociais? 
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4.1.2 Usabilidade 

Usabilidade é um termo utilizado principalmente na área da informática para definir a 

facilidade com que as pessoas podem empregar uma ferramenta ou objeto para realizar uma tarefa 

(NIELSEN; LORANGER, 2007).   

Vale ressaltar que Bragança (2016) apresentou um caso do setor educacional dos 

Emirados Árabes Unidos, no qual acredita que a organização inovou no formato como o serviço 

de educação superior é oferecido, tornando-o mais adaptado ao público-alvo do serviço. O relato 

demonstrou que o investimento em Comunidades Massivas de Cursos Abertos Online (MOOC), 

nas quais cursos de grandes universidades podem ser oferecidos livremente em plataformas 

online, eleva-se a educação autodidata e transformaram antigas metodologias educacionais em 

tecnologias pela criação de um método mais flexível para adaptar-se à diferentes perfis de 

estudantes atuais, o que reduz o custo cognitivo para que os usuários se adaptem ao serviço.  

Aos especialistas, a usabilidade foi apresentada como ―fator relacionado à facilidade e à 

simplicidade de uso de um serviço público‖ e teve 79% de concordância total. As ressalvas 

mostram que usabilidade é um conceito técnico para ser apresentado como valor. Porém, 

embora a usabilidade possa ser medida tecnicamente, ela envolve também a percepção do 

usuário quanto à simplicidade dos processos e dela depende a aceitação do público-alvo e, 

consequentemente, o sucesso de uma iniciativa de inovação (NIELSEN; LORANGER, 2007). 

Analisados o conceito e os casos de usabilidade, compreendeu-se que inovar em usabilidade 

implica em transformar os métodos de oferta do serviço em instrumentos mais adaptados às 

realidades dos usuários. Para avaliar esse fator, propõe-se o seguinte questionamento: 

Q2: A iniciativa de inovação apresenta novos métodos mais adaptados à realidade do 

seu público-alvo? 

4.1.3 Motivação 

Motivação é o valor funcional que determina um comportamento (COGLIANESE, 2006). 

Silvaet al.(2015) utilizaram a o mesmo conceito para definir funcionalidades e recursos para 

diferenciar uma plataforma de jogos educativos de outras concorrentes relevantes, reduzindo a 

resistência de crianças de escolas da rede pública brasileira a estudarem determinados conteúdos. 

Trabalho posterior, avaliando os resultados pedagógicos do jogo, apontou que foram criadas 

novasrazões pelas quais as crianças desejavam adquirir determinadas habilidades e usufruir dos 

serviços educacionais (ROBERTO et al., 2016). 
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O fator Motivação foi apresentado aos especialistas como ―Atratividade: relacionado à 

apresentação interessante do serviço ou produto (exemplos: uso de gamificação, premiações, 

etc.)‖. Somente nove especialistas concordaram totalmente com o fator. As complementações 

ao conceito sugerem reforçá-lo com ―motivar o cidadão a aproximar-se da gestão pública, 

estabelecendo um relacionamento‖ (especialista 9). Além disso, os especialistas questionaram 

sobre o monopólio exercido pelo poder público em relação à maioria de seus serviços, o que 

minimizaria a importância de tornar os serviços públicos atraentes e motivar os cidadãos.  

Aprofundando-se na questão do monopólio, em um dos casos estudados, Pateman 

(2019) mostra que mesmo organizações públicas, consolidadas e sem concorrência precisam 

inovar para justificar sua sobrevivência e para manterem-se atualizadas. Ademais, cabe 

ressaltar que o setor público não se limita à oferta de serviços exclusivos, plataformas de 

participação social e a colaboração na gestão pública, por exemplo, são de responsabilidade 

da administração pública e têm seu sucesso condicionado à adesão dos cidadãos ao projeto, 

por tanto, é importante sua motivação (MARTINS; BERMEJO, 2018; MARTINS; 

BERMEJO; SOUZA, 2015).  

Assim, inovar em Motivação significa criar novas razões pelas quais o usuário se interesse em 

usufruir de uma iniciativa do setor público: 

Q3: A iniciativa de inovação traz novas razões que influenciaram no seu desejo de usufruir de 

algum benefício oferecido pela organização? 

4.2 Qualidade 

Nessa dimensão foram agrupados fatores relacionados à transformação de interesses 

públicos em decisões (JØRGENSEN; BOZEMAN, 2007). O fator foi denominado de 

qualidade, pois a definição de qualidade é próxima às características desse conjunto de fatores. 

Qualidade de um serviço ou produto pode ser definida em função do que é esperado em relação 

ao que é percebido pelo usuário (GRONROOS, 1984).  

4.2.1 Satisfação  

Satisfação é a reação emocional a uma experiência e pode ser definida pela diferença entre 

a expectativa de um cliente e o desempenho do prestador do serviço (MIGUEL; SALOMI, 2004).  

Ahmat, Jaafar e Azmi (2016) apresentaram o caso da reestruturação dos serviços 

oferecidos pela biblioteca de uma instituição pública. A busca pela inovação de valor iniciou-se 
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com o levantamento dos requisitos esperados dos usuários da biblioteca, suas demandas, elogios e 

reclamações. Utilizando as ferramentas da BOS foram levantados quais serviços não eram 

percebidos pelos usuários e, principalmente, quais deveriam ser oferecidos para resolver seus 

problemas. Ressalta-se, que a reestruturação do serviço foi realizada em função da expectativa dos 

usuários – não das funções que a biblioteca deveria informatizar para cumprir com suas 

atribuições. Assim, elevaram-se características e serviços apontados como valiosos, e reduzidos e 

eliminados serviços desnecessários na percepção dos usuários.  

Aos especialistas, a satisfação foi apresentada como ―fator relacionado ao contentamento 

pessoal e superação de expectativas, avaliação da qualidade do serviço‖ e recebeu 67% da 

concordância total. Uma das especialistas, escolhida por sua experiência em premiações em 

inovação no setor público, alertou para a possível sobreposição de conceitos, considerando que 

qualidade e satisfação estão muito relacionadas e que a utilidade e presteza também determinam a 

satisfação. Entretanto, a importância desse fator e comentários de outros especialistas corroborou 

com a manutenção da dimensão. Cabe ressaltar, que se trata de uma análise da percepção 

individual em relação à expectativa, à legitimidade da iniciativa de inovação. Sendo assim, 

depende que a instituição deixe uma mensagem clara sobre o objetivo da iniciativa, gerando 

expectativas que possam ser atendidas. Portanto, inovar em satisfação é criar novas experiências 

no atendimento às demandas dos usuários. E propõe-se o seguinte questionamento: 

Q4: A iniciativa de inovação cria novas experiências de atendimento às expectativas dos 

cidadãos? 

4.2.2 Presteza  

A presteza é determinante para a qualidade em serviços e reflete a sensibilidade da organização 

em identificar e atender demandas dos usuários do serviço(CORREA;CAON, 2000). 

Siddiquee, Xavier e Mohamed (2019) demonstram o caso dos Centros de Transformação 

Urbana (CTU) como um sucesso em termos de presteza no atendimento aos cidadãos. Em prédios 

subutilizados de grandes cidades, os administradores públicos da Malásia, criaram centros de 

serviços de mais de 40 agências governamentais, atendimento ao público por 7 dias da semana 

entre 8h30 e 22 horas, realizados em esquemas de plantões. Nota-se, portanto, a redução de 

empecilhos ao acesso ao serviço, ao centralizar o atendimento em pontos estratégicos. Também se 

reduz recursos financeiros pelo compartilhamento e parceria. Entretanto, destaca-se a presteza no 

atendimento pelo incremento no horário de atendimento e centralização do serviço, o que se 
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destaca na fala dos administradores públicos, que compreendem a iniciativa como uma inovação 

em termos de rapidez no atendimento. 

O fator Presteza foi apresentado aos especialistas como "Rapidez: fator representado pela 

presteza, prontidão e solicitude" e recebeu 75% da concordância total dos especialistas. Aqueles 

que questionaram o fator argumentaram que presteza, prontidão e solicitude são fatores 

determinantes para um bom relacionamento entre agentes públicos e cidadãos, porém, rapidez não 

é termo correto para sintetizar o fator e, inclusive, rapidez pode ser uma característica negativa. 

Assim, as sugestões dos especialistas foram aceitas e compreendeu-se que inovar em presteza 

significa criar novos mecanismos de atendimento para maior prontidão e solicitude. Desse modo, 

para avaliar qualitativamente esse fator, propõe-se o seguinte questionamento: 

Q5: A iniciativa de inovação trouxe maior prontidão ou solicitude no atendimento de sua 

demanda? 

4.2.3 Utilidade 

Sob a ótica da BOS, a utilidade é o principal valor na busca pela diferenciação. Tamanha é 

a importância desse valor que Kim e Mauborgne (2005) criaram a ferramenta ―Mapa de utilidade 

do comprador‖ e incluíram a simplicidade, a conveniência, a diversão, entre outros atributos como 

componentes da utilidade. Assim, consideram que o conjunto desses valores agregam um valor 

maior que seria a utilidade, que, por sua vez, seria determinante para a oferta de produtos ou 

serviços que gerem soluções sem precedentes ao usuário (KIM; MAUBORGNE, 2014). Nesse 

ponto, cabe destacar que nas obras de Kim de Mauborgne (2005, 2014) há certa simplificação em 

termos de conceituação sobre quais valores podem ser agregados. 

Visando alcançar utilidade, Lee, Wang e Chung (2017), com o apoio do governo, 

propuseram uma nova tecnologia social para conter a entrada de água de enchentes em moradias 

de Taiwan. Os autores correlacionaram aspectos positivos e negativos de diversas tecnologias 

existentes para esse fim e os fatores que impediam os cidadãos de Taiwan de adquirirem essas 

tecnologias: preço, falta de espaço e dificuldade de acesso. Com isso, propuseram a tecnologia 

"Limites de Água", no qual recipientes cheios de água são adaptados às portas das residências 

para conter a água da chuva e, após as inundações, são utilizados para limpar a lama acumulada 

nas portas. Dessa forma, os autores repensaram o problema para criar soluções totalmente novas, 

utilizando-se de outros recursos para gerar soluções e atribuir novos usos (lavagem das calçadas). 

A utilidade foi apresentada aos especialistas como "fator relacionado ao atendimento a 

uma necessidade real do usuário" e obteve 75% de concordância total. Nesse sentido, foi 
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solicitado pelos especialistas maior clareza sobre a não sobreposição com o fator Satisfação. Com 

base nessa crítica e na análise do caso citado, considerou-se que inovar em utilidade é criar novas 

funcionalidades que sirvam ao usuário. E propõe-se o seguinte questionamento: 

Q6: A iniciativa de inovação permite usufruir de novas funcionalidades que lhe sejam úteis? 

4.3 Eficiência 

Nessa dimensão, foram agrupados os valores relacionados aos aspectos intra-

organizacionais da administração pública (JØRGENSEN; BOZEMAN, 2007). A dimensão foi 

denominada de Eficiência, pois os fatores encontrados referem-se à otimização de processos 

organizacionais, em ―fazer mais com menos recursos‖, principal característica do conceito de 

eficiência (SANO;MONTENEGRO FILHO, 2013). 

4.3.1 Governança 

Governança é a maneira pela qual o poder é exercido na administração dos recursos 

sociais e econômicos de uma organização visando ao desenvolvimento. Portanto, a governança 

está relacionada à estratégia da administração pública para planejar, formular e implementar 

políticas e cumprir suas  funções (GONÇALVES, 2005).  

Em uma iniciativa para se destacar na concorrência com outras universidades na região 

Ásia-Pacífico, a Universidade Terengganu da Malásia utilizou a BOS para se reorganizar no 

formato de organização de suas escolas e direcionar suas competências para o estudo de áreas 

estratégicas, voltadas para as ciências marinhas e recursos aquáticos sustentáveis (HASAN et al., 

2017). Com isso, a universidade inovou em suas estratégias e elevando seu foco em determinadas 

áreas, criando uma imagem consistente e eliminando áreas nas quais não se destaca. (HASAN et 

al., 2017). 

Esse fator foi apresentado aos especialistas como dois fatores ―Processos: fator à 

padronização, integração, otimização e execução correta dos processos‖ e "Conformidade: 

atendimento a regras, normas e leis, bem como transparência e sustentabilidade" O fator 

processos obteve somente 54,2% de concordância total e 45,8% de concordância parcial, índice 4. 

Os especialistas que atribuíram o índice 4 concordaram no argumento de que o processo é 

somente a ferramenta e que o valor a ser agregado seria algo como planejamento estratégico.  

―Processo é um processo independente de ser bom ou ruim, eficiente ou não‖ (Especialista 11). O 

―processo é a ferramenta para que se cumpra os objetivos do governo, ou seja, para que se 
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consolide uma estratégia, um planejamento‖ (Especialista 3). Ainda, foi sugerido que os processos 

devem proporcionar a conformidade da inovação com as regras, normas e gestão da organização, 

portanto, conformidade e processos versam sobre o mesmo tema.  

Dessa forma, optou-se por tornar o fator mais abrangente, definindo-o como governança. 

Compreende-se que inovar em governança é transformar os planos, padrões, políticas ou táticas, 

visando à otimização dos processos. Sendo assim, para avaliar qualitativamente esse fator, 

propõe-se o seguinte questionamento: 

Q7: A iniciativa de inovação altera os processos da organização para atingir seus objetivos e 

prestar seus serviços? 

4.3.2 Economia 

Eficiência é o uso racional dos meios dos quais se dispõe para alcançar um objetivo 

previamente determinado, logo, está diretamente relacionada à economia de recursos na produção 

de um bem ou serviço (CAMARGO; GUIMARÃES, 2013). 

É válido mencionar que Abdullah (2014) identificou como inovação de valor a criação de 

Unidade Financeira Islâmica (IFU) para o financiamento estudantil na Malásia. A proposta visa à 

criação de um financiamento baseado em caridade, semelhante a casos de universidades em que 

ex-estudantes fazem doações para custear estudos de pessoas com vulnerabilidade financeira. O 

diferencial, é que a proposta mescla caridade e um sistema financeiro, no qual os voluntários vão 

colaborando com um Fundo de Capitalização e, após determinado período, recebem 

integralmente o dinheiro depositado, sem o acréscimo de rendimentos. Do outro lado, estudantes, 

que não poderiam se manter na universidade, podem obter empréstimos para custear suas 

despesas e pagá-los após se formarem, também sem o acréscimo de juros. 

Nesta perspectiva, Abdullah (2014) defende uma inovação de valor pela transformação da 

fonte de recursos que passa a ter origem na própria sociedade, resultando em uma redução da 

despesa pública e do custo de acesso e manutenção dos estudantes vulneráveis em universidades.  

Quanto aos especialistas, embora tenha havido 87% de concordância total com o fator 

Custo, com a sugestão de que fosse alterado para Economia. Sobre o fator, foi levantado: (i) ―o 

Estado possui monopólio de vários serviços públicos‖ (Especialista 3); (ii) Economia não parece 

ser um fator que preocupe os cidadãos e sim a efetividade de um projeto e o quanto a sociedade 

paga por ele (Síntese de afirmações dos especialistas 8, 10 e 14, 21); (iii) ―baixo-custo pode 

comprometer a qualidade‖ (Especialista 5).   
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Em relação a essas observações, embora muitos serviços sejam ofertados em regime de 

monopólio e não sejam bens tangíveis, homogêneos e com preços de definidos, o bom 

desempenho das organizações governamentais depende da utilização racional dos recursos e da 

oferta acessível desses recursos aos cidadãos (ALONSO, 1999). 

Em analogia com o caso apresentado, o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) é um 

programa brasileiro de crédito educativo, no qual os estudantes universitários podem financiar 

estudos superiores em cursos de graduação não gratuitos com juros subsidiados pelo governo 

(NASCIMENTO;LONGO, 2016). Portanto, para além dos custos financiados e geradores de 

despesa para a administração pública, o estudante tem outros custos ao usufruir da política 

pública, logo, o custo financeiro é um fator determinante também para o cidadão. E, para a 

organização pública, o custo é estratégico para se inovar no setor público.  

Por fim, o fator Economia foi definido no radar como: Criação de novas fontes de recursos 

ou redução dos recursos necessários à gestão e à operação dos serviços. Assim, para avaliar 

qualitativamente esse fator, propõe-se o seguinte questionamento: 

Q8: A iniciativa gera alguma economia para você ou para os cofres públicos? 

4.3.3 Colaboração 

Nos últimos anos, a colaboração entre setor público, empresas e usuários finais tem sido 

considerada fator importante na geração de inovações. A parceria com os usuários finais gera 

resultados mais legítimos às demandas dos usuários em diversas áreas como educação, saúde, 

proteção ambiental, policiamento e bem-estar da comunidade (VON HIPPEL, 1987). 

Além da parceria com os próprios usuários, nos casos destacam-se parcerias entre órgãos 

públicos para inovar na divisão de tarefas e permitir um atendimento diferenciado aos usuários-

cidadãos (XAVIER; SIDDIQUEE; MOHAMED, 2021). A parceria entre órgãos também foi o 

principal fator inovador apresentado por Pateman (2019) para transformar bibliotecas públicas em 

hubs: espaços que centralizam a representação da cultura da cidade, com a representação das 

pessoas, lideranças, empresas, do estilo e filosofia de vida da cidade. A estratégia consistiu em 

firmar parcerias para compartilhar espaço físico com centros comunitários e compartilhar recursos 

de pessoal e financeiro para flexibilizar horários de funcionamento, oportunizar o trabalho de 

voluntários, disponibilizar espaços para discussão e oferecer outros serviços (PATEMAN, 2019). 

O fator Colaboração foi acrescentado ao radar após a análise das opiniões dos especialistas 

sobre a necessidade de se incluir algum fator que ressaltasse parceiras público privadas e outros 

tipos de participação do setor privado e cidadãos no financiamento de atividades com finalidade 
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pública. Segundo o Especialista 4, ―a administração pública têm caminhado para uma gestão 

compartilhada com diversos atores, nesse sentido, seria interessante destacar o termo parceria e 

também com o setor privado como um influenciador e parceiro‖. 

Sendo assim, compreende-se que inovar em Colaboração significa criar novas parcerias 

para a coprodução de serviços. Desse modo, propõe-se o seguinte questionamento: 

Q9: A iniciativa de inovação possibilita novas parcerias com o setor privado, cidadãos ou com 

algum outro setor da sociedade? 

4.4 Efetividade 

Nessa dimensão foram agrupados os valores relacionados com a  contribuição do setor 

público para a sociedade (JØRGENSEN; BOZEMAN, 2007). A dimensão foi denominada de 

efetividade, pois seus fatores referem-se aos resultados percebidos em relação às transformações 

ocorridas a partir da ação, principal característica do conceito de efetividade 

(SANO;MONTENEGRO FILHO, 2013). 

4.4.1 Confiança 

Melhorar a imagem da organização e agregar confiança na relação com o setor público 

foram fatores muito citados como objetivo final das iniciativas de inovação, equiparando-se a 

valores como eficiência, eficácia e economia (AHMAT; JAAFAR; AZMI, 2016; GARNER, 

2010; GRIMSLEY;MEEHAN, 2007). 

Parent (2005) exemplifica como o aumento da confiança dos eleitores canadenses pode 

melhorar a imagem do governo e suas organizações. Confiança está relacionada com a percepção 

de que um órgão público permite obter mais informações, controle, transparência e um senso de 

possibilidade de influenciar de alguma forma na gestão. (GRIMSLEY;MEEHAN, 2007). A 

transparência também foi citada por Barrios (2015) ao defender que inovações devem servir para 

agregar o valor da transparência às organizações públicas no México.  

A confiança foi apresentada aos especialistas como "fator relacionado à percepção 

positiva dos cidadãos em relação à inovação e a organização pública" e teve 66,67% de total 

concordância. Os especialistas concordaram sobre a pertinência do fator ao modelo, porém, 

argumentaram sobre a sua definição, sendo válido um maior destaque à transparência. Com base 

nos comentários e referências bibliográficas sugeridas pelos especialistas, chegou-se à 
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compreensão de que inovar em confiança é criar uma imagem mais transparente e segura de 

organização. Propõe-se o seguinte questionamento: 

Q10: A iniciativa de inovação melhora a confiança ou a imagem da organização? 

4.4.2 Cultura 

A mudança é intrínseca ao movimento de inovação, porém, para que algo seja 

transformado é necessária a movimentação da crença e valores culturais dos interessados 

(CROZATTI, 1998). Apego excessivo a rotinas, a supervalorização da hierarquia, o 

paternalismo e a descontinuidade de projetos são fatores limitantes da inovação e estão 

relacionados com a  cultura das organizações públicas (PIRES;MACÊDO, 2006). 

Uma inovação na cultura foi promovida por meio do programa Jovem 

Agroempreendedor da Malásia. No país, foi constatada que a migração de jovens de áreas 

rurais para áreas urbanas ocorria pela cultura de que o trabalho agrícola é desqualificado e 

inferior aos trabalhos urbanos. Com base nisso, o país desenvolveu um projeto, baseado na 

BOS, para elevar a imagem do jovem produtor rural por meio de cursos, palestras, subsídios e 

financiamentos. Tais iniciativas oportunizaram o emprego de jovens, inclusive na pecuária e 

criou uma cultura de parte da população que ressalta o lado empreendedor e relevante da 

agricultura para o país (SAZILA et al., 2018). Resultado parecido foi obtido na Índia pelo 

fortalecimento da cultura de empreendedorismo em jovens produtores rurais (MURUGESAN; 

SUDARSANAM, 2019; SHARMA; SETH;NIYAZI, 2010).  

Xavier, Siddiquee e Mohamed (2021), apresentando os resultados de 10 anos de utilização 

de ferramentas da BOS na Malásia, destacam que a descontinuidade de projetos e a substituição 

de agentes públicos limitam a inovação das instituições públicas. Eles reforçam que a mudança na 

cultura organizacional é determinante para a continuidade dos processos de reforma e a 

conformidade desses processos com as legislações e normas da organização (XAVIER; 

SIDDIQUEE; MOHAMED, 2021). 

O fator cultura não foi apresentado aos especialistas, pois foi evidenciado na atualização 

da pesquisa em 2020, após a validação pelos especialistas. Antes desse fator, havia sido 

apresentado aos especialistas o fator ―Engajamento: representado pelo uso, coparticipação e 

difusão pelo cidadão da inovação no contexto da sociedade‖. Tal fator foi questionado pela 

sobreposição com o fator Motivação.Por outro lado, os especialistas ressaltaram a importância de 

se destacar a difusão da iniciativa, sua inserção na rotina e comportamentos da comunidade. 
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Sendo assim, inovar em cultura é criar iniciativas endossadas pela organização e sociedade. Para 

avaliar qualitativamente esse fator, propõe-se o seguinte questionamento: 

Q11: A iniciativa transforma comportamentos dos cidadãos ou das organizações? 

4.4.3 Impacto social 

Impacto social se refere aos efeitos que uma intervenção ou fenômeno tem sobre uma 

comunidade em geral (BONILLA, 2007). A moradia é um direito social, que impacta 

socialmente, politicamente e economicamente os governos e cidadãos. Orlov e Chubarkina 

(2018)consideram inovadora a construção de blocos urbanos com áreas de infraestrutura social 

inteligentes, que englobam ambientes de lazer, paisagismo e recreação, integrados por meio das 

tecnologias das Cidades Inteligentes. Os autores utilizaram a ferramenta Tela da Estratégia, da 

Estratégia do Oceano Azul, para encontrar qual o nível de valor atribuído pelos cidadãos a 

atributos como: proximidade de escolas, transporte público, proximidade de centros comerciais, 

estacionamento e recreação. Com base nesse levantamento, defenderam que alinhando 

diferentes perfis dos usuários e às suas percepções de valor permitem agregar impactos 

diferenciados na vida da comunidade em geral, transformando a percepção dos cidadãos em 

relação aos impactos sociais esperados com a construção de moradias.  

O impacto social foi apresentado aos especialistas como fator que diz respeito à 

transformação efetiva, positiva e mensurável de uma inovação. Entre os especialistas, 53% 

concordaram totalmente com o conceito e com o fato de que transformações no impacto social 

podem promover inovação de valor. Em síntese, as ressalvas dos especialistas informavam que o 

impacto social é o principal indicador da efetividade, porém possui difícil e questionável 

mensuração, devido à sua subjetividade e amplitude. Com base nessas contribuições e 

considerando como premissa que os cidadãos são capazes de reconhecer valor em atributos que 

favorecem a comunidade como um todo, considera-se que inovar em impacto social é causar 

transformações efetivas na vida dos usuários por meio das inovações. E propõe-se o seguinte 

questionamento: 

Q12: A iniciativa de inovação traz algum impacto efetivo na sua vida cotidiana? 

Definidos os fatores, apresenta-se o gráfico do radar da inovação. Foram utilizadas as 

respostas dos especialistas acerca de cada fator do radar em escala de 1 (discordo totalmente) à 5 

(concordo totalmente) e os resultados dispostos na Figura 3, com base na média das respostas. 
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Figura 3- Respostas dos especialistas dispostas no Radar da Inovação de valor. 

 
*Fatores incluídos após o Painel de especialistas.  

Fonte: Da autora (2020). 
 

O gráfico mostra os 12 fatores dispostos nas quatro dimensões, por sua vez, divididas 

por uma linha vertical. Do lado esquerdo, apresentam-se as dimensões mais relacionadas à 

Eficiência e à Efetividade das organizações do setor público. Do lado direito, foram dispostas as 

dimensões Abertura e Qualidade, mais voltadas à percepção dos cidadãos e sociedade em 

relação à sua experiência com as iniciativas de inovação.  

O cálculo da média demonstra a quase total concordância dos especialistas com os 

fatores do modelo, com todos os índices variando entre 4 e 5. Isso ocorre pela prevalência das 

respostas concordo totalmente (índice 5) e concordo com ressalvas (4) em todos os fatores, o 

que torna as poucas respostas de discordância insignificantes em relação à média.  

Em linhas gerais, os especialistas concordam com os 12 fatores como críticos para o 

sucesso de inovação de valor no setor público e as ressalvas alertam sobre a sobreposição de 

fatores e a existência de outros fatores além dos identificados. Nesse sentido, a sobreposição vai 

ao encontro de perspectivas que utilizam o modelo do radar da inovação para proporcionar uma 

visão holística da inovação, considerando que todos os fatores são importantes e inter-

relacionados (CAVAZZA, 2019; GONZÁLEZ et al., 2018). 

A sobreposição dos fatores também foi observada nos casos apresentados. O caso em 

que universitários tem sua manutenção na universidade financiada por voluntários foi utilizado 



91 

 

para exemplificar a economia para os cofres públicos ao encontrar uma nova fonte de 

financiamento dos alunos carentes, fator que mais se destaca no artigo de Abdullah (2014). Por 

outro lado, embora não esteja relatado explicitamente, cabe inferir que tal iniciativa possa 

alcançar novos públicos (acessibilidade); que outros estudantes colaborem com recursos para o 

financiamento (colaboração) ou que uma nova cultura acerca da doação voluntária seja criada 

no país (cultura). Assim, embora algum fator se destaque em cada caso, defende-se que os 

valores apresentados no radar proposto são fatores críticos de sucesso para que se perceba a 

diferenciação e redução de custos resultantes das iniciativas de inovação do setor público.  

Sendo assim, cabe ressaltar que a inovação de valor é alcançada quando se Eleva, Cria, 

Elimina ou Reduz uma série de atributos ou características de negócio (vide Figura 1) para que 

clientes percebam novos valores e para que os custos sejam reduzidos para as organizações, que 

se diferenciam de tal forma que rompem a concorrência. Entretanto, nesta pesquisa, o que foram 

levantados são valores considerados fatores críticos para a percepção de inovação pelos 

cidadãos e que podem ser alcançados por meio de mudanças nas características do serviço, 

projeto ou estratégia do setor público.  

Assim, apresenta-se 12 possíveis fatores por meio dos quais cidadãos percebem 

inovação de valor, e que podem ser alcançados pela transformação dos atributos do negócio. 

Com isso, assim como Kim e Mauborgne (2014) defendem que inovação e valor precisam 

andar juntos, nesta pesquisa defende-se a natureza pública desses valores para que a inovação 

de valor ocorra no setor público. Assim, mais do que atribuir novas características aos 

negócios públicos, defende-se que tais características precisam impactar na percepção de 

inovação em 12 áreas-chave, divididas em 4 dimensões principais: Abertura para que o 

cidadão tenha acesso, capacidade e motivação para alcançar o serviço; Qualidade para que 

perceba a utilidade, presteza e satisfação de suas expectativas por meio do serviço; Eficiência 

para que organizações públicas percebam a economia de recursos, a divisão desses recursos e 

otimização de processos; além da Efetividade também percebida pela organização ao 

identificar mudanças na cultura, na sua imagem e no impacto social gerado por ela.  

Para a aplicação quantitativa do radar, propõe-se que usuários de inovações e 

administradores públicos responsáveis pela sua implantação atribuam seu nível de concordância 

com os itens propostos nesta pesquisa. Por estar mais consolidada, nesta pesquisa foi utilizada 

escala de tipo Likert (ANTONIALLI; ANTONIALLI; ANTONIALLI, 2016), com as opções: 

(1) Discordo totalmente; (2) Discordo; (3) Nem discordo, nem concordo; (4) Concordo; (5) 

Concordo totalmente.  
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5 CONCLUSÕES 

Nesta pesquisa, identificou-se na literatura quais os fatores críticos para a percepção de 

inovação de valor no setor público. Esses fatores foram relacionados às classificações de valor 

público e dispostos em um gráfico no formato radar. O gráfico chamado radar da inovação de 

valor no setor público atende ao objetivo da pesquisa, sendo um instrumento proposto para a 

avaliação simplificada e ampla do nível de inovação de tecnologias, estratégias e projetos do 

setor público.   

Na literatura, inovar em valor no setor público envolve a transformação da percepção de 

valor dos usuários e administradores públicos, principalmente, em relação à essas quatro 

dimensões e seus doze fatores: acessibilidade, usabilidade, motivação, utilidade, presteza, 

satisfação, governança, economia, colaboração, confiança, cultura e impacto social. Tais fatores 

se sobrepõem; porém não é esperado que todos eles estejam presentes em uma iniciativa de 

inovação, mas sim, que estimulem a avaliação do potencial inovador dessas iniciativas e 

forneçam aos gestores um autodiagnóstico sobre os valores públicos que podem ser percebidos 

ou não com o uso da iniciativa de inovação pelos cidadãos.  

Assim, defende-se a aplicabilidade do conceito de inovação de valor, bem como das 

ferramentas da BOS ao setor público. Porém, conclui-se que tal teoria pode ser complementada 

pela noção de valor público, para permitir ir além do diagnóstico sobre como obter 

diferenciação e baixo custo e alcançar a compreensão de quais valores públicos são percebidos 

e transformados pelo uso da iniciativa. Portanto, espera-se como resultado da inovação de valor, 

a superação dos limites da área do setor público em que se está inovando, gerando 

transformações mais profundas e duradouras no setor. 

Devido a essa sobreposição e relevância dos fatores identificados, considera-se válido o 

uso da abordagem dos FCS para a criação desse modelo heurístico, pois permite visões mais 

simplificadas acerca de fatores múltiplos, complexos e sobrepostos. Assim, permitem uma 

discussão em nível macro acerca de valores percebidos por usuários e administradores de 

projetos de inovação do setor público. Inclusive, essa abordagem pode ser uma perspectiva em 

direção ao preenchimento de lacunas de pesquisa, como as apresentadas na introdução, em que 

se demonstra a escassez de indicadores que abranjam às especificidades do setor público e 

subjetividades da natureza pública de seus objetivos.  

Por fim, argumenta-se que no setor público também existem: concorrência, preocupação 

com os custos e necessidade de sobrevivência das organizações. Em áreas cuja prestação do 

serviço não é exclusiva do Estado, como educação, saúde e transporte público, organizações do 
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setor público fomentam a oferta de serviços a custos mais baixos e igualitários aos cidadãos. 

Também em áreas de serviços exclusivos do Estado, a redução de custos impacta indiretamente 

no custo para o cidadão, refletindo-se na redução de impostos ou atendimento de outras áreas.  

Além da contribuição teórica para o preenchimento da lacuna sobre o aprofundamento e 

a aplicabilidade da Inovação de valor ao setor público, considera-se também a contribuição 

prática em estimular a discussão sobre outros valores para além da rapidez, acesso e 

informatização, comumente destacados como resultados de iniciativas de inovação no setor 

público. E espera-se que as organizações públicas que apliquem as ferramentas da estratégia do 

Oceano Azul, como a matriz Eliminar, Reduzir, Elevar e Criar se fundamentem também no 

Radar proposto nesta pesquisa, para direcionar as características do serviço ao alcance de 

valores públicos, para que, no caso da administração, inovação e valor público sejam colocados 

ao mesmo patamar de importância. 

Recomenda-se que o radar seja utilizado quando uma iniciativa de inovação seja 

implantada para avaliar, por meio de questionários aos interessados qual a sua percepção em 

relação ao nível de inovação da iniciativa. Dessa aplicação, vários trabalhos futuros podem ser 

realizados: (1) estudos de caso com a avaliação da implantação de alguma inovação; (2) 

comparações sobre nível de inovação percebido pelos membros de organizações e sociedade; 

(3) comparações entre plataformas, para verificação de quais valores são destacados em cada 

tipo de plataforma de governo eletrônico.  
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APÊNDICE C –VERSÃO PRELIMINAR DO ARTIGO 1, PUBLICADA NA 

INTERNATIONAL CONFERENCE ON ELECTRONIC GOVERNMENT AND THE 

INFORMATION SYSTEMS PERSPECTIVE [E-GOVIS, 2019] 

Value Innovation in the Public Sector: Concept, Determining Factors and Framework 

Abstract. The literature is imprecise about how much new method and technologies used 

by public organizations could promote effective transformations for citizens. Value 

innovation is the keystone of the Blue Ocean Strategy for creating new markets by private 

organizations. In addition, in the public context, what could considerate a value 

innovation for citizens? This systematic literature review proposed the concept of value 

innovation in the public sector and framework radar about the value innovation in the 

public sector. This model has on four dimensions: openness, quality, efficiency and 

effectiveness; and sixteen factors: openness, usability, accessibility, attractiveness, 

quality, utility, speed, satisfaction, efficiency, processes, costs, compliance, effectiveness, 

trust, engagement and social impact. In this context, this framework can support for 

analyzing and discussing the value generation of "innovation" programs. 

 

Keywords: Public Value, Systematic Review, Value innovation, Blue Ocean, Value 

Innovation.  

1. Introduction 

 

The applications of Information and Communication Technologies (ICTs) in the public sector are 

responsible for generating innovations in public policies and processes. However, governments have 

invested millions in initiatives involving technologies and innovation without concrete results in terms 

of the value for the potential beneficiaries of these initiatives, the citizens, and society[1]. 

Although the literature shows that new technologies have spawned innovations in the public sector, 

those are incremental improvements — basically, faster processes execution and broader audience 

reach. There is imprecision about the existence of substantial changes in the public institutions policies 

and services. It means that citizens cannot immediately recognize value innovation. [2] 

The term value innovation is used in the private sector as a critical element to simultaneously 

achieve differentiation and low cost, creating a value leap for both clients and organizations[3-5]. This 

concept pertains to the Blue Ocean Strategy (BOS) and consists of streamlining business aspects 

through product or service costs reduction while simultaneously identifying new value for customers. 

This strategy aims to deal with increasing costs creating a new competition-free market [3-5]. 

In the public sector, value innovation has already been used to describe strategies to redefine social 

problems for proposing innovative solutions. However, there is little evidence of its applicability.  

A concept redefinition or better understanding may be necessary to go beyond the limited vision of 

efficiency and effectiveness indicators in private organizations. It is about acting considering the 

society needs, desires, interests, and demands. Those actions require novel techniques and 

technologies to cope with citizens values, gathering engagement, and participation besides existing 

public policies and services. Some questions emerged as drivers for this work: What is value 

innovation in the public sector? What are the determinants of value innovation in the public sector? 

This work aims to conceptualize value innovation in the public sector and to identify the 

determinants of this innovative approach. Grounded on value innovation theory [1] plus a systematic 

literature review the goals are: i) Analyze and define the concept of value innovation considering its 

application in the public sector; ii) Identify and describe dimensions and determinants of value 

innovation in the public sector, and iii) Propose a theoretical evaluation model to value innovation 

analysis in the public sector. 
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In the practical perspective, this work makes a preliminary proposition of value innovation 

determinants and a structural model. Those elements can help public agents to develop strategies and 

assess actions, activities, and processes, aiming for innovation. 

The following section presents the theoretical background for this work. The methodology explains 

the systematic literature review steps and radar proposition. The results section demonstrates the 

determining factors and value innovation model for the public sector. The final part of this paper was 

devoted to the conclusions and suggestions of the use of the proposed model.  

 

2. Value Innovation 

 

Value Innovation means the leap of value identified both for buyers and for the company that 

simultaneously manages differentiated and cost-effective products and services [3-5]. Value 

innovation is the central concept of the so-called BOS, a methodology proposed by the authors, in 

which they teach how to rethink a particular organizations business to generate new demands and 

create space in a brand-new, competition-free market. 

The authors considered that the value to the buyers of a product or service comes from the utility of 

the offer less its price, while the value to the organizations comes from the price of the offer minus its 

cost. Thus, we achieve value innovation when the entire utility, price, and cost system is aligned. For 

this alignment to occur, the authors propose the reduction of factors that are not main for the buyers 

and the increase of the elements that this sector never offered, but that could represent a leap of value 

for the buyers [3-5]. 

 According to the authors, the term value differentiates the concept of technological innovation, 

which is neither a prerequisite for value innovation nor a consequence of it [3-5].  five dimensions 

characterize value innovation: i) assumptions of the sector, ii) strategic focus, iii) customers, iv) assets 

and capacities, and v) product and service offers. The strategic steps for aggregating value through 

these five dimensions are part of the Blue Ocean Strategy, and one of the decisive steps in the process 

for offering products and services to create new value demands [3-5]. 

As a result of the analysis of what is eliminated and reduced and what is raised or created for created 

the value innovation. Thus, to achieve value, change is needed differentiation and low cost. The first 

step consists in to identify the factors that determine real and most important benefits for the buyers 

and raised or created. Moreover, the second step includes in to eliminate or reduce indifferent factors 

to the buyer, which are not the main reason in their choice to use the service or product. 

 

2.1. Value innovation in the public sector 

 

In the public sector, the BOS, and more precisely, the value innovation theory, has been applied 

mainly for the development of innovative projects that have an impact on public goods in different 

areas of government activity. 

The first cases of BOS on the Public Sector are about the problem of overcrowding in prisons and high 

rates of criminal recidivism in California - USA and Malaysia. The governments of these countries 

overcoming the traditional assumption that all criminals need to keep in prisons. These countries 

development of recovery centers for small offenders, using barren military lands to house the 

prisoners, empowering them to raise fish and agricultural production and generate income so they can 

collaborate with their families and have an alternative to crime [3-5]. 

In health, BOS was used to propose alternative ways to treat diseases[6]. In the United 

Kingdom[7]and India, the concept of value innovation has been used to modify the thinking of public 

administrators, aiming at valuing changes that generate direct benefits to users of services and the 

reduction of costs by the State. In the area of education, the strategy was used to create an innovative 

game applicable to public schools, contributing to the quality of public education [8]. Also in the area 

of education in Malaysia, BOS has been used extensively in universities, either for specific topics such 

as the modernization of university libraries[9]or for general issues such as academic transformation 

and governance [10]. 

In the area of public transport, BOS was used to classify as innovative the strategy to implement a new 

type of traffic in South Africa[11]. Also, value innovation has been pointed out as the desired result of 

smart city projects. Thus, the theme of smart cities, also emerging, has been related to BOS [12]. 
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Therefore, value innovation is a desirable result in specific government projects, to generate benefits 

and reduce costs. However, there is a gap about how much public institutions costs reduce and about 

what direct profits the governments can create in terms of value for the society. 

 

2.2. Public Value and Value Innovation  

 

There is a significant difference in the application of innovation and strategy techniques to the public 

and private sectors since the general context also involves aspects of social and political theory, more 

complicated conflicts of interest and, mainly, the subjectivity of having the final objective the public 

good. Despite these significant peculiarities, the public sector tends to import from the private sector 

concepts and management techniques to innovate its structure and processes. 

The innovation of the public sector may be of something new, to introduce a new practice or process, 

to create a new product (public welfare, public policy or service, adopting new patterns of relationship. 

Be constituted as the use of something entirely new for a particular place, although it has already been 

applied elsewhere, and causes a discontinuous or gradual change[13]. 

Thus, although the definitions are very close to those found in the literature on innovation in the 

private sector, it is essential to highlight the fact that public sector strategies may differ from those of 

the private sector. The main difference is because they are driven by the primary objective of creating 

public value, while the latter aim at the creation of individual value. 

In its most common definition, public value is a framework with improved ways to understand what a 

particular "public" considers to be valuable[14]. Public value can be produced by governmental 

organizations, private companies, non-profit organizations or other organizations when their 

management practices guarantee the best possible cohesion between the real results and the 

expectations of citizens, consumers of these practices[15]. 

Authors who study the transformational power of the use of technologies in the public sector, for 

example, argue that the collaboration between citizens and public authority provided by ICTs has built 

a new paradigm in which it proposes to innovate by focusing on the concrete social and political 

results of the actions of the TICs. Thus, a new innovative reform would go through the valuation of the 

concept of public value, which goes beyond the indicators of efficiency and effectiveness of a public 

management to consider also the measurement of the public good with the improvement of the tools to 

understand what a particular public. 

In this way, measuring the increase in value added in the context of the public sector is more 

complicated than estimating the rise in value for a buyer, because citizens are not merely clients of 

public policies. Finally, rather than valuing the strategies that bring them direct benefits, citizens also 

value universal principles such as equality, justice, and the environment [15]. Therefore, a value 

innovation in the public sector consists of the creation of strategies and new practices capable of 

achieving high social impact at low cost. 

The public value literature presents some categorizations for organizing these values. Specifically, 

Jorgensens work [16] lists a greater variety of public values and ranks them into seven categories: 

(a) Public sectors contribution to society, such as common good and altruism; 

(b) transformation of public interests to decisions, such as legitimacy and democracy; 

(c) relationship between public administrators and politicians, such as political loyalty and 

responsibility; 

(d) relationship between public administrators and the environment, such as openness-secrecy and 

neutrality; 

(e) intraorganizational aspects of public administration, such as robustness and productivity; 

(f) the behavior of public employees, such as professionalism and honesty; and 

(g) relationship between public administration and citizens, such as Legality and equity. 

This classification raises some questions because it involves abstract values as well as different actors 

such as politicians, civil servants, and citizens [2], but being perhaps the most comprehensive list of 

values sought by the public sector is also one of the most cited classifications for directing the search 

for characteristics that both citizens and institutions identify as valuable in a society-driven project. 
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3. Research Method 

 

The present research is applied, exploratory-descriptive, and qualitative research through systematic 

literature review procedures. 

The first objective was to substantiate the concept of value innovation, comprising what citizens and 

public sector institutions identify as value. Next, we recognize the Critical Success Factors (CSF) for 

value innovation in the public sector. CSF are commonly used in the management literature to 

represent areas that must be prioritized so that a given organization achieves the best results or 

achieves success. A survey was carried out on articles on CSF in public sector innovation projects. 

Subsequently, these factors were grouped into the categories of the value innovation concept [22], to 

identify which public values considered a priority for the public institution to achieve excellent results 

in its innovation projects. 

The systematic review of the literature was performed from July to August 2018, using the following 

keywords: "critical success factors" AND ("public value" OR "governance" OR "public sector"). 

Scopus databases (which returned 55 articles) and Web of Science (50 articles)  consulted. 

Duplications were eliminated resulting in 98 articles, which were filtered to include only those with 

the availability of the full text and that deal with the subjects public value and critical success factors 

in the Public sector, resulting in 55 articles. Of these 55 articles were extracted the critical success 

factors for value innovation in the public sector. 

To associate these factors with the concept of public value, the factors were separated between the 

areas or categories of impact of the factors [21], ie: Which of the following areas will be impacted 

from the improvement of this factor: (i) contribution of the public sector with society (such as social 

impact); (ii) transformation of public interests into decisions (legitimacy); (iii) relationship between 

public and political administrators (integration); (iv) citizens relationship with the public environment 

(accessibility); (v) intra-organizational aspects of public administration (efficiency, effectiveness and 

cost); (vi) the behavior of public employees (receptivity, quality, treatment); and (vii) the relationship 

between public administration and citizens (interaction, effectiveness of results). 

Finally, in order to relate such factors to the concept of value innovation (Blue Ocean Theory), they 

were grouped according to the following criteria: Which CSF collaborate to aggregate value to: (a) the 

institutions; and (b) citizens; and which CSF collaborate to reduce costs for (c) the institutions; (d) 

citizens. The factors present in the two categorizations make up the innovation model of value for the 

public sector proposed in this research. 

In addition to the factors, we have presented cases found in the literature on the use of the Blue Ocean 

Strategy in public organizations. For this, a new survey was carried out in the period in September 

2018 on the scientific bases Scopus (31 articles) and Web of Science (16 articles). The following 

terms were searched in the title, abstract or keywords of the articles: ("Blue Ocean" AND "public") 

OR ("Blue Ocean" AND "government") OR ") OR (" value innovation "AND" government "). 

Excluding duplications and articles that did not address applications of the Blue Ocean Strategy in the 

public sector, 17 case studies were analyzed. 

Finally, after study, analysis, and evaluation, the concept of value innovation for the public sector 

defined, the critical factors of value innovation identified and the model of the "determinants of value 

innovation in the public sector" can be proposed. The model was specified in the "radar chart of the 

determinants" format, aiming at the ease of application and evaluation, basically attending the 

theoretical approach of the "Radar of innovation" [17]. This mode of representation (radar), as will be 

seen in the next section (Results and Discussion), is usually composed of critical dimensions, 

representative of value innovation, associated to determinant factors related to them. 
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4. Results and discussion 

4.1. Value Innovation in the Public Sector: the Concept 

 

The concept of "value innovation" refers to the Blue Ocean Strategy, whose central objective of 

value innovation is the creation of a new, competition-free market. Value innovation is achieved 

through artifacts that lead the employees of organizations to understand the area of business 

performance and the value that their products or services represent to customers and, from there, 

devise strategies to redefine market boundaries and reach new customers. Therefore, value innovation 

refers to prioritizing analyzes involving competition, market, differentiation, strategy, and low cost. 

These issues are intrinsic to the private sector, which may lead to some questions about the real 

possibilities of applying BOS in the public context. 

However, although there is no competition in the context of most organizations that provide 

public services, there is a possible need for innovation to follow global trends in public management, 

to increase efficiency and transparency of processes, and to allow greater engagement of users - 

citizens or beneficiary organizations.  

Thus, in the public sector, we are looking for totally innovative solutions to public problems. It is 

about providing the innovation beneficiary with a single value, regardless of whether or not the use of 

new technologies. Innovate in the attributes that the citizen understands as valuable that is, relevant in 

his decision to join a new service or recognize it as an innovation of public management. In short, the 

objective is not to swim in the blue ocean of non-competition, but instead in an ocean of new 

possibilities for solving public problems with the collaboration and participation of all spheres of 

society. 

In this context, the value innovation in the public sector consists of adding value to citizens 

through the opening of institutions and quality of use of innovations strategically aligned with the 

efficiency and effectiveness of the processes of creation and maintenance of innovations. 

The typical Brazilian case of Banco Palmas [18, 19]. Is pointed out in the literature as a case of 

social innovation. It is a community bank, created on the outskirts of the city of Fortaleza, CE, aiming 

at local development through the creation of a common currency that circulates income within the 

neighborhood limits and offers microcredit to previously excluded groups, strengthening local 

businesses. In this case, social innovation lies in the fact that the Bank has transformed a social reality, 

satisfying the basic needs of the local community, creating new relationships and social collaborations 

[18, 19]. In addition to social innovation, the bank presents characteristics that exemplify the concept 

of value innovation as specified in this paper. The value innovation occurs because in this case there 

was a redefinition of a public problem, which gave rise to an innovative solution, differentiated from 

the existing solutions to the same problem, and put into practice at minimal costs, since the initial 

contribution to put the idea into practice part of the community itself. The redefinition of the problem 

consisted in shifting the focus that was focused on the issue of poverty, exclusion and alienation of the 

community from the current economic system to highlight the leading causes of the problem: the lack 

of credit and experience to create local businesses and the difficulties of commercialization of 

products within the limits of the community. From this redefinition of the problem, a strategy 

differentiated from previous ones was developed starting from the community itself, prioritizing local 

collaboration to create a new way of making the economy, which culminated in the creation of a local 

social currency [18, 19]. 

In this exemplary case, in addition to the differentiation and low cost, the social impact of the 

initiative is identified in the improvement of the local economy and the image of the community; the 

efficiency found in the simplification of micro-credit granting processes; the best attendance to the 

legitimate demands of the community and the opening to the co-creation of the strategy with the 

community, through meetings of the local Association. Thus, although it is not an innovation that 

started from the public sector, this case inspires the survey of determining factors that lead to the 

perception of value innovation. 

 

4.2. Value Innovation in the Public Sector: the Determining Factors  

 

The determinants or Critical Success Factors (CSF) are areas, activities, and organizational processes 

that use the resources available to increase the competitiveness of a given product, service, or 
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organization. The factors founded in the literature were grouped according to their similarities and 

resulted in the elements specified in Table 2. 

There are four dimensions, two related to citizens and society (openness and quality), and two about 

public sector organizations (efficiency and effectiveness). Three factors represent each one. Therefore, 

there are a total of twelve factors.  

 

Table 1. CSF or determinants of value innovation in the public sector. 

Citizens - Society 

Dimension Determiningfa

ctors 

Definition BOS - Example 

O
p

en
n

es
s 

Usability 

Ease of use, user 

orientation, and attractive 

design. 

Digital INSS Initiative – Brazil[20] 

Accessibility 

Individual access, 

differentiation for citizens 

and particular regions 

(rural) 

Bus rapid transit, South Africa [11]. 

Attractiveness 

No bureaucracy, 

convenient, available, and 

objective. 

Voxar Puzzle - game fundamental 

educationBrazil[21] 

Q
u

a
li

ty
 

Utility 
Meeting needs - real 

demands of citizens. 

Social infrastructure. SmartCities[12]. 

Speed 
Access, actions, answers, 

and quick results. 

Integration data. Strategic maps social 

policies [22]. 

Satisfaction 

Personal satisfaction. 

Evaluation of feedback, 

corrections, and evolution. 

Libraries - perception about service - 

Malaysia [9]. 

Organizations - public sector 

E
ff

ic
ie

n
cy

 

Process 

Strategies for the 

planning, management, 

operation, and 

optimization of processes. 

Blue Ocean Strategy in Education - 

Malaysia [10]. 

Costs 

Reduction of costs of 

management and 

operation, in the public 

context. 

Model funding for education - 

Malaysia [23]. 

Compliance 

Governance, transparency, 

sustainability. Compliance 

with laws, standards, and 

standards. 

Institutional Theory and IT 

Governance - Brazil [24] 

E
ff

ec
ti

v
en

es
s 

Trust 

Image of the organization. 

Positive public perception. 

Security in relationships. 

Social vote, positive image of the 

government - Honduras [25]. 

Engagement 

Add citizens and society. 

Collaboration and 

cooperation, participation 

in solutions. 

Urban Living Labs - NGOs - Europe 

[26] 

Social  

Impact 

Effective, positive, and 

measurable 

transformation. 

Publicgood; social 

cohesion. 

Banco Palmas- social innovation - 

Brazil[18, 19] 
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The first two dimensions are the aspects valued by citizens and society. The first dimension is the 

"Openness" of public institutions to the citizens who are beneficiaries of innovation. It is about 

facilitating and enhancing the access of different groups to innovation. In this sense, "Openness" 

encompasses three critical factors: (i) Usability: ensuring that beneficiaries have easy access and use to 

the proposed innovation; (ii) Accessibility: to guarantee the access of beneficiaries from different 

regions and with different profiles; and (iii) Attractiveness: so that there are no real or virtual barriers 

in the context of access to innovative solutions that the beneficiaries are interested and feel 

comfortable and inspired to use the product or service made available. 

The second dimension of the model is "Quality", which encompasses the following determining 

factors: (i) Utility: complete service to a need, an individual or organizational demand; (ii) Speed: 

which represents the gains in terms of speed of care and resolution of the problem to the beneficiary, 

and (iii) Satisfaction: that recipients have a positive evaluation of the innovative product or service 

made available. It is the evaluation and improvement of the services, of the return related to quality, 

given by the beneficiary. 

The third and fourth dimensions present aspects valued by the institution of the public sector that 

promotes value innovation. The third dimension to consider is "Efficiency." It is the optimization of 

internal processes, the search for cost reduction and compliance with laws and regulations in force in a 

country. Thus, the determinants related to "Efficiency" are as follows: (i) Processes: refers to the 

proper planning of activities, operations, and actions, aiming at the quality and speed in achieving 

results. (ii) Costs: relates to the control and optimization of investments, that is, to the economy and 

management, to the rational and correct use of public resources; (iii) Compliance: refers to compliance 

with and compliance with current laws and regulations. Include respect for the environment and search 

for sustainability. 

The fourth dimension, in the context of organizations or the public sector, is "Effectiveness." It is the 

expectation of the promoting institution to solve public problems in an effective and differentiated 

manner, which occurs when the value innovation strategy used by it reaches its target public, which 

adheres to that public service or policy, relying on the promoting institution. Thus, the determining 

factors for the "Effectiveness" of a value innovation strategy are the following: (i) Trust: it is a 

valuable relationship of the beneficiary with the organization or public sector. It enhances the image of 

the organization. Positive public perception and security in relationships; ii) Engagement: 

beneficiaries, citizens and organizations, begin to interact with the public sector, participate and 

collaborate in solving problems; and (iii) Social impact: it refers to the positive change brought about 

by innovation. Finally, effective, positive, and measurable transformation in the context of society. 

 

4.3 The Radar Framework 

 
Finally, dimensions and determinants of value innovation in the public sector were arranged in a 

circular format diagram to assign equal levels of importance to each factor. The factors were arranged 

along with the radar and separated into four dimensions. Each dimension corresponds to a quadrant of 

the diagram, and the dimensions denominated openness and quality refer to what adds value to 

citizens, while the dimensions effectiveness and efficiency compared to the aspects most valued by 

public organizations. It should be noted that organizations are also interested in reducing costs, so the 

dimensions located on the left (public organizations) are also associated with the costs involved to 

reach these values, such as reducing costs to achieve more significant social impact, engagement, and 

trust of citizens. 
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Fig.1. The radar framework 

The model represents the "radar of the determinants of value innovation in the public sector." Unlike 

the concept of value innovation in the private sector highlights differentiation and costs, radar 

dimensions highlight the cost management for organizations (efficiency and effectiveness) and value 

for the citizen (openness and quality). 

In summary, the perception of value innovation in the public sector implies that the new idea to be 

implemented should be more open and convenient to the citizen than the existing services and, at the 

same time, its implementation should make the public institution more effective and efficient. 

Therefore, innovation in the public sector can be considered valuable in different aspects. 

Thus, from the proposed dimensions and factors, it is possible to understand better who favors 

innovation and what aspects valued for each group of actors and to provide decision making about 

strategies, proposals, and projects in the public context. 

 

5. Conclusion 

 

This work aimed to conduct a systematic review of the literature to conceptualize value innovation in 

the context of public institutions, to identify determining factors and to propose a model of 

determinants of value innovation in the public sector. 

The results were generated based on 55 articles about critical success factors in the public sector and 

based on 17 case studies found in the literature on value innovation in the public sector. 

It was concluded that in the public sector value innovation can be identified when a public problem is 

deconstructed and understood by another perspective, from which it solved at lower costs for 

organizations and society, through strategies that differ from current strategies due to greater openness 

and quality for citizens, with efficiency and effectiveness in the context of organizations. 

Thus, from the dimensions of openness, quality, efficiency, and effectiveness were identified in the 

literature, the determinants of value innovation in the public sector. These factors are usability, 

accessibility, and attractiveness; utility, speed and satisfaction; processes, costs and compliance; and 

trust, engagement, and social impact. 

Finally, the "radar of the determinants of value innovation in the public sector" model is proposed, 

which should, in the sequence of the present study, be submitted to a panel of experts for criticism and 

improvement, based on the proposition as well as a preliminary experimental application in the 
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context of an e-Government platform. From these approaches, one should seek the conversion to a 

structural model and its validation. 

In general, with the concept and model of value innovation initially presented, it is hoped to contribute 

in the theoretical context, to the search for the alignment between the theory of value innovation (Blue 

Ocean Strategy) and the public sector. On the other hand, in the applied context, to inspire public 

agents to consider the model as a tool for evaluating the utility of currently used technologies and even 

in the context of strategies and decision making when proposing innovations. 
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ARTIGO 2 - Inovação Aberta, Desafio de Ideias e Radar da Inovação de Valor no Setor 

Público – Estudo de Caso em uma Universidade Brasileira 
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INOVAÇÃO ABERTA, DESAFIO DE IDEIAS E RADAR DA INOVAÇÃO DE VALOR 

NO SETOR PÚBLICO – ESTUDO DE CASO EM UMA UNIVERSIDADE BRASILEIRA 

OPEN INNOVATION, IDEAS CHALLENGE AND VALUE INNOVATION RADAR 

IN THE PUBLIC SECTOR - CASE STUDY AT A BRAZILIAN UNIVERSITY 

RESUMO 

Nos últimos anos, instituições públicas de diversos países utilizaram inovação aberta, sobretudo 

desafios de ideias,visando maior colaboração dos cidadãos na gestão pública. Entretanto, percebe-

se a ausência de aprofundamento sobre os valores agregados por estas iniciativas às organizações 

e cidadãos. Nesta pesquisa, busca-se aprofundar investigações neste contexto, utilizando-se o 

―Radar da Inovação de Valor‖: um modelo teórico, proposto por Martins et al. (2019), composto 

por quatro dimensões e doze fatores críticos para avaliar a percepção de inovação em projetos do 

setor público. Tem-se como objetivo principal aplicar e validar o modelo ―radar‖ para identificar a 

percepção de inovação de valor por usuários de uma Plataforma de gestão de ideias. Trata-se de 

uma pesquisa aplicada, com objetivos de caráter exploratório-descritivo, abordagem quantitativa e 

qualitativa, tendo como unidade de análise o ―Desafio Uni+‖, promovido em uma Universidade 

Brasileira. Como resultados, têm-se: a análise e a discussão estatística exploratória acerca dos 

fatores do ―radar‖, além da descrição da percepção de inovação de valor associada à participação 

no ―Desafio Uni+‖. Conclui-se que o fator Colaboração não atende à adequabilidade estatística e 

não pode ser considerado para avaliar o projeto ―Uni+‖. Além disso, a comunidade acadêmica 

percebeu o projeto como inovador em relação à abertura e à eficiência para captação de ideias, 

entretanto, não percebeu ou, não foi adequadamente informada, sobre a efetividade do desafio, 

principalmente, associada à implementação das ideias vencedoras do desafio.  

PALAVRAS-CHAVE: Inovação de valor, Setor público, Crowdsourcing, Plataformas de ideias. 

ABSTRACT 

In recent years, public institutions in several countries have used open innovation, especially 

challenges of ideas, aiming at greater collaboration of citizens in public management. However, 

there is a lack of deepening about the values  added by these initiatives to organizations and 

citizens. In this research, we seek to deepen investigations in this context, using the ―Value 

Innovation Radar‖: a theoretical model, proposed by Martins et al. (2019), composed of four 

dimensions and twelve critical factors to assess the perception of innovation in public sector 

projects. The main objective is to apply the "Radar‖ model to identify the perception of value 

innovation by users of an idea management platform. It is an applied research, with exploratory-

descriptive objectives, quantitative and qualitative approaches, and the unit of analysisis the ―Uni 

Challenge+‖. The results include the analysis and the exploratory-statistical discussion about the 

―Radar‖ factors. We conclude that the Collaboration factor does not meet the statistical suitability 

to evaluate the ―Uni+ Project‖. In addition, the academic community perceived the project as 

innovative in terms of openness and efficiency in capturing ideas, however, it did not realize, or 

did not receive the total necessary information about the effectiveness of the challenge, mainly 

associated with the implementation of the winning ideas in the process. 

KEY-WORDS: Strategy, Blue Ocean, Principal component analysis, Multivariate statistics. 
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1 INTRODUÇÃO 

Inovação aberta é um paradigma que assume que as organizações podem utilizar ideias 

internas e externas, assim como caminhos internos e externos para gerar valor para as 

organizações e a sociedade (CHESBROUGH; VANHAVERBEKE; WEST, 2006). Promover a 

inovação aberta envolve uma série de abordagens, processos e atividades, tais como desafio de 

ideias, parcerias, financiamentos colaborativos e terceirização. Neste artigo, busca-se analisar a 

inovação de valor percebida com a aplicação de um desafio de ideias em uma instituição pública. 

Entende-se como inovação de valor o conjunto de iniciativas inovadoras que fornecem 

valor diferenciado aos clientes, com baixo custo para a organização (KIM; MAUBORGNE, 

1997). No setor público, inovação de valor é entendida como uma estratégia que objetiva tanto a 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, quanto o baixo custo para as instituições (RAMLI; 

AHMAD; HARITH, 2016). Assim, implica ir além dos aspectos de eficiência de custo e 

processos, para compreender também o que é percebido como valor pelos usuários das inovações 

oferecidas (KELLY; MULGAN; MUERS, 2002; LIU, 2017).  

Por sua vez, conforme  Parker, Van Alstyne e Choudary (2016, p. 11), plataformas 

tecnológicas constituem ―um novo modelo de negócio que usa a tecnologia para conectar pessoas, 

organizações e recursos em um sistema interativo, no qual podem ser criadas e trocadas 

quantidades incríveis de valor‖. Vale mencionar que Wikipédia, Aribnb e Uber são exemplos de 

plataformas que inovaram em valor, oferecendo serviços diferenciados a custos mais baixos, cada 

uma associada a um público, mercado ou setor de atividade específico (CHRISTODOULOU; 

LANGLEY, 2019). No setor público, a partir do ano 2010, nos EUA e Cingapura, surgiram as 

primeiras plataformas tecnológicas nas quais os cidadãos foram chamados a colaborar para a 

geração de ideias de inovação para organizações públicas (SAUNDERS; MULGAN, 2017). 

Seguindo essa tendência, surgiram no Brasil as plataformas Cidade Democrática e Prêmio Ideia 

que utilizaram essa tecnologia para que ministérios, prefeituras, universidades e outras instituições 

captassem ideias dos cidadãos (PARRA FILHO; MARTINS, 2017; SOUZA et al., 2014). 

É importante ressaltar que esse tipo de plataforma tem como benefícios: agregar 

eficiência às interações com a gestão pública e oferecer premiações para que cidadãos sintam-se 

motivados a participar (MERGEL, 2015). Porém, algumas limitações semelhantes àquelas das 

tradicionais formas de participação social permanecem: baixo engajamento, participação 

superficial, despreparo dos participantes e falta de feedback do setor público (ALAWNEH; AL-

REFAI; BATIHA, 2013; KARUNASENA; DENG, 2010; MARTINS; ZAMBALDE, 2020).  
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Sendo assim, para se avaliar a ―inovação de valor‖ no setor público, Martins et al. (2019) 

propuseram o ―radar da inovação de valor no setor público‖, um modelo nos fatores críticos de 

sucesso (HOWELL, 2009; ROCKART, 1982) e representado por gráfico em formato radar, cuja 

ideia central é questionar os usuários de novos projetos do setor público sobre sua percepção de 

inovação em relação a 12 fatores, associados à 4 dimensões, que são: i) Abertura: Acessibilidade, 

Usabilidade e Motivação; ii) Qualidade: Utilidade, Presteza e Satisfação; iii) Eficiência: 

Governança, Economia e Colaboração; iv) Efetividade: Confiança, Cultura e Impacto Social.  

Neste contexto, esta pesquisa teve como principal objetivo aplicar e validar o modelo 

Radar da Inovação de Valor para identificar a percepção de inovação de valor por usuários de 

uma Plataforma de gestão de ideias. Essa iniciativa, aqui denominada ―Desafio Uni+‖, foi 

implantada em uma Universidade pública visando à inovação em processos e atividades de 

ensino, pesquisa, extensão e administração. Especificamente, buscou-se: i) elaborar e aplicar um 

questionário envolvendo as dimensões e fatores do radar da inovação de valor aos participantes do 

―Desafio Uni+‖; ii) analisar de forma exploratória a adequabilidade estatística dos componentes 

do modelo radar; iii) discutir os resultados desta iniciativa de inovação aberta considerando o uso 

do radar de inovação de valor no setor público. 

A pesquisa foi realizada de janeiro a maio de 2020, utilizando a base de dados da 

Plataforma Prêmio Ideia, onde ocorreu o ―DesafioUni+‖, entre maio e setembro de 2015. Seu 

enfoque foi identificar valores a  ser agregados para que desafios de ideias se consolidem como 

uma inovação em participação pública, tendo em vista que a literatura apresenta lacunas na 

avaliação de resultados concretos das iniciativas de inovação no setor público (OLIVEIRA, 

2015). Essas lacunas geram questionamentos sobre o grau de inovação, inclusive de plataformas 

premiadas por serem inovadoras, como a Dialoga Brasil e a e-cidadania, as quais têm resultados 

apresentados em função do número de ideias submetidas, sem maiores discussões acerca de 

transformações na cultura participativa dos cidadãos e na forma de absorção de conhecimento das 

instituições púbicas (DUARTE et al., 2016). Nesse sentido, a aplicação do radar da inovação de 

valor ao projeto Uni+ colabora com a discussão sobre a agregação de novos valores à sociedade e 

às organizações, o que é imprescindível para a inovação por meio de plataformas digitais no setor 

público (CORDELLA; BONINA, 2012).  

Desse modo, na sequência, apresenta-se o Referencial teórico, detalhando os conceitos 

fundamentais da pesquisa; a Metodologia, classificando a pesquisa e detalhando as escolhas 

metodológicas; os Resultados, avaliando as dimensões do radar e discutindo cada fator do radar 

para o caso da Plataforma Uni+; as Conclusões e as Referências bibliográficas. 
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2  REFERENCIAL TEÓRICO 

Nesta pesquisa, são utilizados os conceitos relacionados à estratégia de inovação 

aberta, plataformas tecnológicas, inovação de valor, fatores críticos de sucesso e radar da 

inovação de valor.Buscou-se uma abordagem conceitual básica para os quatro primeiros temas, 

que já possuem literatura estabelecida e um aprofundamento relacionado ao modelo radar que 

se encontra em fase recente de estudos e investigações. 

2.1 INOVAÇÃO ABERTA, PLATAFORMAS, INOVAÇÃO DE VALOR E FATORES 

CRÍTICOS 

De acordo com Scherer e Carlomagno (2000), inovação é a exploração de uma ideia 

com sucesso, resultando em retorno econômico e ou social para as organizações e para a 

sociedade.  Ainda, em conformidade com Bessant e Tidd (2009), inovação é parte da estratégia 

das organizações, parte da antecipação às oportunidades e ameaças levantadas por elas e o que 

as mantém competitivas mesmo com as mudanças do ambiente. 

Por sua vez, inovação aberta é um paradigma que assume que as organizações podem e 

devem utilizar ideias internas e externas, assim como caminhos internos e externos para 

alcançar a excelência no contexto da geração de valor (CHESBROUGH; VANHAVERBEKE; 

WEST, 2006). Os desafios de ideias são uma estratégia de inovação aberta, classificada como 

crowdsourcing (HOWE, 2006): uma chamada on-line para um público previamente definido, na 

qual os participantes devem executar uma tarefa em troca de uma recompensa (ESTELLÉS-

AROLAS; GUEVARA, 2012). Basicamente, a tarefa é o envio de ideias sobre áreas 

previamente definidas e a recompensa é uma premiação ao criador da melhor ideia ou usuário 

mais participativo. Essas características permitem que os desafios de ideias também sejam 

denominados de crowdstorming - tempestade de ideias da multidão 

(ABRAHAMSON;RYDER;UNTERBERG, 2013)ou de Citizensourcing - terceirizar a 

produção de ideias para os cidadãos (HILGERS;IHL, 2010). 

Neste ponto cabe destacar, que os desafios ocorrem em plataformas tecnológicas que, 

conforme Parker, Van Alstyne e Choudary(2016), são ambientes virtuais utilizados para 

conectar pessoas, organizações e recursos em um sistema interativo, para troca de valor. A 

primeira plataforma utilizada para a realização de desafios de ideias foi a Innocentive, criada em 

2001 para inovação aberta de  processos de pesquisa e desenvolvimento de empresas privadas 
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(MERGEL, 2015).  No setor público, a precursora dos desafios de ideias foi a Plataforma 

―Challenge.gov‖, prospectando ideias para instituições públicas dos EUA.  

Conforme Saunders e Mulgan (2017), desafios de ideias são inovadores pela maneira 

de captar soluções, alcançar e organizar grupos de especialistas e estimulá-los com prêmios e 

oportunidades de contratação. No Brasil, destacam-se as plataformas ―Dialoga Brasil" e ―E-

cidadania‖, que permitem o envio de propostas e ideias para criação e melhoria de políticas 

públicas, entretanto, enfrentam limitações com a falta de divulgação e análise sobre possíveis 

impactos nas políticas ou serviços públicos (DUARTE et al., 2016).  

Assim como os desafios de ideias, o conceito de inovação de valor também surgiu para 

o setor privado e está associado à Teoria do Oceano Azul (KIM; MAUBORGNE, 2005, 2014). 

Segundo os autores, inovação de valor trata-se de buscar simultaneamente a diferenciação em 

valor agregado para clientes e o baixo custo para a organização. Enfim, é gerar um salto de 

valor e de custo-benefício para a organização, clientes e sociedade. Este conceito, conforme os 

autores, foi introduzido como resultado de pesquisas sobre negócios inovadores que superaram 

as barreiras da concorrência ao ofertar soluções diferenciadas nas mais diversas áreas, 

alcançando oceanos azuis, livres de concorrência. 

Os autores defendem que a inovação de valor é obtida pela autoavaliação dos negócios 

da organização visando a encontrar atributos ainda não oferecidos e que possam agregar valor 

aos usuários (KIM; MAUBORGNE, 2005, 2014).  No entanto, no setor público a questão é 

como avaliar e encontrar os atributos percebidos como valiosos para os cidadãos, seja no 

contexto das ideias e mesmo de tecnologias implementadas (CORDELLA; BONINA, 2012; 

CORDELLA; TEMPINI, 2015).  

Finalizando, têm-se a teoria de Howell (2009) e Rockart (1982), envolvendo ―Fatores 

críticos de sucesso‖, que defendem que existe um número reduzido de elementos que, se 

satisfeitos, irão assegurar um desempenho de sucesso de projetos e estratégias (HOWELL, 

2009; ROCKART, 1982). 

2.2 RADAR DA INOVAÇÃO DE VALOR NO SETOR PÚBLICO 

De acordo com Kim e Mauborgne (1997), inovar em valor é buscar simultaneamente a 

diferenciação em valor agregado aos clientes e ao baixo custo para a organização. É gerar um 

salto de valor e de custo-benefício para o usuário da inovação (Figura 1). 
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Figura 1– Inovação de valor. 

 
Fonte:traduzida de Kim e Mauborgne (2005). 

 

Exemplificando o conceito, pode-se citar negócios de empresas como Amazon, Google, 

Facebook, Airbnb e Uber que,baseadas em plataformas, geram inovação de valor ao oferecer 

diferenciação na experiência do consumidor dos setores de produtos, informação, marketing, 

hoteleiro e de transporte, a custos mais baixos (CHRISTODOULOU; LANGLEY, 2019). 

Para obter essa inovação de valor, Kim e Mauborgne (2005, 2014) apresentam 

ferramentas que permitem que os gestores conheçam melhor seus negócios, escolham quais 

deles devem passar por transformações, identifiquem seus clientes em potencial e, 

principalmente, façam uma análise sobre quais os atributos do negócio devem ser reduzidos, 

eliminados, elevados ou criados. E, para compreender quais são esses atributos, os autores 

sugerem levantar quais são os fatores pelos quais o setor compete; quais as principais ofertas da 

organização e de outras organizações que também atuam sobre o mesmo setor. Isto permite um 

autodiagnóstico sobre o negócio, seus diferenciais e limitações (KIM; MAUBORGNE, 2014).  

No setor público, mercado, negócios, concorrência, baixo custo ou sobrevivência são 

termos incomuns. Por outro lado, a capacidade inovadora das plataformas é também demandada 

neste contexto, com vistas a uma gestão eficiente de qualidade (CORDELLA; BONINA, 2012; 

CORDELLA; TEMPINI, 2015). Porém, especificidades como a subjetividade dos objetivos e 

do próprio conceito de valor tendem a dificultar o alcance de resultados (ABERBACH; 

CHRISTENSEN, 2005; BOZEMAN; BRETSCHNEIDER, 1986; CORDELIA, 2007).  

É nesse sentido, que alguns autores estudam a aplicação do conceito ―inovação de 

valor‖ também na esfera pública. Pesquisas em que os autores utilizam tal estratégia relatam 

inovações de valor associadas à: fontes de financiamento para programas governamentais 

(ABDULLAH, 2014); recursos e tecnologias sociais para resolver problemas cotidianos como o 

controle de enchentes (LEE; WANG;CHUNG, 2017); governança por meio de novas 

metodologias de planejamento estratégico (HASAN et al., 2017); criação de novas formas de 

competição em programas espaciais – Taiwan (CHERN; HUANG; WU, 2008) e aplicadas no 
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contexto da obsolescência das bibliotecas públicas frente aos meios digitais (AHMAT; 

JAAFAR; AZMI, 2016). 

Enfim, nota-se que a literatura apresenta casos práticos de inovação de valor, porém, 

ainda restritos à aplicação de ferramentas para o alcance da inovação de valore superficiais ao 

abordar o conceito no contexto público (XU et al., 2019). Foi neste sentido que Martins et al. 

(2019) apresentaram o ―Radar da inovação de valor‖. Os autores fizeram um levantamento dos 

principais fatores determinantes para a percepção da inovação de valor na busca da 

diferenciação e do baixo custo no setor público, conforme Quadro 1.  

 

Quadro 1–Radar da Inovação de Valor do Setor Público. 

D
IM

E
N

S
Õ

E
S

  

CIDADÃOS – SOCIEDADE 

A
B

E
R

T
U

R
A

 

ABERTURA: POSSIBILIDADES E FACILIDADES DE ACESSO AO 

PROJETO. 

FATORES DESCRIÇÃO 

Acessibilidade Possibilidade de qualquer pessoa poder usar a plataforma. 

Usabilidade Facilidade de adoção e uso de produto e ou plataforma. 

Motivação  Razão e ação favoráveis ao uso da plataforma. 

Q
U

A
L

ID
A

D
E

 QUALIDADE: EXCELÊNCIA ESPERADA DO PROJETO 

Utilidade Caráter do que é útil, serve ao usuário e a organização. 

Presteza Respostas rápidas e corretas às solicitações e contatos. 

Satisfação Atendimento em relação ao que se espera da plataforma. 

ORGANIZAÇÕES – SETOR PÚBLICO 

E
F

IC
IÊ

N
C

IA
 EFICIÊNCIA: CUSTO-BENEFÍCIO- CRIAÇÃO, GESTÃO E 

CONTINUIDADE DO PROJETO. 

Governança Atendimento as normas, gestão e otimização de processos. 

Economia Criação de fontes de recursos e ou redução de custos. 

Colaboração Abordagem cooperativa e colaborativa, por meio de parcerias. 

E
F

E
T

IV
ID

A
D

E
 

EFETIVIDADE: TRANSFORMAÇÃO E GERAÇÃO DE VALOR PARA A 

ORGANIZAÇÃO E PARA A SOCIEDADE. 

Confiança Confiabilidade e adequabilidade do produto ou tecnologia.  

Cultura Mudança de cultura, uso e valorização da tecnologia. 

Impacto social Transformação efetiva da vida do usuário da inovação. 

Fonte: adaptado de Martins et al. (2019). 
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Assim, o  ―gráfico radar‖ é composto por 4 dimensões e 12 fatores, que são os 

seguintes: i) Abertura: acessibilidade, usabilidade e motivação; ii) Qualidade: utilidade, presteza 

e satisfação; iii) Eficiência: governança, economia e colaboração; iv) Efetividade: confiança, 

cultura e impacto Social.Na Figura 2 essas dimensões e fatores foram dispostas no formato de 

gráfico ―radar da inovação de valor no setor público‖. 

 

Figura 2 – Radar da Inovação de Valor do Setor Público. 

Fonte: adaptado de Martins et al. (2019). 

 

Os fatores que compõem o radar são fruto de revisão sistemática de literatura 

complementada de revisão por especialistas das áreas de estratégia e inovação na gestão pública 

(MARTINS et al., 2019). Os autores denominam os itens do radar de fatores, com base no 

conceito de Fatores Críticos de Sucesso (FCSs) de Howell (2009), considerando que a 

identificação dos FCSs é essencial para a análise do ambiente de inovação e auxilia na definição 

de prioridades. Além disso, para se obter inovação de valor é preciso conhecer os atributos 

diferenciados e valorizados pelos clientes (KIM; MAUBORGNE, 2005, 2014), ou seja, um 

conjunto limitado de fatores que confere sucesso em determinado contexto. 
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3 METODOLOGIA 

 

Esta é uma pesquisa aplicada com objetivos de caráter exploratório-descritivo e 

abordagem quantitativa (análise estatística exploratória das dimensões e fatores críticos) e 

qualitativa (estudo e discussão dos resultados do desafio – análise documental). Quanto aos 

procedimentos, têm-se um estudo de caso, aplicado ao ―Desafio Uni+‖ promovido por uma 

universidade pública brasileira visando à inovação em processos e atividades de ensino, 

pesquisa, extensão e administração. 

3.1 Objeto de estudo 

O ―Desafio Uni+‖, promovido por uma Universidade Pública brasileira, foi aberto à 

participação da comunidade em maio de 2015, tendo como objetivo coletar propostas 

inovadoras para melhorias e inovação em projetos e atividades da Universidade. Em uma 

plataforma tecnológica em formato de rede social, simulando um jogo, os participantes 

pontuavam ao propor ideias sobre 11 temas especificados pela Universidade, bem como ao 

curtir e comentar ideias de outros participantes. Os setores da universidade pontuavam pela 

somatória dos pontos dos indivíduos associados que, no momento do cadastro, informaram a 

qual setor gostariam de pertencer. A premiação consistiu em valores monetários aos três 

participantes com maior pontuação e, dois prêmios, em forma de empenho, para os setores que 

mais pontuaram.  

As ideias foram recebidas até o dia 31 de julho e o resultado divulgado em 21 de 

agosto 2015, tendo-se 2 546 pessoas cadastradas, com 4 409 ideias postadas, 34 4674 curtidas e 

152 809 comentários (AGUIAR, 2015b).Um comitê ficou responsável por atribuir uma nota às 

ideias conforme sua aplicabilidade, viabilidade e custo (VILAS BOAS, 2019). Após a 

divulgação dos resultados e entrega dos prêmios, as ideias avaliadas como contribuições de alto 

impacto foram enviadas aos setores responsáveis pelo tema e à comissão que desenvolvia o 

Plano estratégico da Universidade para o período de 2016 a 2020 (VILAS BOAS, 2019). 

Ao final da iniciativa, gestores e participantes identificam o projeto como inovador por 

permitir um novo formato de gestão colaborativa e levantaram suas limitações: contribuições 

superficiais; somente 1,27% das ideias consideradas de alto impacto; falta de divulgação sobre 

as ideias implantadas e sobre o formato do recebimento do prêmio; baixo conhecimento dos 

participantes sobre os projetos que já vigoravam na universidade (VILAS BOAS, 2019). 
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3.2 Protocolo do estudo de caso 

O estudo de caso foi conduzido conforme protocolo especificado em Yin (2015) 

(Quadro 2)e validado por 5 pesquisadores da área de inovação e governo.  

 

Quadro 2 - Síntese do protocolo de pesquisa. 

P
la

n
ej

a
m

en
to

 

N
o
v
. 
2
0
1
9
 a

 j
a
n

. 

2
0
2
0
 

 

-Pesquisa em artigos científicos, internet e documentos institucionais sobre o 

caso.  

-Elaboração do protocolo de estudo de caso e questionário, levantamento e 

seleção dos participantes.  

 
↓ 

V
a
li

d
a
çã

o
 

F
ev

. 
e 

m
a
r.

 2
0
2
0
 -Validação do questionário por especialistas: etapa de iterações para 

discussão das versões preliminares do questionário com pesquisadores da área 

de inovação, por e-mail e em reuniões.  

-Validação por parte da amostra: entrevistas com base no questionário para 

considerações e sugestões de indivíduos extraídos da amostra.  

- Pré-teste: Aplicação do questionário em seu formato final à parte da amostra 

para pré-teste da análise estatística (adequabilidade de componentes principais 

– dimensões e fatores) e criação do gráfico-radar para análise preliminar.  
↓ 

C
o
le

ta
 d

e 

d
a
d

o
s 

A
b

r.
 2

0
2
0

 -Envio dos questionários: individualmente, por e-mail ou redes sociais, com 

vídeo e texto explicativo prévio contendo informações sobre a pesquisa e 

convidando para participação somente os usuários que lembrassem de sua 

participação no Desafio Uni+.  

-Coleta de respostas: no período de 06 a 30/04/2020. 
↓ 

A
n

á
li

se
s 

M
a
i.

 e
 j

u
n

. 

2
0
2
0
 

- Análise quantitativa: Análises estatísticas para adequação das dimensões e 

fatores do radar e esboço do gráfico resultado do ―radar da inovação de valor 

para discussão. 

- Análise qualitativa: Discussão do caso Desafio Uni+ com base no desenho 

formado no gráfico radar e análise documental. 
Fonte: Da autora (2020). 

 

Na abordagem quantitativa (estudo estatístico de dimensões e fatores), elaborou-

se um questionário com base nas dimensões e fatores inicialmente especificados por 

Martins et al. (2019) para o ―Radar da Inovação de Valor no Setor Público‖ (ver Quadro 

1). Assim, para cada fator do radar foram apresentadas afirmações descrevendo como a 

plataforma poderia ser considerada inovadora em relação àquele fator (Quadro 3) e o 

respondente informou seu nível de concordância com a dimensão e o fator em escala tipo 

Likert de cinco pontos (ANTONIALLI; ANTONIALLI; ANTONIALLI, 2016): (1) 
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Discordo totalmente; (2) Discordo; (3) Nem discordo, nem concordo; (4) Concordo; (5) 

Concordo totalmente.  

 

Quadro 3– Fatores do radar. 

CIDADÃOS – SOCIEDADE 

DIMENSÃO / 

FATOR 
ITEM DO QUESTIONÁRIO 

A
b

er
tu

ra
 

Acessibilidade 
O projeto é acessível: incluiu entre aspessoasque podem opinar sobre os 

problemas da universidade. 

Usabilidade 
O projeto é adequado ao perfil de seu público: simplificou a forma de 

participar e interagir com a administração da universidade. 

Motivação 
O projeto motiva: trouxe novas razões para estimular a comunidade a 

colaborar e participar. 

Q
u

a
li

d
a
d

e Utilidade 
O projeto é útil: trouxe novos benefícios, servindo aos usuários e 

organização.  

Presteza 
O projeto é ágil: permitiu retorno mais rápido aos participantes em 

relação às demandas e ideias. 

Satisfação O projeto satisfez expectativas: atendeu as expectativas da comunidade. 

ORGANIZAÇÕES – SETOR PÚBLICO 

DIMENSÃO / 

FATOR 
ITEM DO QUESTIONÁRIO 

E
fi

ci
ên

ci
a

 Governança 
O projeto otimiza processos: otimiza o atendimento às normas e 

estratégias da organização e pode ser replicado periodicamente. 

Economia 
O projeto é econômico: constituiu em uma forma mais econômica de 

interagir com a gestão da universidade. 

Colaboração O projeto é colaborativo: viabilizou parcerias entre pessoas e órgãos.  

E
fe

ti
v
id

a
d

e 

Confiança 
O projeto é confiável e seguro: aumentou a minha confiança na 

universidade. 

Cultura 
O projeto mudou a cultura: criou uma cultura de valorização da 

participação dos membros e setores da comunidade. 

Impacto 

Social 

O projeto gerou ações concretas: viabilizou a geração de resultados (a 

implantação de uma ideia, por exemplo) e impactou diretamente na 

minha rotina ou da comunidade. 

Fonte: Da autora (2020). 
 

Foram considerados indivíduos que enviaram ideias como população da pesquisa. Os 

pesquisadores coletaram os dados desses indivíduos na base de dados da plataforma do ―Projeto 

Uni+‖ e os localizaram via e-mail e redes sociais, chegando-se à amostra descrita no Quadro 4. 
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Quadro 4– Descrição da amostra. 

 Descrição  Total 

População Participantes que enviaram ideias no ―Desafio Uni+‖ 637 

Amostragem 

Indivíduos não encontrados 189 

Indivíduos que informaram não se lembrar de terem participado  12 

Total de indivíduos excluídos da pesquisa 201 

Amostra Questionários enviados 436 

Taxa de resposta 

Respostas ao questionário 107 

Em relação à população 17% 

Em relação aos questionários enviados 24,5% 

Fonte: Da autora (2020). 
 

Segundo Hair et al. (2009), amostras superiores a 100 asseguram resultados 

robustos desde que a razão entre o número de casos e a quantidade de variáveis seja maior 

ou igual a cinco. Nesta pesquisa, a razão entre o número de questionários (107) e o 

número de variáveis do Radar (12) é de, aproximadamente, 9.Sendo assim, as respostas 

foram submetidas à análise de componentes principais: procedimento comumente 

empregado em pesquisas exploratórias para agrupar variáveis (fatores do radar) em 

componentes principais (dimensões do radar), conforme a semelhança entre suas 

variâncias. Em comparação com a análise de fatores, método similar e muito utilizado, a 

análise de componentes principais é mais simples e fornece resultados análogos quando a 

comunalidade da maioria dos fatores é maior ou igual a 0,6, o que ocorreu nesta pesquisa 

(HAIR et al., 2009). 

A adequabilidade da base de dados foi testada pelos testes de Kaiser-Meyer-

Olklin (KMO) - Medida de Adequação da Amostra e Barlett (BTS), os quais devem 

resultar nos seguintes índices, de acordo com Hair et al. (2009): i) Coeficientes de 

correlação > 0,3; ii) KMO >0,5 e iii) BTS estatisticamente significante com p<0,05. Para 

esta pesquisa, os coeficientes de correlação apresentaram valores superiores a 0,3; o KMO 

apresentou valor de 0,894 e pelo BTS, a amostra mostrou-se estatisticamente significante 

com erro menor que 0,0001.  

A rotação da matriz de correlação ocorreu pelo método Varimax, visando à 

simplificação máxima das colunas da matriz. Dois critérios foram utilizados para definir o 

número de dimensões em que os fatores seriam agrupados: 

 Divisão dos 12 fatores do radar em 4 dimensões: a qual pode ser considerada válida 

caso os autovalores tenham valores próximos de 1 e uma queda brusca da curva de 

autovalores logo após a quarta dimensão (VICINI;SOUZA, 2005). 
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 Divisão dos 12 fatores pelo número de dimensões estabelecido pelo procedimento 

matemático: resultando no número de dimensões com autovalores superiores a 1, o 

qual retornou a divisão dos 12 fatores em duas dimensões, que, nesta pesquisa, 

receberam o nome de estratégias. 

Por se tratar de uma pesquisa exploratória, visando a encontrar os melhores itens 

do questionário (Apêndice A) para representar cada fator, foram realizadas 18 iterações, 

nas quais os itens com menores cargas fatoriais ou agrupados em dimensões diferentes 

foram excluídos da análise. Após essas exclusões foram encontrados os 12 itens que 

melhor representam os fatores do radar, os quais foram apresentados no Quadro 3 e 

utilizados nas análises. 

Por fim, atendendo ao terceiro objetivo da pesquisa, calculou-se a média das 

respostas sobre cada item do questionário e traçou-se o gráfico radar e discutiu-se os 

resultados com base em publicações científicas, documentos e informações de mídia sobre 

o objeto de estudo. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Inicialmente, foram criados e validados por outros pesquisadores o protocolo de 

estudos e o questionário, o qual foi aplicado a uma amostra de usuários do radar, atendendo ao 

primeiro objetivo da pesquisa. Na sequência, buscou-se responder aos demais objetivos 

específicos, ou seja, explorar da adequabilidade das dimensões e fatores do radarea discussão 

sobre os fatores que levam à percepção de inovação pelos usuários do projeto em estudo. 

4.1 Análise estatística exploratória das dimensões e fatores do radar 

Inicialmente, foi calculado o Coeficiente Alfa de Cronbach, obtendo-se o valor de 

0,894. Dessa forma, o coeficiente demonstrou a consistência interna das perguntas do 

questionário que, conforme Hair et al.(2009), ocorre a partir de valores acima 0,7. 

Na sequência, procedeu-se a análise de componentes principais dos dados, cujo 

objetivo foi organizar os itens do questionário em construtos, verificando a adequabilidade da 

divisão proposta no radar (dimensões e fatores) para o caso Uni+. Inicialmente, foi realizada a 

análise fatorial fixando-se o número de fatores em 4, conforme matriz rotacionada da Tabela 1. 

Para essa análise, todos os itens apresentaram comunalidades acima de 0,5, valor 

mínimo adequado, conforme Hair et al.(2009); e cargas fatoriais superiores a 0,6, o que 

significa uma forte correlação entre os fatores e suas dimensões correspondentes (HAIR et al., 

2009).  

 

Tabela 1– Análise de componentes principais com definição de quatro dimensões. 

FATORES 
DIMENSÕES 

Efetividade Abertura Qualidade Eficiência 

ACESSIBILIDADE 

USABILIDADE 

MOTIVAÇÃO 

 ,692 

,764 

,801 

  

   

   
UTILIDADE 

PRESTEZA 

SATISFAÇÃO 

  ,825 

,764 

,615 

 

   

   
GOVERNANÇA    ,828 

ECONOMIA    ,780 

COLABORAÇÃO ,574   ,545 

CONFIANÇA ,688 
   

CULTURA ,693 
   

IMPACTO SOCIAL ,847 
   

Fonte: Da autora (2020). 
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Embora os coeficientes tenham apresentado forte correlação com as dimensões do 

radar, essa divisão não é suficiente para validar estatisticamente essa divisão, pois os 

autovalores encontrados foram inferiores a 1. Porém, é possível tecer discussões de forma 

exploratória. Nesse sentido, cabe considerar que somente o fator Colaboração obteve carga 

fatorial inferior a 0,6 e carga acima de 0,5 em duas dimensões, por isso, o fator possui 

correlação fraca com as dimensões Eficiência e a Efetividade e, para o caso do ―Projeto Uni+‖, 

não pode ser utilizado como um fator que explique qualquer das dimensões. 

No modelo teórico do Radar da Inovação de Valor, Martins et al. (2019) apresentam 

como exemplo de Colaboração a criação de um fundo voluntário para manutenção de pessoas 

carentes em universidades da Malásia (ABDULLAH, 2014). Nesse sentido, Colaboração 

significa inovar em parcerias, inclusive com a possibilidade de ganhos financeiros e distribuição 

dos custos de ações sociais (MARTINS et al., 2019). Porém, os participantes do ―Desafio 

Uni+‖ não identificaram Colaboração entre os setores ou participantes, mas sim, algo 

representativo de uma forte competição no intuito de vencer o jogo (AGUIAR, 2015a). 

Entende-se que esta abordagem associada à competitividade é um efeito da gamificação que, 

em desafios de ideias, pode comprometer a qualidade do conhecimento produzido.  

Como a divisão dos doze fatores em quatro dimensões não foi confirmada 

estatisticamente, para atribuir maior validade à divisão do radar, foi realizada a análise dos 

componentes principais sem a definição do número de componentes a serem gerados, 

retornando dimensões com autovalores superiores a 1. Dessa análise, resultaram comunalidades 

acima de 0,5, com exceção do fator Colaboração com índice 0,436 e correlações conforme 

apresentadas na Tabela 2. 

 

Tabela 2– Análise de componentes principais sem definição do número de componentes. 

DIMENSÃO/FATOR  
ESTRATÉGIA DE 

VALOR CUSTO 

Efetividade/Confiança ,761  

Efetividade/Cultura ,713  

Efetividade/Impacto Social ,819  

Qualidade/Utilidade ,767  

Qualidade/Presteza ,785  

Qualidade/Satisfação ,732  

Eficiência /Colaboração ,560  

Eficiência /Economia  ,749 

Eficiência/ Governança  ,763 

Abertura/Acessibilidade   ,617 

Abertura/Usabilidade   ,615 

Abertura/Motivação   ,695 

Fonte: Da autora (2020). 
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A abordagem estatística retornou a divisão dos fatores do radar em dois componentes: o 

primeiro, formado pelos fatores das dimensões Efetividade e Qualidade, somados ao fator 

Colaboração e o segundo componente formado pelos fatores das dimensões Abertura e Eficiência, 

com exceção da Colaboração. O fator Colaboração apresentou carga fatorial menor que 0,6, 

confirmando que, da forma apresentada no questionário, não representa a dimensão Eficiência. 

Sendo necessária sua exclusão das próximas análises. 

Após obter os resultados estatísticos, de acordo com Hair et al. (2009), é necessário 

retornar aos conceitos que fundamentaram o modelo (KIM; MAUBORGNE, 1997). 

Originalmente, o ―radar da inovação de valor‖ (ver Figura 2) tem quatro dimensões subdivididas 

por uma linha vertical: à direita, as dimensões Abertura e Qualidade representam estratégias de 

inovação associadas aos cidadãos; e à esquerda, as dimensões Efetividade e Eficiência 

representam estratégias mais próximas às organizações. Essa subdivisão pela percepção dos atores 

(Artigo 1 da tese) não ficou comprovada para o ―Projeto Uni+‖. Além de uma divisão diferente 

dos fatores ser constatada pela análise de componentes principais, foi realizada também uma 

análise discriminante tendo como parâmetros os itens do radar e a função desempenhada pelos 

respondentes. Conforme o teste de Wilks lambda, os resultados não foram significativos, sendo 

rejeitada a hipótese de que os dados podem ser organizados em grupos conforme a função que os 

respondentes possuem na organização - se são gestores, servidores ou estudantes.  

Por outro lado, com base na estatística relacionada à divisão de componentes principais, 

é possível a subdivisão das dimensões em duas Estratégias: a primeira englobando Abertura e 

Eficiência(Estratégias de Custo)e a segunda, Qualidade e Efetividade (Estratégias de valor). 

Portanto, propõe-se a subdivisão por uma linha horizontal, para remeter à representação do 

conceito de Inovação de valor (Figura 1), a qual é baseada na redução de custos na parte superior 

e na elevação do valor, na parte inferior. Dessa forma, na parte superior do radar ficam os fatores 

de mais fácil mensuração e que se destacam pela redução ou eliminação de algum empecilho ou 

característica que inviabilizam a abertura ou financiamento do projeto; e na parte inferior, fatores 

mais subjetivos e que se destacam pela agregação de valores que permite ao usuário perceber 

valores diferenciados em determinado produto ou serviço.  

Desse modo, custo não compreende somente aspectos financeiros, mas também custo do 

esforço organizacional, cognitivo ou motivador para se utilizar a inovação. Moore (1995) afirma 

que, no setor público, também é gerado valor pela redução dos custos, sejam eles financeiros ou 

custo do esforço para satisfazer necessidades dos cidadãos e para aumentar a justiça e a equidade 

no acesso aos serviços públicos. Nessa perspectiva, Acessibilidade relaciona-se à redução ou 

eliminação de características das formas tradicionais de participação que prejudiquem cidadãos a 
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acessarem a plataforma. Da mesma forma, a Usabilidade, refere-se à redução ou eliminação de 

atributos que exigem maior esforço cognitivo, logístico ou até financeiro, para realizar esse 

acesso. E Motivação refere-se à redução de características que desmotivam o cidadão de utilizar a 

plataforma. Embora seja apresentada aqui como uma redução, Motivação foi associada pelos 

respondentes à premiação em dinheiro oferecida em retribuição pela participação: ―o objetivo era 

votar nas próprias ideias para vencer o prêmio ao invés de votarem nas ideias que mereciam 

atenção‖ (Respondente 3). 

Ainda nesse sentido, a Economia refere-se diretamente à redução ou à eliminação de 

recursos financeiros da organização; e a Governança, à otimização dos processos e planejamento 

da universidade pela redução do esforço para se obter informações e a criação de um método de 

captação de ideias de inovação replicável periodicamente. Sobre esses fatores, a Economia foi 

associada à obtenção da opinião de um grande número de pessoas de forma barata e a 

Governança, à gestão adequada vislumbrando controle e replicação da iniciativa: ―o custo dessa 

plataforma é baixo, se comparado aos serviços de consultoria prestados no mercado e, uma vez 

implantada, pode ser utilizada mais vezes‖ (Respondente 5). 

Por sua vez, os fatores das dimensões Efetividade e Qualidade evolvem a percepção dos 

envolvidos em relação a valores subjetivos: atributos relacionados ao ganho de Confiança e à 

melhoria da imagem da organização, aos Impactos Sociais gerados pela iniciativa; e à mudança na 

Cultura da comunidade. Também envolvem a percepção do usuário em relação à qualidade do 

serviço ou produto ofertado: Presteza no atendimento de suas demandas, percepção de Utilidade 

da iniciativa, bem como a Satisfação gerada por seu uso. Enfim, considerando que o próprio 

conceito de inovação de valor é baseado na redução de custos e oferta de valores diferenciados, 

entende-se como possível essa nova divisão, quanto ao tipo de estratégia, no qual Abertura e 

Eficiência são Estratégias de Custo e Efetividade e Qualidade são Estratégias de Valor.  

4.2 Aplicação do Radar da Inovação de valor ao “ProjetoUni+” 

Por fim,o questionário foi aplicado com o objetivo de avaliar a percepção dos usuários 

do ―Desafio Uni+‖ acerca de cada fator. Não foram encontradas diferenças significativas entre as 

respostas obtidas de agentes públicos (gestores e servidores) e dos demais usuários da plataforma 

(professores, estudantes e comunidade), portanto, essas respostas foram avaliadas em conjunto, 

sendo o perfil dos respondentes apresentado na Tabela 3. 
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Tabela 3–  Perfil dos respondentes do questionário 

Perfil 

Membro da comunidade acadêmica Membro 

externo à 

comunidade 

acadêmica. 

Estudantede Servidor (a) 

Graduação 
Pós-

graduação 
Terceirizado 

Comfunção 

gratificada 

Sem função 

gratificada 

    % 47,7 13,1 2,8 9,3 23,4 
3,7 

Total % 60,75 35,5 

Idade (anos) 
19 - 30  31 - 40  40 - 50  51 - 60  Mais de 61  

Não 

informada 

% 57,8 24,8 9,2 5,5 0,9 1,8 

Fonte: Da autora (2020). 
 

O perfil predominante na amostra é o de estudantes, seguido por servidores (técnicos e 

professores), com pequena participação de membros externos à Universidade. No cadastro dos 

participantes na plataforma não foram solicitadas informações sobre seu vínculo com a 

instituição, portanto, é impossível tecer discussões comparando o perfil da amostra ao da 

população. Na Tabela 4, consta a média dos valores atribuídos pelos respondentes em relação a 

cada fator e dimensão do radar. 

 

Tabela 4– Média das respostas. 

Dimensões e fatores Média 

Estratégias de custos 4,12 

Eficiência 4,17 

Governança  4,35 

Economia 4,00 

Colaboração * 

Abertura 4,07 

Acessibilidade 4,24 

Usabilidade 3,79 

Motivação  4,18 

Estratégias de valor 3,34 

Qualidade   3,22 

Utilidade 3,12 

Presteza 3,10 

Satisfação 3,44 

Efetividade   3,48 

Confiança 3,62 

Cultura 3,60 

Impacto social 3,26 

*O fator Colaboração foi excluído após os resultados da análise de componentes principais. 

Fonte: Da autora (2020). 

 

Têm-se que índices acima de 4,5 indicam que os respondentes, em média, foram 

enfáticos em concordar totalmente (máximo = 5) que houve percepção de inovação relacionada 
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àquele fator. Por outro lado, os índices próximos ou acima de 4 indicam que os respondentes 

concordam que o ―Desafio Uni+‖ agregou valores em relação ao fator; e índices próximos ou 

abaixo de três significam que, em média, aquele fator não foi percebido pelos respondentes, 

pois o índice 3 indica a opção ―Não concordo, nem discordo‖.  

As médias indicaram que as dimensões relacionadas a Estratégias de Custo (4,12) – 

Abertura e Eficiência - são mais bem percebidas pelos usuários do que as relacionadas a 

Estratégias de Valor (3,34) – Qualidade e Efetividade. Ambos os fatores da dimensão Eficiência 

obtiveram índices maiores que 4, indicando que os participantes da pesquisa consideram que o 

Desafio Uni+ inovou principalmente na Eficiência (4,17) do projeto, considerando que embora a 

organização tenha tido um custo inicial com o projeto, esse custo é compensado pelo esforço 

reduzido na coleta de informações da comunidade para o planejamento estratégico da organização 

– Economia (4) e, ainda, podendo ser replicado em outras oportunidades – Governança (4,35).   

O projeto Uni+,na percepção de seus usuários, é inovador em Abertura (4,07), 

Motivação(4,18) e Acessibilidade (4,24), os principais valores percebidos na utilização do 

―Desafio Uni+‖. A representação gráfica (Figura 3) evidencia uma percepção mediana dos 

respondentes em relação a Estratégias de Valor e mais positiva em relação a Estratégias de Custo.  

 

Figura 3 – Radar da Inovação de Valor promovida pelo Uni+ 

 
Fonte: Da autora (2020). 

 



145 

 

As dimensões relacionadas a Estratégias de valor receberam níveis de concordância 

inferiores a 3,5, demonstrando menor percepção de valor em relação aos respectivos fatores. 

Esse resultado é útil aos gestores dos desafios, pois demonstra que a comunidade percebe a 

inovação na Abertura e na Eficiência do desafio Uni+ como ferramenta de participação 

pública, porém há menor percepção de valor em Efetividade e Qualidade.  

Detalhando cada fator, a partir das dimensões da Estratégia de custos , a inovação 

do projeto Uni+ está mais relacionada à sua Eficiência. A Governança (4,35) foi o fator 

com maior índice da pesquisa, o que pode ter ocorrido pelo o item do questionário referir -

se também à repetição do desafio em outras edições. Após entrevistar 17 gestores e 

usuários da plataforma, Vilas Boas (2019) também constatou que a maioria dos 

entrevistados desejava periodicidade na realização do desafio.  

Assim, embora o resultado seja positivo, cabe uma ressalva quanto à grande 

abrangência do fator, já que ele se refere tanto à organização e otimização dos processos, 

quanto à gestão e à continuidade da inovação. Sendo assim, sugere-se que em trabalhos 

futuros seja testado o fator Organização em substituição ao fator Colaboração, para 

abarcar de forma mais detalhada a otimização dos processos pelo uso da inovação. Assim, 

a dimensão Eficiência seria composta pelos fatores Governança, Organização e Economia. 

A Economia (4) foi o terceiro fator mais percebido pelos respondentes, 

demonstrada pelo índice 4 e por comentários como: ―Foi uma plataforma inovadora e 

inédita para resolução de problemas. Imagino que o custo dessa plataforma de 

brainstorming também tenha sido baixo, se comparado aos serviços de consultoria 

prestados no mercado‖ (servidor técnico sem função gratificada). 

Sobre as dimensões das Estratégias de custo, a Abertura também impacta na 

percepção de inovação dos respondentes. Compondo essa dimensão, a Acessibilidade 

(4,24) foi o fator com o segundo maior índice, indicando que os respondentes perceberam 

a inclusão de pessoas que antes não opinavam sobre os problemas da Universidade. Dessa 

forma, o desafio atinge seu objetivo de dar voz a pessoas da comunidade que até então não 

eram ouvidas (VILAS BOAS, 2019). Segundo o reitor da Universidade:abrir mais um 

espaço coletivo para a proposição de soluções e uma gestão compartilhada foi 

alcançado(AGUIAR, 2015b; MURUGESAN; SUDARSANAM, 2019).  

Quanto à menor percepção dos usuários acerca da inovação em Usabilidade 

(3,79), o resultado pode ser explicado pelo fato de o item do questionário referir-se à 

interação com os administradores, o que não ocorreu de forma direta e pode ser melhorado 

com o maior envolvimento dos gestores comentando as ideias. Motivação (4,18) foi o 
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quarto fator com maior índice. Notícias e pesquisas sobre o ―Projeto Uni+‖ já enfatizavam 

inovação nas razões pelas quais as pessoas participaram do projeto: o prêmio financeiro, o 

incentivo de amigos e a possibilidade de estabelecer uma rede de comunicação com 

pessoas de ideias semelhantes – razões citadas pelos respondentes nos comentários do 

questionário.  

Em relação às Estratégias de valor, com exceção da Satisfação, os fatores da 

dimensão Qualidade – Presteza, Utilidade – tiveram índices próximos ao neutro.  Isso  sugere 

que os usuários da plataforma, em média, não consideram que o projeto tenha trazido novos 

ganhos em termos de Utilidade (3,12) para a comunidade acadêmica e, ainda, não favoreceu o 

atendimento mais célere de suas demandas – Presteza (3,10). Ainda na dimensão Qualidade, o 

fator Satisfação (3,44) obteve índice pouco maior que Presteza e Utilidade. Pela análise dos 

comentários, uma possível razão para isso está no fato de existirem diferentes expectativas em 

relação ao desafio, os gestores satisfazem-se por: ―oferecer mais um espaço coletivo para a 

proposição de soluções que contribuam para uma gestão compartilhada‖. Enquanto os 

membros da comunidade satisfazem-se pelo (a): ―impacto direto das ideias na vida 

acadêmica‖ (Síntese dos comentários dos respondentes 30, 35 e 76); ―implementação concreta 

das ideias‖ (Respondentes 7, 13, 17, 20, 21 e 74); ―melhoria de network e feedback dos 

departamentos sobre as ideias‖ (Respondentes 27, 35 e 66); ―Visibilidade social na 

comunidade externa‖ (Respondente 53). 

Nesse sentido, pode-se retomar Kim e Mauborgne (2005, 2014) que afirmam que 

para se alcançar a inovação de valor, é preciso que a estratégia de inovação possua foco, 

singularidade e uma mensagem consistente. Os resultados sobre o fator Satisfação 

demonstram que, embora na visão dos gestores, o foco do Uni+ estaria na abertura para a 

interação, isso não ficou claro aos participantes que esperavam mais da fase de absorção 

das ideias. Sendo assim, houve uma limitação em relação à mensagem consistente: 

enquanto era esperada a divulgação qualitativa das ideias que seriam colocadas em 

prática, a ênfase da divulgação foi em aspectos quantitativos, como o número de 

interações na plataforma e de ideias viáveis. Esse fato impactou negativamente na 

Satisfação e também nos fatores da dimensão Efetividade (3,48).  

Quanto à dimensão Efetividade (3,48), os usuários perceberam uma pequena 

agregação de valor na Cultura (3,6) de participação social e na Confiança (3,62) na 

instituição. Entretanto, o Impacto Social (3,26) das ideias ou do projeto na vida da 

comunidade acadêmica foi ainda menos percebido: ―É uma ótima ferramenta, mas precisa 

de ajustes e mais impacto Social”(Respondente 35); ―Não vi nenhum resultado efetivo do 
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desafio+ na comunidade da acadêmica‖ (Respondente 9); ―A ferramenta é muito 

interessante, mas os resultados precisam ser aplicados‖ (Respondente 24); ―...Porém, não 

vi resultados de implementação das ideias sugeridas pelas pessoas‖ (Respondente 56); 

―não vi nenhum impacto concreto.‖ (Respondente 69). 

Sobre esse tema, segundo gestores da plataforma, a implantação de ideias ficou 

prejudicada por sua baixa qualidade ou pelo fato de as ideias serem semelhantes a projetos 

já desenvolvidos na universidade e desconhecidos da comunidade acadêmica. Sobre esse 

aspecto,destaca-se o comentário do respondente 79, aluno de graduação:―[...] visando uma 

participação mais bilateral, acredito que seria interessante discutira aplicabilidade das 

ideias durante o desafio, visando, inclusive, modificações das mesmas, para que essas se 

tornem mais aplicáveis‖. Nesse sentido, a elevação do estímulo à discussão entre gestores 

e usuários, durante a realização do desafio poderia contribuir para a percepção de 

Qualidade pelos usuários, ideia já defendida por Martins e Bermejo (2016), quando 

demonstram que a participação de agentes públicos questionando as ideias durante o 

desafio pode melhorara qualidade do conteúdo gerado.  

Ainda, mesmo que empecilhos financeiros ou jurídicos dificultem que boas ideias 

sejam colocadas em prática, a elevação na divulgação e no destaque pela mídia interna 

sobre as melhores ideias, o destaque para suas potencialidades na opinião da equipe 

gestora e a criação de mecanismos de transparência sobre as limitações da organização 

para colocá-las em prática poderiam ser atributos a favor da melhoria da percepção de 

Efetividade. Nesse sentido, outro atributo que colabora para a Qualidade e Efetividade do 

desafio é a criação de métodos para maior capacidade absortiva das ideias, talvez 

colocando como prêmio do desafio o financiamento da melhor ideia ou criando outros 

mecanismos de votação das melhores ideias.  

Por fim, os ganhos em Confiança (3,62) e Cultura (3,6) foram mais bem 

percebidos: os respondentes consideraram positiva a inovação promovida na imagem da 

organização e na cultura de participação gerada. As mudanças na imagem referem-se a 

agregar a percepção de uma universidade que oportuniza a participação social 

(Respondente 57) e é sensível à opinião da comunidade.  

Do total de respostas do questionário, 23% das respostas foram neutras  (não 

concordo, nem discordo). Ao comparar o gráfico gerado nesta pesquisa com outros 

gráficos radar que esboçam a inovação em várias áreas do setor privado (ABRUCIO, 

2007; CAMARGO; GUIMARÃES, 2013; GONÇALVES, 2005), o Radar da Inovação de 

valor do caso Uni+ apresenta maior número de fatores com índices mais próximos ao 
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neutro. Esse resultado neutro poderia ser associado pelo espaço temporal de 5 anos entre o 

caso estudado e a pesquisa, que faz com que os respondentes não se lembrem com 

detalhes do fenômeno. Porém, o fato de a maioria dos fatores relacionados às  Estratégias 

de Custos possuírem índices superiores a 4 retira parte dessa razão. Além disso, reforça a 

ideia de que resultados quantitativos da inovação tendem a ser mais bem mensurados e 

divulgados (quantidade de acessos, interações, ideias), em detrimento de aspectos 

qualitativos (novos relacionamentos, qualidade da interação, impacto das ideias). E, sendo 

as Estratégias de valor mais relacionadas aos aspectos qualitativos, sua mensuração e 

divulgação pode ter ficado comprometida, levando a essas respostas neutras.  

Essa neutralidade ressalta a importância do ponto neutro do questionário, como 

opção para os respondentes que se esqueceram ou não quiseram opinar sobre alguns 

aspectos, o que, entretanto, contradiz Hakola (2016), que propõe retirar os pontos neutros 

na medição da satisfação de usuários-cidadãos acerca dos serviços públicos, 

considerando-os positivos devido ao alto nível de expectativa dos cidadãos.  

Enfim, o radar da inovação de valor, assim como a tela da estratégia do Oceano 

Azul (KIM; MAUBORGNE, 2005, 2014), auxilia na autoavaliação pela organização sobre 

os aspectos que diferenciam essa estratégia também disponíveis para participação social, 

como ouvidorias e assembleias. Porém, diferente da tela da estratégia que considera 

somente os aspectos nos quais uma organização se diferencia das demais, os elementos do 

radar da inovação de valor são considerados Fatores Críticos de Sucesso o que implica 

que todos têm sua importância na percepção da inovação no setor público. Assim, o 

destaque da inovação gerada pelo Uni+ em Acessibilidade e Motivação não diminui a 

necessidade de se alterar algumas características dos desafios de ideias no setor público 

visando agregar também maior percepção de Impacto Social,  de Presteza e de Utilidade.  
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5 CONCLUSÕES 

Esta pesquisa teve por objetivo analisar a inovação de valor gerada por um 

projeto de inovação aberta no contexto público e a adequabilidade das dimensões e fatores 

do ‗Radar da Inovação de Valor‘ (MARTINS et al., 2019) para a realização dessa análise. 

Com base nas respostas dos participantes do projeto Uni+ a um questionário, 

fundamentado nas dimensões e fatores do radar, propôs-se um novo desenho e subdivisão 

do radar em: Estratégias de custo e Estratégias de valor. Sendo as Estratégias de custo 

associadas às dimensões Abertura (Acessibilidade, Usabilidade e Motivação) e Eficiência 

(Governança e Economia) e as Estratégias de Valor associadas às dimensões Qualidade 

(Utilidade, Presteza e Satisfação) e Efetividade (Confiança, Cultura e Impacto Social). 

Ainda, foi proposta a eliminação do fator Colaboração que não se mostrou significativo no 

contexto da análise realizada e o teste do fator Organização para diminuição da 

abrangência do fator Governança, em pesquisas futuras.  

Quanto à análise da percepção dos usuários em relação à inovação promovida 

pelo ―Desafio Uni+‖, chegou-se às seguintes conclusões: (i) o desafio Uni+ é inovador em 

Abertura e Eficiência, porém não foi percebido como gerador de novos valores associados 

à Qualidade e Efetividade; (ii) para se atingir a inovação de valor é necessário criar 

atributos ao projeto que elevem o foco nos objetivos e em mensagens consistentes ao 

público-alvo do projeto para que haja um alinhamento das expectativas e consequente 

aumento dos fatores associados às Estratégias de valor, sobretudo do Impacto Social, da 

Utilidade, da Satisfação e da Presteza; (iii) é desejável que se eleve o foco na capacidade 

absortiva das ideias produzidas, o que pode ser feito com o feedback durante o andamento 

do desafio, para melhoria da qualidade das ideias, bem como do retorno em médio e longo 

prazo sobre o que foi absorvido e a criação de estratégias para o fomento financeiro das 

melhores ideias.  

Sobre a contribuição dessa pesquisa para a literatura, têm-se a proposição de 

ferramenta que aproxima do contexto do setor público à teoria da inovação de valor de 

Kim e Mauborgne (2005), amplamente utilizada para gerar inovações substanciais no 

setor privado. Assim, estimulam-se discussões sobre fatores mais subjetivos esperados 

como resultados dos projetos de inovação no setor público. 

A pesquisa também oferece uma abordagem diferenciada do radar da inovação de 

Sawhney, Wolcott e Arroniz (2006) e da tela da estratégia do Oceano Azul (KIM; 

MAUBORGNE, 2005, 2014). Enquanto o radar da inovação e a tela da estratégia são 
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instrumentos de avaliação dos tipos e atributos de inovação, respectivamente, para vencer 

a concorrência; o radar da inovação de valor se baseia nos Fatores Críticos de Sucesso 

para demonstrar a necessidade de se inovar em diferentes áreas chaves para alcançar a 

percepção de valores diferenciados pelos cidadãos e redução de custos para as 

organizações. 

Por fim, conclui-se que recorrer à percepção de valor dos usuários de um projeto 

de inovação é uma estratégia válida para simplificar a avaliação de fatores mais abstratos 

e subjetivos. Porém, dados quantitativos não são suficientes para compreender as razões 

pelas quais determinados fatores não são percebidos. Nesta pesquisa, recorreu-se à análise 

de comentários espontâneos e à literatura para contornar tal limitação.  

A principal limitação da pesquisa é que os métodos estatísticos utilizados 

permitiram somente conclusões exploratórias acerca das dimensões e fatores do radar e 

restritas ao caso Uni+. Por outro lado, essa limitação enfatiza a complexidade em se 

alcançar indicadores de avaliação heurísticos que compreendam de forma quantitativa os 

vários valores a serem alcançados no setor público. Para contornar tal limitação, foram 

utilizadas as estratégias de se recorrer à análise da percepção dos usuários e a análise dos 

comentários espontâneos dos participantes, assim foi possível discutir os vários valores 

que são gerados ou ainda demandados em um projeto de inovação aberta do setor público.  

Por fim, essas análises são parte do percurso na construção de modelos que 

contemplem a multiplicidade dos valores públicos a serem alcançados pelas inovações do 

setor público. Portanto, como trabalhos futuros, outros projetos, planos e processos de 

inovação no setor público podem ser avaliados a partir do radar e de adaptações do 

questionário proposto. A comparação entre diferentes casos pode fazer contribuir para 

melhorias no ―radar da inovação no setor público‖, bem como para estudos e discussões 

relacionadas à aplicabilidade da Estratégia do Oceano Azul ao setor público, incentivando 

pesquisas que também considerem a percepção dos cidadãos acerca das iniciativas de 

inovação.  
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO APLICADO 
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ARTIGO 3 - Inovação de Valor e Sistemas de Informação no Setor Público: Estudo em 

Universidades Brasileiras 
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INOVAÇÃO DE VALOR E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO NO SETOR PÚBLICO: 

ESTUDO EM UNIVERSIDADES BRASILEIRAS 

VALUE INNOVATION AND INFORMATION SYSTEMS IN THE PUBLIC SECTOR: 

STUDY IN BRAZILIAN UNIVERSITIES 

RESUMO 

No Brasil, universidades públicas fomentam o ensino, a pesquisa, a extensão e o desenvolvimento 

de inovações. Entretanto, há poucos estudos sobre tecnologias e processos internos de inovação. 

Nesse sentido, considerando que a adoção e uso de plataformas ou sistemas de gestão acadêmica 

correspondem a um processo interno, no contexto destas instituições, entende-se, como relevante, 

investigar a inovação de valor proporcionada por estes sistemas aos usuários acadêmicos – 

gestores, professores, técnicos e alunos.  Assim, o principal objetivo do presente trabalho é 

estudar e analisar a percepção de inovação de valor gerada pela adoção e uso de um Sistema 

Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas – SIGAA em Universidades Públicas Brasileiras. 

Trata-se de uma pesquisa aplicada, com objetivo exploratório-descritivo e abordagem multicaso 

quantitativa, envolvendo 15 universidades e 815 questionários elaborados com base no ―Radar da 

Inovação de Valor no Setor Público‖, proposto por Martins et al. (2019). Como resultado, tem-se 

a análise dos fatores críticos de sucesso relacionados com a inovação de valor percebida por 

usuários do módulo "pós-graduação" do SIGAA. Conclui-se que: i) os usuários, em sua maioria, 

percebem o sistema como uma simples ferramenta de automação de trabalho manual; ii) 

―Utilidade‖ é o fator que mais contribui para a percepção de inovação de valor; e iii) deve-se 

priorizar o redesenho de processos e módulos visando melhorias, sobretudo em relação à 

usabilidade, acesso e atração. 
 

Palavras-chave: Estratégia, Inovação, Universidade, Oceano Azul, Fatores críticos de sucesso. 

ABSTRACT 

In Brazil, public universities encourage teaching, research, extension and the development of 

innovations. However, there are few studies about technologies and internal innovation 

processes. Therefore, considering that the adoption and the use of academic management 

systems corresponds to an internal process in these institutions, it‘s relevant to investigate the 

value innovation provided by these systems to academic users - managers, teachers, technicians 

and students. Thus, the main objective of this work is to study and analyze the value innovation 

generated by the adoption and use of an Integrated System for the Management of Academic 

Activities - SIGAA in Brazilian Public Universities. It is a research, with an exploratory-

descriptive objective and quantitative multi-case approach, involving 15 universities and 815 

questionnaires elaborated based on the ―Radar of Value Innovation in the Public Sector‖, 

proposed by Martins et al. (2019). As a result, there is an analysis of the success critical factors 

related to the value innovation perceived by users of the SIGAA "after-graduate" module. This 

study concludes that: i) most users perceive the system as a simple manual labor automation 

tool; ii) ―Utility‖ is the factor that most contributes to the perception of value innovation; and 

iii) the redesign of processes and modules should be prioritized, to aim improvements, 

especially related to usability, access and attraction. 
 

Keywords: Strategy, Innovation, Universities, SIGAA, Blue Ocean, Critical success factors. 
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1 INTRODUÇÃO 

Em um ambiente globalizado e competitivo, que demanda agilidade, flexibilidade e 

qualidade de informação, as organizações apóiam-se no uso de sistemas de informações para 

inovar e tomar  decisões estratégicas (LAPOLLI, 2003). No setor público, particularmente nas 

Universidades brasileiras, o cenário não é diferente. Embora não sejam instituições que 

competem por lucros, as universidades utilizam indicadores administrativos, de ensino, 

pesquisa, extensão e mesmo de inovação (AZMA, 2010; CHEN;WANG; YANG, 2009; 

RUIZ, 2016), para melhorar sua governabilidade, obter incentivos financeiros e, sob uma 

perspectiva de racionalidade formal, justificar seu financiamento pelo Estado (SIENA, 1993). 

Portanto, mesmo instituições públicas, necessitam da inovação para reafirmarem sua 

sobrevivência e importância (PATEMAN, 2019). 

Assim, no presente trabalho buscou-se tratar de fatores relativos à ―inovação de valor‖ 

(KIM; MAUBORGNE, 1997, 2014; MARTINS et al., 2019), que, no setor público, dizem 

respeito a iniciativas envolvendo a percepção de valores diferenciados pelos cidadãos e a 

redução de custo para as organizações (RAMLI; AHMAD; HARITH, 2016).Enfim, no setor 

público, inovar em valor implica ir além dos aspectos de eficiência de processos, custos e 

gestão para compreender também o que é percebido como valor pelos cidadãos–usuários 

(KELLY;MULGAN; MUERS, 2002; LIU, 2017).  

Além disso, têm-se um aprofundamento na inovação interna, ou seja, a inovação 

associada à adoção e uso de sistemas de informação aplicados ao gerenciamento de atividades 

acadêmicas. Pesquisas existentes elencam como potenciais valores a serem agregados por 

esses sistemas: rapidez e desburocratização das tarefas (FONTES NETO, 2017; NEY, 2010), 

síntese e organização de dados (SOUZA; MONTEIRO, 2015), otimização de processos e 

economia de recursos (BERNARDES; ABREU, 2004; FONTES NETO, 2017). Porém, nos 

estudos já realizados não se encontram explícitos em quais aspectos esses sistemas colaboram 

coma oferta de serviços que respondam às expectativas de inovação dos cidadãos e mesmo 

das Instituições e do Estado(JANISSEK et al., 2017). Não são tratados, por exemplo, valores 

como a imagem que o usuário tem do sistema, a utilidade do serviço oferecido por meio dele 

e a efetividade gerada no contexto de inovação interna (PATEMAN, 2019). Portanto, 

evidenciam-se as lacunas relacionadas comas transformações percebidas por cidadãos e 

instituições no contexto da adoção e uso de novos sistemas no setor público (BANNISTER; 

CONNOLLY, 2014). 
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Para a realização de estudos sobre a ―inovação de valor‖ em projetos e artefatos, Martins 

et al. (2019) propuseram o ―Radar da inovação de valor no setor público‖, um modelo baseado 

na ―Teoria dos fatores críticos de sucesso‖, ou seja, na definição de áreas, temas ou setores 

chaves a serem priorizados em uma organização para obtenção de sucesso em gestão e negócios 

(GROVE, 2015; HOWELL, 2009; ROCKART, 1982). O modelo radar é representado por um 

gráfico, em formato radar, composto por 4 dimensões e 12 fatores: i) Abertura: acessibilidade, 

usabilidade e motivação; ii) Qualidade: utilidade, presteza e satisfação; iii) Eficiência: 

governança, organização e economia; iv) Efetividade: confiança, cultura e impacto Social.  

Nesse sentido, o principal objetivo deste trabalho foi analisar a percepção de ―inovação de 

valor‖ de usuários de um sistema de informação e gestão acadêmica de Universidades 

Públicas Brasileiras, utilizando o modelo radar.   

Para isso, buscou-se o alcance dos seguintes objetivos específicos: i) Elaborar e aplicar 

um questionário baseado no ―radar da inovação de valor no setor público‖ junto a usuários do 

Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas – SIGAA de Universidades Públicas 

Brasileiras; ii) Descrever e comparar fatores críticos e gráficos radar identificados no contexto 

dessas Universidades; e iii) Analisar e discutir a ―inovação de valor‖ proporcionada (ou não) 

pelo Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas - SIGAA. 

Vale a pena mencionar que um diferencial desta pesquisa está em apontar as 

potencialidades e limitações da ―inovação de valor‖ no setor público com base na percepção 

dos usuários dos serviços, além de identificar, analisar e discutir valores públicos e de 

inovação que são pouco considerados em estudos técnicos envolvendo a adoção e uso de 

novas tecnologias por instituições públicas. 

O trabalho compõe-se das seções de Introdução fundamentada em contextualização, 

justificativas e objetivos geral e específicos. Referencial teórico descrevendo conceitos 

básicos e referentes à inovação e sistemas de informação, fatores críticos de sucesso e radar da 

inovação de valor no setor público. Metodologia com a classificação da pesquisa e 

detalhamento de suas etapas. Resultados e discussão visando especificação e análise dos 

radares de inovação de valor. Conclusões envolvendo toda a temática da ―inovação de valor‖ 

no contexto dos sistemas de informação e Universidades Públicas. Por fim, têm-se as 

Referências especificando toda a bibliografia citada. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Inovação e sistemas de informação nas Universidades 

Conforme o manual de Oslo, inovação contempla um novo ou significativamente 

melhorado: produto, bem ou serviço; modelo de negócios; método de marketing; processo; 

organização de trabalho ou das relações externas (ORGANISATION FOR ECONOMIC 

COOPERATION AND DEVELOPMENT - OECD, 2005). É um tema pouco explorado em 

termos de indicadores para o setor público, mas estratégico para quaisquer organizações, mesmo 

as não orientadas para o mercado (OECD, 2005), como as universidades públicas. 

É preciso lembrar que Universidades públicas federais são instituições de ensino superior 

criadas ou incorporadas pela União, as quais são definidas como centros de cultura, conhecimento 

e pesquisa, pautadas pela autonomia; produção do conhecimento; unidade entre ensino, pesquisa 

extensão e liberdade acadêmica (BORGES, 2013). De acordo com o último Censo da educação 

superior, ocorrido em 2018, o Brasil possui 69 Universidades (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, 2019). 

Nesse sentido, as universidades possuem papel ativo na inovação no Brasil, sendo 

reconhecidas como uma das três principais hélices que movem os processos de inovação 

(ETZKOWITZ;ZHOU, 2017; SCHREIBER et al., 2013), elas provêem a criação de 

conhecimento científico e tecnológico aplicado, bem como a formação de profissionais que 

impulsionam a pesquisa e o desenvolvimento das empresas (RODRIGUES;GAVA, 2016). Talvez 

por esse papel eminentemente ativo, digamos, em um contexto externo, poucos estudos sobre 

inovação nas universidades têm como ênfase seus processos acadêmicos e administrativos. Uma 

pesquisa na base SciELO, realizada no dia 28/9/2020, retornou 129 artigos com as palavras 

―inovação‖ e ―universidade‖. Destes, somente 9,3% tratam de processos e serviços acadêmicos ou 

administrativos da universidade; 60,4% tratam da universidade como produtora de inovação; 22% 

de inovações nas estratégias didáticas; e 7,8% sobre o comportamento empreendedor nas 

universidades (Apêndice A - Artigo 3). Embora os estudos sejam escassos, eles apontam para a 

necessidade de inovações que  agreguem: maior efetividade das políticas de inclusão e 

internacionalização (SANTOS; NASCIMENTO; BUARQUE, 2013); indicadores de 

produtividade que equilibrem a pesquisa básica e a aplicada (SCHMIDT, 2017); e a eliminação de 

práticas excessivamente burocráticas (JANISSEK et al., 2017). 

Especificamente, no contexto interno, a adoção de novas tecnologias de informação e 

comunicação (TICs) tende a ser associada como inovação (BANNISTER; CONNOLLY, 2014). 
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As TICs são tecnologias aplicadas para o processamento, armazenamento e transmissão de 

informações de modo eletrônico (OLIVEIRA, 2006). Essas tecnologias estão presentes em 

sistemas de informação gerenciais e ou de gestão, como o SIGAA, que são sistemas 

computacionais para a coleta, armazenamento e tratamento de informações acadêmicas. 

No que diz respeito a estes sistemas de informação, Ney (2010) argumenta que, aplicados 

às universidades, eles visam agregar rapidez aos processos e viabilizar ações estratégicas. 

Especificamente, no SIGAA, a rapidez, a desburocratização e a padronização do acesso à 

informações são características destacadas por Farias Filho, Vilhena e Nascimento(2014). 

Ampliando essa questão,Souza e Monteiro (2015) abordam a utilidade do SIGAA para 

disponibilização de materiais e coleta de dados para a gestão de cursos; e Bernardes e Abreu 

(2004) o associa à otimização de processos e ressaltam dificuldades, como a resistência dos 

usuários a novas tecnologias, o aproveitamento deficiente das informações pelos gestores e a falta 

de integração com sistemas de grandes órgãos governamentais.  

2.2 Inovação de valor, fatores críticos e radar da inovação de valor 

Inovar em valor é significa explorar simultaneamente a oferta de valor diferenciado aos 

clientes e com mais baixo custo para a organização (KIM; MAUBORGNE, 1997). Para obter a 

inovação de valor, Kim e Mauborgne (2005, 2014) afirmam ser necessário conhecer bem os 

serviços oferecidos pelas organizações, seus clientes e não clientes, bem como o que os não 

clientes ou clientes insatisfeitos pensam sobre o serviço. Após este aprofundamento, junto a 

organizações e clientes, deve-se decidir quais características dos produtos, serviços ou negócios 

devem ser reduzidas, eliminadas, elevadas ou criadas para que sejam considerados diferenciados 

em valor e custo (KIM; MAUBORGNE, 2014). 

No contexto do setor público, ―inovação de valor‖ significa explorar ideias de alto 

impacto para os cidadãos e baixo custo para as organizações, isto é, para as instituições públicas 

ou governo(RAMLI; AHMAD; HARITH, 2016). O fato é que, embora tenha suas origens no 

setor privado, a inovação de valor tem sido utilizada por instituições públicas, sobretudo em 

países asiáticos, para propor transformações em práticas de gestão e serviços públicos 

(KELLY;MULGAN;MUERS, 2002; LIU, 2017; RAMLI; AHMAD; HARITH, 2016). 

No Brasil, Martins et al. (2019) associaram o conceito de ―inovação de valor‖ à teoria 

relacionada com os Fatores Críticos de Sucesso - FCS. Em conformidade com Rockart (1982), 

FCS são áreas nas quais os resultados satisfatórios assegurarão um desempenho competitivo de 

sucesso para o indivíduo, setor, departamento, organização ou instituição. Enfim, fatores críticos 
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de sucesso são as poucas áreas chave, na qual as coisas devem correr bem para o negócio 

florescer e para a obtenção de sucesso no contexto organizacional.  

Assim, estes autores (MARTINS et al., 2019) levantaram 12 áreas ou fatores críticos, 

destacados na literatura como diferenciais dos projetos e iniciativas percebidas como inovação de 

valor no setor público. Esses fatores foram associados ao que os autores denominaram de 

―estratégias‖ e ―dimensões‖ visando a proposição de um gráfico em formato radar (Figura 1), o 

qual, segundo os autores, tem por objetivo permitir, facilitar e promover a avaliação de iniciativas, 

projetos e proposições de inovação de valor por gestores (administradores) e usuários (cidadãos) 

das novas tecnologias, processos ou estratégias direcionadas ao setor público. 

 

Figura 1. Radar da inovação de valor no setor público. 

 
Fonte: Martins et al. (2019). 

 

Na parte superior do gráfico radar encontram-se as estratégias referentes a custo, 

envolvendo as dimensões abertura e eficiência, tal como os fatores a elas associados - 

acessibilidade, usabilidade, motivação, organização, economia e colaboração. Na parte inferior 

têm-se aquelas relacionadas com as estratégias de valor, envolvendo as dimensões qualidade e 

efetividade, com seus fatores – utilidade, presteza, satisfação, confiança, cultura e impacto social. 

 Martins et al. (2019)propõem que cada fator desse radar seja avaliado por meio da captação 

da percepção dos usuários das iniciativas de inovação, para que se possa identificar quais fatores 

tornam a inovação diferenciada em relação a alternativas que solucionam o mesmo problema. 

Esse autodiagnóstico por meio dos fatores pode ser realizado por diferentes métodos, como 

grupos focais, entrevistas e questionários. Para utilizá-lo na forma de questionário, os autores 

sugerem um roteiro de questões básicas a serem adaptadas ao contexto a ser avaliado. 

RADAR DA INOVAÇÃO DE VALOR NO SETOR PÚBLICO

ABERTURA

QUALIDADE

EFETIVIDADE

EFICIÊNCIA

Estratégia de custos

Estratégia de valor

Organização

Governança
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3 METODOLOGIA  

Esta é uma pesquisa aplicada, com objetivos de caráter exploratório-descritivo e abordagem 

quantitativa associada ao estudo de multicaso, fundamentado em questionário baseado no radar 

da inovação de valor no setor público, aplicado ao caso de adoção e uso de um sistema de 

informação e gestão – o SIGAA. Busca-se, portanto, aplicar o questionário, analisar e discutir a 

percepção da inovação de valor dos usuários, complementando com comparações entre os 

radares resultantes no contexto das Universidades.  

Conforme já mencionado, o objeto de estudo foi o Sistema Integrado de Gestão de 

Atividades Acadêmicas (SIGAA), o qual começou a ser desenvolvido no ano de 2007, com o 

apoio de uma das universidades estudadas nesta pesquisa. O SIGAA informatiza procedimentos 

acadêmicos em 40 módulos, dos quais se destacam os módulos de: graduação, pesquisa, 

extensão, ensino médio, lato sensu e stricto sensu. Dentre eles, foi escolhido o módulo pós-

graduação Stricto Sensu para o estudo, por ter seu público alvo bem delimitado e acessível para 

o envio de questionário. Em agosto de 2020, esse módulo estava em operação em, pelo menos, 

17 das 69 universidades brasileiras. O módulo de Pós-graduação consiste em um sistema on-

line, no qual discentes, docentes, gestores e secretários de curso podem executar diversas 

tarefas, sendo as principais especificadas na Figura 2. 

 

Figura 2 - Tarefas desenvolvidas no SIGAA. 

 
Fonte: Da autora (2020). 

 
 

Portanto, por meio do módulo Pós-Graduação do SIGAA, pode-se disponibilizar recursos 

de apoio e acompanhamento das disciplinas – planos de aula, materiais de aula, fóruns de 

conteúdo e opinião, notas e frequência; realizar procedimentos acadêmicos e administrativos 

como escolha de disciplinas, rematrícula, bolsas de pesquisa, assim como obter relatórios de apoio 

gerencial. Para estudar esse contexto, o presente estudo seguiu as etapas detalhadas na Figura 3. 

documentos acadêmicos

informações sobre disciplina

materiais para aula

informações pessoais acadêmicas
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conferir autenticidade de documentos
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Figura 3 - Etapas da pesquisa. 

 
Fonte: Da autora (2020). 

 

Na etapa 1, buscou-se o estudo e aprofundamento da proposição teórica de Martins et 

al. (2019) e dos documentos do sistema. Foram identificadas suas funcionalidades e 

comparadas com outras pesquisas que utilizaram radares para a avaliação de algum projeto de 

inovação e pesquisas anteriores sobre o SIGAA.  

Em relação à  etapa 2, para conexão da teoria à prática, foi elaborado o questionário 

com base no radar da inovação de valor no setor público (MARTINS et al., 2019).As 

principais questões envolviam a instituição e perfil do respondente; as tarefas que executa e o 

tempo em que é usuário do sistema e sua percepção de inovação em relação aos 12 fatores do 

radar, conforme o Quadro 1 e Apêndice B.  

 

Quadro 1 - Questionário: Fatores críticos do radar de inovação de valor. 

(continua) 

ESTRATÉGIAS DE CUSTOS  

DIMENSÃO / 

FATOR 
ITEM DO QUESTIONÁRIO 

A
b

er
tu

ra
 

Acessibilidade 
O sistema é acessível: permite o acesso a todos os usuários dos serviços 

acadêmicos, incluindo pessoas com deficiência. 

Usabilidade 

O sistema é adequado ao perfil de seu público: possui funções 

adequadas para realizar as tarefas desejadas no contexto acadêmico-

administrativo, com menor esforço e dificuldade. 

Motivação 
O sistema motiva: possui atrativos ao usuário que o motiva a realização 

e registro de atividades acadêmicas e ou administrativas. 

E
fi

ci
ên

ci
a

 Governança 
O sistema atende à governança da organização:  
proporciona atendimento a normas, regulamentação e transparência no 

contexto das atividades acadêmicas e administrativas. 

Organização 
O sistema otimizou processos: impactou controle e execução de 

atividades, se fundamentou no uso de processos otimizados. 

Economia 
O sistema é econômico: impacta na redução do uso de recursos financeiros, 

humanos e tecnológicos da instituição no contexto de atividades acadêmicas 

e administrativas. 
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Quadro 1 - Questionário: Fatores críticos do radar de inovação de valor. 

(conclusão) 

ESTRATÉGIAS DE VALOR 

DIMENSÃO / 

FATOR 
ITEM DO QUESTIONÁRIO 

Q
u

a
li

d
a
d

e 

Utilidade 
O sistema é útil: o SIGAA possui utilidade, ou seja, apresenta opções, 

telas, demonstrações, enfim, funcionalidades de meu interesse. 

Presteza 

O sistema é ágil: atende minhas demandas e necessidades com rapidez e 

celeridade, proporcionando agilidade e economia de tempo em 

atividades acadêmicas e administrativas. 

Satisfação 
O sistema atendeu às minhas expectativas: serve adequadamente a minhas 

atividades relacionadas com as ações acadêmicas e administrativas. 

E
fe

ti
v
id

a
d

e 

Confiança 
O sistema é confiável: é seguro e potencializa meu nível de confiança nos 

processos acadêmicos e administrativos da instituição. 

Cultura 
O sistema integrou-se ao meu cotidiano acadêmico, criando e influenciando 

comportamentos e atitudes em gestão, registro e acompanhamento de 

atividades acadêmicas e administrativas. 

Impacto 

Social 

O sistema gerou resultados concretos: inovação de valor para usuários e 

instituição no contexto de atividades acadêmicas e administrativas. 

Fonte: Elaborado para a pesquisa, com base em Martins et al. (2019) e artigos 1 e 2 da tese. 

Para cada fator foi apresentada uma afirmação e o respondente informou seu nível de 

concordância em escala tipo Likert de cinco pontos (ANTONIALLI; ANTONIALLI; 

ANTONIALLI, 2016): (1) Discordo totalmente; (2) Discordo; (3) Nem discordo, nem concordo; 

(4) Concordo; (5) Concordo totalmente. Após completar os fatores referentes a uma determinada 

dimensão, foi solicitado ao respondente que comentasse suas respostas e, se necessário, indicasse 

outros fatores de inovação que não estivessem contemplados nas questões objetivas.  

Referente à etapa 3, foram levantadas as instituições que utilizam o módulo pós-

graduação do SIGAA, usuários e contatos de e-mail ou redes sociais. Na etapa 4, os 

questionários foram enviados junto comum vídeo e um texto explicando a proposta do 

―Radar da inovação de valor no setor público‖ e convidando os indivíduos a responderem 

a pesquisa. Os questionários foram gerados pela plataforma Google® formulários, 

enviados para a secretaria e o coordenador de todos os programas de pós-graduação, no 

limite de 20 programas por universidade, solicitando que respondessem e encaminhassem 

a pesquisa aos professores e estudantes de seus programas de pós-graduação. O 

questionário também foi compartilhado em páginas de programas nas redes sociais. As 

respostas foram recebidas entre os dias 10/8 a 5/10/2020, chegando-se à Tabela 1, na qual 

têm-se as Universidades (Uni1, Uni2, Uni3...), seu Estado (UF), o número de programas 

de pós-graduação (PPG), e quantidade de gestores, funcionários, professores, alunos e o 

total de respondentes do questionário. 
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Tabela 1 -Características da amostra da pesquisa. 

UNIV. UF PPG GESTORES FUNCIONÁRIOS PROFESSORES ALUNOS TOTAL 

Uni1 SC 4* 2 5 20 2 29 

Uni2 AL 54* 2 2 22 22 48 

Uni3 BA 79 9 16 38 52 95 

Uni4 CE 6 2 0 4 8 14 

Uni5 MG 48 3 8 15 36 61 

Uni6 PA 101 0 9 10 28 50 

Uni7 PA 8 1 1 12 13 28 

Uni8 BA 19 2 5 16 15 37 

Uni9 RN 104 1 5 39 81 133 

Uni10 RR 16* 3 1 1 6 11 

Uni11 RJ 38 3 2 21 34 60 

Uni12 SE 62 7 3 15 41 66 

Uni13 PR 13 3 6 29 30 67 

Uni14 RN 18 3 3 49 8 62 

Uni15 PB 91 7 2 39 6 54 

Total  663 48 68 335 383 815 

*Instituições cuja pós-graduação é organizada em cursos e não por programas.  

Fonte: Sistemas de Informação e Gestão Acadêmica - SIGAA de cada universidade (ago/2020). 

 

Por fim, na Etapa 5, calculou-se a média das respostas sobre cada item e traçou-se o 

gráfico radar, cujos resultados foram organizados, analisados e discutidos com base. Para a 

discussão, também foi incluída a análise dos comentários de 374 respondentes. Para isso, 

conforme Cappelle, Melo e Gonçalves (2003), foi realizada a leitura flutuante dos 

comentários para identificar os fatores aos quais os comentários referiam-se, depois, 

levantadas as características atribuídas a esses fatores e, finalmente, os comentários foram 

agrupados para facilitar sua utilização nas discussões do trabalho.  

  



173 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Inicialmente, um questionário associado ao ―Radar da inovação de valor‖ foi aplicado à 

amostra de entrevistados, atendendo ao primeiro objetivo da pesquisa. Na sequência, buscou-se 

responder aos demais objetivos: a análise comparativa de fatores críticos e gráficos radar gerados 

no contexto de cada uma das Universidades e, finalmente, a análise e discussão da ―inovação de 

valor‖ proporcionada (ou não) pelo SIGAA, considerando o uso da teoria dos fatores críticos e 

gráfico radar (MARTINS et al., 2019) e a percepção de valor dos usuários investigados. 

4.1 Análise comparativa entre Universidades 

Na Tabela 2, contam as médias geral e por universidade das respostas dos 

participantes da pesquisa.  

 

Tabela 2 - Dimensões e fatores da inovação no setor público– Universidades. 

Dimensões 
Uni 

1 

Uni 

2 

Uni 

3 

Uni 

4 

Uni 

5 

Uni 

6 

Uni 

7 

Uni 

8 

Uni 

9 

Uni 

10 

Uni 

11 

Uni 

12 

Uni 

13 

Uni 

14 

Uni 

15 
total 

Abertura 2,74 2,94 3,00 2,81 3,03 3,29 3,25 2,93 3,57 3,41 2,77 3,25 3,33 3,50 3,03 3,12 

Acessibilidade 2,72 3,02 2,97 2,86 3,00 3,20 3,25 2,76 3,38 3,22 2,93 3,23 3,22 3,25 3,06 3,07 

Usabilidade 2,90 3,09 3,2 3,00 3,28 3,73 3,57 3,24 3,93 3,78 2,88 3,40 3,54 3,89 3,19 3,35 

Motivação 2,59 2,70 2,84 2,57 2,80 2,92 2,93 2,78 3,39 3,22 2,5 3,12 3,22 3,38 2,83 2,92 

Eficiência 3,33 3,26 3,30 3,48 3,59 3,69 3,62 3,49 4,07 3,52 3,26 3,75 3,57 3,60 3,56 3,54 

Governança 3,34 3,17 3,67 3,64 3,67 3,59 3,54 3,38 4,02 3,67 3,57 3,74 3,42 3,43 3,51 3,56 

Organização 3,07 3,21 3,15 3,21 3,50 3,55 3,46 3,16 3,94 3,22 3,15 3,58 3,57 3,46 3,42 3,38 

Economia 3,59 3,38 3,08 3,57 3,62 3,94 3,86 3,92 4,25 3,67 3,07 3,92 3,73 3,90 3,75 3,69 

Qualidade 3,15 3,25 3,51 3,50 3,67 3,85 3,77 3,46 4,23 3,74 3,36 3,80 3,90 3,87 3,72 3,65 

Utilidade 3,66 3,64 3,77 3,86 4 4,10 4,04 3,86 4,37 3,78 3,66 4,20 4,19 4,15 4,04 4 

Presteza 3,03 3,11 3,48 3,43 3,67 3,80 3,64 3,30 4,14 3,89 3,27 3,60 3,75 3,82 3,62 3,57 

Satisfação 2,76 3,00 3,28 3,21 3,35 3,65 3,64 3,22 4,18 3,56 3,13 3,60 3,76 3,64 3,51 3,43 

Efetividade 3,22 3,33 3,5 3,62 3,51 3,43 3,68 3,42 4,18 3,52 3,34 3,73 3,75 3,77 3,76 3,58 
Confiança 3,10 3,64 3,55 4,00 3,78 3,80 3,93 3,73 4,29 3,78 3,33 3,83 3,82 3,95 4,02 3,77 

Cultura 3,24 3,17 3,3 3,50 3,27 3,22 3,39 3,22 4,12 3,33 3,18 3,65 3,78 3,70 3,74 3,45 

Impacto social 3,31 3,17 3,6 3,36 3,47 3,27 3,71 3,32 4,13 3,44 3,52 3,72 3,66 3,66 3,53 3,52 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 
 

As marcações da Tabela 2 destacam os índices com valores menores que 3 e os maiores 

que 4. Índices próximos ou abaixo de três significam que, em média, aquele fator não foi 

percebido pelos respondentes, pois o índice 3 indica a opção ―Não concordo, nem discordo‖. Por 

outro lado, índices acima de 4 indicam que os respondentes, em média, concordaram que o 

Sistema agregou valores em relação ao fator. Estes valores foram  utilizados para traçar os 

gráficos referentes à inovação de valor percebida no contexto das Universidades (Figura 4). 

Os gráficos mostram a comparação entre as curvas de cada universidade – linha contínua – e a 

curva do valor médio de todas elas – linha tracejada.  
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Figura 4 -Radares da inovação de valor do SIGAA nas universidades. 

 

Fonte: Da autora (2020). 
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Nota-se que em todos os casos, a curva que representa a média da universidade segue o 

mesmo formato da curva da média geral, isto significa, que os usuários de todas as universidades 

percebem inovação em dimensões semelhantes. Desse modo, o que diferencia os gráficos é a 

intensidade dessa percepção de inovação, o que é observado pela distância entre a curva da média 

geral e de cada universidade. Entre os gráficos, destaca-se o da Uni9, em que todos os fatores 

foram avaliados com valores superiores ao valor médio das outras instituições. Sobre a maior 

percepção de valor em todas as 4 dimensões, cabe esclarecer que essa instituição foi a primeira a 

implementar o sistema e que o desenvolvimento do sistema ocorreu, inicialmente, para atender a 

demandas dessa instituição.  

Para o caso estudado, confirma-se que a percepção de inovação está atrelada à percepção 

de proximidade e participação no levantamento dos requisitos do sistema, bem como ao 

atendimento a necessidades específicas da instituição. Nesse sentido, comentários como os que 

seguem reforçam essa conclusão: ―Simplesmente implementaram sem ouvir os usuários‖ 

(Respondente Uni2); ―...não atende à todas as especificidades da instituição (Respondente Uni1); 

―algumas vezes a instituição teve que se adequar à plataforma e não a plataforma foi customizada 

para a realidade da instituição‖ (Respondente Uni6).  

Por outro lado, comentários dos usuários da Uni9 demonstram uma maior facilidade com 

o atendimento às necessidades dos usuários: ―Penso o que o SIGAA cumpre muito bem a 

interlocução entre a comunidade universitária e a parceria com os desenvolvedores favorece o 

ajuste decorrente de dificuldades do usuário ou do próprio sistema‖ (Respondentes Uni9). 

Além disso, parece existir uma diferença em relação ao referencial utilizado para avaliar a 

inovação promovida pela Uni9 e em outras instituições. Enquanto usuários do Uni9 comparam o 

cenário atual com um cenário sem o uso da tecnologia, outras instituições comparam com 

alternativas tecnológicas ou tecnologias anteriores: ―como docente-pesquisador e orientador, antes 

e após a implantação, julgo o uso desse sistema como impactante e extremamente vital para o 

funcionamento da instituição‖ (Respondente Uni9); ―O antigo sistema da Uni11, era infinitamente 

melhor!‖; ―Não considero inovador, considerando universo de ferramentas/soluções do mercado‖ 

(Respondente Uni6); ―Não inovou quando comparado a outras soluções para o mesmo fim.‖ 

(Respondente Uni3). 

Por outro lado, a Uni1 e Uni2 são as instituições cujas médias de inovação percebida são 

nitidamente inferiores à da média geral para todos os fatores. Embora a razão para isso não seja 

evidente pela análise dos dados, cabe ressaltar que as duas instituições possuem diferentes formas 

de organizar seu sistema de pós-graduação, organizando-o em cursos e não em programas como 

as demais, o que poderia exigir maiores especificidades do sistema. 
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Assim, foram observados dois atributos que podem ter aumentado a percepção de valor e 

forma geral: a proximidade dos usuários dos desenvolvedores e clareza sobre o referencial em 

relação ao qual se deseja inovar. Nesse contexto, cabe observar que para se atingir uma inovação 

de valor, Kim e Mauborgne (2005) indicam o contato direto da equipe responsável pelo projeto de 

inovação e os usuários finais da iniciativa, sem intermediários, relatórios numéricos ou pesquisas 

de mercado.  

Ainda, a literatura mostra que a compreensão sobre o referencial é essencial para que a 

instituição saiba se posicionar no ambiente em que está atuando. Para se alcançar a inovação de 

valor, é preciso conhecer as abordagens oferecidas pelos concorrentes e os atributos do projeto 

avaliado (KIM; MAUBORGNE, 2014). Da mesma forma, no setor público, embora não exista 

concorrência direta ao negócio, esta pesquisa mostra que há sempre um referencial de comparação 

para os usuários da iniciativa de inovação. Portanto, é preciso compreender quais são: as 

iniciativas anteriores que atendiam à mesma demanda, quais soluções outras instituições geraram 

para a mesma demanda e, a partir disso, quais os diferenciais a instituição pode oferecer. 

4.2 Inovação de valor no SIGAA 

Para discussão da ―inovação de valor‖ percebida para o SIGAA, buscou-se o cálculo 

da média geral de todos os valores atribuídos pelos 815 entrevistados para fatores e dimensões 

do radar. Assim, têm-se o radar geral, conforme Figura 5. A Tabela 3 complementa o radar, 

apresentando as médias em função do perfil dos usuários do sistema. 
 

Figura 5. Radar geral: Inovação de valor promovida pelo SIGAA. 

 

Fonte: Da autora (2020). 
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Tabela3 - Fatores e dimensões da inovação de valor - SIGAA. 

Dimensões/Fatores Professores  Estudantes Secretaria Gestores 

ESTRATÉGIAS DE CUSTO 

Abertura 3,11 3,23 3,18 3,10 

Acessibilidade 3,07 3,15 2,98 3,12 

Usabilidade 3,31 3,55 3,47 3,17 

Motivação 2,95 2,99 3,07 3,02 

Eficiência 3,55 3,67 3,58 3,58 

Governança 3,52 3,62 3,49 3,62 

Organização 3,39 3,52 3,44 3,46 

Economia 3,74 3,86 3,81 3,66 

ESTRATÉGIAS DE VALOR 

Qualidade 3,62 3,83 3,61 3,61 

Utilidade 3,94 4,07 3,83 4,06 

Presteza 3,52 3,74 3,54 3,49 

Satisfação 3,38 3,68 3,46 3,26 

Efetividade 3,60 3,65 3,64 3,52 

Confiança 3,82 3,87 3,71 3,89 

Cultura 3,51 3,52 3,59 3,35 

Impacto social 3,45 3,55 3,61 3,32 

Fonte: Da autora (2020). 
 

Em linhas gerais, nenhuma das dimensões atingiu índice acima de 4. A dimensão 

Abertura (3,12) foi a que recebeu pior avaliação dos respondentes, indicando que o sistema 

possui problemas em agregar valores relacionados com a Acessibilidade (3,07), Usabilidade 

(3,37) e Motivação (2,92). Sobretudo, o fator Motivação foi o que apresentou a avaliação 

mais baixa. Por outro lado, a dimensão Qualidade (3,65) foi a mais percebida, devido ao fator 

Utilidade (4,00), cuja concordância foi acima de 4 em metade das instituições e acima de 3,5 

em todas elas.   

Especificando cada fator, as dimensões referentes às Estratégias de Custo (3,32) 

receberam níveis de concordância menores do que as Estratégias de Valor (3,60). A dimensão 

Abertura (3,12) foi a dimensão com o pior índice em todas as universidades, incluindo a Uni9. 

Percepções como “pouco intuitivo” (presente em 20 questionários); ―complexo ou confuso‖ 

(7 questionários); ―layout pouco atrativo‖ (15 questionários) impactaram diretamente na 

percepção de Usabilidade (3,35). Já a Acessibilidade (3,07), foi questionada quanto à 

problemas no acesso por dispositivos móveis, pela indisponibilidade do sistema e alguns 

relatos sobre letras pequenas e outros artefatos para deficientes visuais. 

O fator que mais impactou na não percepção da Abertura foi a Motivação (2,92), que 

mostra que o sistema não apresenta atrativos diferenciados aos usuários e é considerado por 

alguns usuários como uma obrigação no contexto de informatização dos serviços públicos. 
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Nesse cenário, o acesso não ocorre pela percepção de sua maior Utilidade, por exemplo, mas 

por ser algo necessário para o cumprimento das tarefas administrativas acadêmicas.  

Ainda no fator Motivação, uma sugestão recebida chamou atenção por estar alinhada a 

propostas que associam a gamificação como uma inovação em atratividade e motivação 

(SILVA et al., 2015). Um dos respondentes sugere que o sistema pontuasse ―utilizando 

gráficos similares aos usados para vídeo games, e toda vez que o aluno submetia um artigo, 

participava de uma palestra ou fórum ele ganhava pontos, cada conquista com pontuações de 

acordo com a dificuldade, como passando de fase e recebendo títulos. Ao final, ele teria algo 

visual e atrativo sobre que nível acadêmico ele está‖ (sic) (Respondente Uni12).  

Ainda sobre as Estratégias de Custo, a dimensão Eficiência (3,54) foi mais bem 

percebida que a Abertura. A Economia (3,69) foi percebida na redução de: recursos físicos 

como papel, computadores e arquivos; recursos humanos com a redução do trabalho para 

fornecimento de documentos e criação de relatórios; a economia gerada pela redução da 

necessidade de deslocamento.  

Com relação à Governança (3,56) também foram identificados ganhos pela 

possibilidade de integrar vários processos internos da instituição em uma mesma plataforma, 

melhorando a capacidade de gestão dos processos, sendo o quarto fator mais bem percebido 

pelos gestores. Também no fator Governança surgiram algumas sugestões e críticas pela falta 

de integração com plataformas externas, como a plataforma Lattes para importar informações 

sobre o currículo, por exemplo. O desafio de se obter a compatibilidade entre vários 

subsistemas internos das universidades e sistemas em nível nacional já foi relatado por Lapolli 

(2003) e parece ainda não ter sido superado. Por outro lado, o SIGAA avança em relação à  

obtenção de informações em tempo real sobre o andamento das atividades acadêmicas, o que 

era considerada uma limitação em sistemas de informação acadêmicas (BERNARDES; 

ABREU, 2004; LAPOLLI, 2003; PEREIRA, 1999). 

A Organização (3,38) foi o fator menos percebido da dimensão Eficiência, embora 

fosse esperado que o sistema tivesse eliminado práticas excessivamente burocráticas e gerado 

respostas mais rápidas às demandas de seus usuários (JANISSEK et al., 2017). Nesse sentido, 

constatou-se que quando o sistema tem por objetivo informatizar processos da instituição, 

também os processos considerados burocráticos passam a ser reproduzidos. Os estudos em 

inovação de valor podem contribuir nesse aspecto, pois demonstram que o processo de 

inovação não surge para correção de falhas dos sistemas atuais ou atendimento a demandas. A 

inovação de valor parte do autodiagnóstico das ações da organização perante ao problema. 

Trata de compreender os pontos positivos e negativos da solução vigente e de outras 
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alternativas e a partir disso, reformular o problema (KIM; MAUBORGNE, 2005, 2014). No 

caso SIGAA, existiam vários problemas – excesso de papel, dificuldade de acompanhamento 

dos processos, rotinas administrativas demoradas – ao que a pesquisa indica, tais problemas 

foram solucionados pela automação de processos já existentes, o que leva à percepção de 

Economia, Rapidez (Presteza) e Utilidade. Entretanto, para alcançar ganhos em Organização, 

pode ser indicada uma reengenharia dos processos, com observância das regras de 

conformidade com as leis e regulamentos que regem os programas de pós-graduação e com 

base no alcance dos indicadores buscados por eles. 

A dimensão Qualidade (3,65) foi a mais bem avaliada, sobretudo pela Utilidade (4), o 

fator mais bem avaliado por todos os perfis de usuários, indicando que o sistema 

agrega"novas opções e funcionalidades‖ (Quadro 1) úteis a todos os perfis. Entre essas novas 

utilidades as mais citadas como diferenciadas foram: a possibilidade de acompanhar em tempo 

real notas e frequência; a geração de relatórios e declarações atualizadas; disponibilização e 

centralização de informações sobre planos de aulas e projetos de pesquisa. Essas novas funções, 

além de agregarem novas utilidades, poderiam gerar inovação também em outros fatores pela 

diminuição de custos de espera, de recursos humanos, de impressão, portanto, a utilidade é o 

fator que mais se aproxima o SIGAA da inovação de valor.  

Porém, essas novas funções não foram suficientes para impactar com a mesma 

intensidade a Presteza (3,57), por exemplo. Isso ocorre, pois para que as demandas dos usuários 

sejam atendidas de forma mais ágil é necessário que os atores alimentem o sistema de forma 

gradativa, o que nem sempre ocorre, de acordo com alguns respondentes. Nesse sentido, nota-se 

que, por limitações de outros fatores como a Motivação e a Usabilidade para que docentes, 

funcionários e discentes possam alimentar o sistema com informações, o fator Presteza é menos 

percebido. Portanto, reforça-se a dependência entre os fatores do radar, enfatizando que seus 

componentes são fatores críticos para a percepção de inovação. E, ainda, reforça-se que, embora 

Kim e Mauborgne (2005, 2014) destaquem a utilidade como principal diferencial a ser buscado, 

no contexto público, outros fatores são igualmente determinantes para a percepção de inovação 

de valor de um projeto.  

A Satisfação (3,43) também atingiu índice menor que a Utilidade, pois embora várias 

funcionalidades tenham sido criadas, várias outras ainda são demandadas para o atendimento 

das expectativas dos usuários: interligação com outros sistemas e com redes sociais; geração 

automática de outros documentos como atas de defesa; e aceite pelos órgãos públicos dos 

documentos autenticados eletronicamente no sistema.  Também nesse fator, cabe considerar que 
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a Uni9, talvez pela maior proximidade entre os desenvolvedores e usuários do sistema, tem seu 

nível de Satisfação 23% maior que a satisfação geral. 

Na dimensão Efetividade, o fator Confiança (3,77) foi o mais bem avaliado e externou 

a segurança dos usuários em relação à proteção e à conformidade das informações fornecidas. 

Sobre a Confiança, a única sugestão apresentada foi aumentar a clareza sobre as políticas de 

sigilo em casos de projetos lançados no sistema e que devem ser protegidos por patentes, por 

exemplo (Respondente Uni3).  

Índices menores foram encontrados em Impacto Social (3,52) e Cultura (3,45). O 

índice próximo de 3,5 demonstra que os respondentes identificam impacto do sistema em suas 

rotinas acadêmicas, porém, não de forma representativa. No que se refere ao impacto, o 

principal impacto desejado pelos usuários, mas ainda não alcançado efetivamente pelo 

sistema está associado à absorção do conhecimento produzido no sistema para coordenar 

ações no atendimento a demandas como a melhoria da qualidade, inovação e 

internacionalização dos programas de pós-graduação.  

A Cultura (3,45), como mudança comportamental em relação à forma como se executa 

as atividades acadêmicas também foi percebida, porém, as mudanças geradas pelo sistema, 

em parte, foram impostas pela alteração dos processos e não adquiridas por meio do 

envolvimento dos usuários. Nesse aspecto, Kim e Mauborgne (2005) propõe o que chamam 

de ‗pinos mestres‘: pessoas influenciadoras, com posições estratégicas e altamente motivadas 

e confiantes das mudanças que o sistema pode gerar devem ser mais capacitadas para 

difundirem as potencialidades do sistema e levantar os aspectos que nele possam ser 

melhorados. Desse modo, sem que fiquem claras as potencialidades do sistema e a 

importância de seu uso, a sua utilização ainda dependerá da obrigatoriedade: ―o SIGA é uma 

ferramenta importante para gestão acadêmica, contudo os principais interessados, docentes e 

alunos, não usam a plataforma adequadamente. Os docentes continuam perdendo prazos, 

discentes não tem costume de consultar a plataforma‖ (Respondente Uni6). 

  



181 

 

5 CONCLUSÕES 

Esta pesquisa apresentou o estudo, análise e avaliação dos fatores percebidos como 

inovadores na adoção e uso de um sistema de informação acadêmica (SIGAA) nos cursos de 

pós-graduação de Universidades brasileiras, utilizando o ‗Radar da Inovação de Valor‘ 

(MARTINS et al., 2019). 

Concluiu-se que o sistema gera a percepção de inovação em Utilidade pela automação 

das atividades acadêmicas impactando na possibilidade de execução de novas tarefas e de 

usos da informação. Também foram percebidos atributos do sistema que agregam Economia 

para a organização pela redução do dispêndio de recursos físicos e humanos e agregam 

Confiança em relação à guarda, processamento e utilização de dados acadêmicos. Portanto, 

existe uma inovação de valor em relação a esses fatores, porém, a não percepção de outros 

fatores impacta negativamente na percepção de inovação do sistema como um todo.  

A maior limitação do sistema está relacionada a atributos que dificultam o alcance dos 

usuários, comprovada pelos baixos índices de percepção dos fatores relacionados com a 

Abertura – Acessibilidade, Usabilidade e Motivação. Esses são os fatores que demandam 

maior atenção das universidades, pois sem a abertura para o acesso fácil e atrativo ao sistema, 

o uso do sistema fica cada vez mais restrito à obrigatoriedade pela instituição, suas 

funcionalidades não são exploradas e não há estímulo para melhorias contínuas. Além disso, a 

falta de inserção de informações no sistema, devido às falhas na área-chave Abertura, impacta 

negativamente em outros fatores. Nesse sentido, pode-se exemplificar que os novos relatórios 

em tempo real, destacados como atributos da Utilidade, não podem ser utilizados para a 

melhoria da governança pela falta de informações suficientes. Na comparação entre os 

radares, pode-se observar também, que quanto maior a proximidade entre a equipe 

desenvolvedora do sistema e seus usuários, maior a percepção de inovação.  

Em termos teóricos, os estudos em inovação de valor podem contribuir para 

demonstrar que o processo de inovação não deve surgir somente da correção de falhas e 

automação de sistemas atuais ou focar somente no atendimento a demandas, é necessário 

explorar o sistema sob a perspectiva dos atores que o utilizam, focando nos resultados 

estratégicos que podem ser obtidos por seu uso.  

Assim como na Estratégia do Oceano azul, no caso SIGAA, foram identificadas várias 

características que o diferenciam de outras estratégias: reduzir papel, burocracia e tempo de 

espera, eliminar etapas dos processos, elevar disponibilidade de dados e a integração dos 

sistemas. Ao que a pesquisa indica, esses atributos foram alcançados por meio da 
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automatização dos processos já existentes, o que levou os usuários à percepção de fatores 

associados à automatização, que são Utilidade, Rapidez (Presteza), Conformidade 

(Governança) e Economia. Entretanto, para alcançar ganhos em Organização, uma 

reengenharia dos processos acadêmicos pode ser indicada antes da automatização, para se ter 

compreensão de quais as necessidades estratégicas dos programas de pós-graduação não são 

contempladas pelos processos vigentes. 

Por fim, não foi identificada inovação de valor, somente um incremento de atributos 

que colaboram para a melhoria de processos vigentes antes do SIGAA. Assim, respondendo 

às lacunas apresentadas por Bannister e Connolly (2014), para o caso apresentado nesta 

pesquisa, uma tecnologia que faça um sistema funcionar mais rápido não garante a percepção 

de inovação nesse sistema. E ainda, quanto às lacunas apresentadas pelo autor, vários valores 

precisam ser agregados e transformados na percepção dos usuários para que esses 

identifiquem a inovação. Nesse sentido, a associação do conceito de inovação de valor (KIM; 

MAUBORGNE, 1997) e dos Fatores Críticos de Sucesso (HOWELL, 2009; ROCKART, 

1982), feita no Radar da inovação de valor, mostra-se coerente no sentido de demonstrar que 

esses valores públicos identificados na literatura são fatores importantes e completares para a 

percepção de inovação pelos cidadãos.  

Sobre a métrica utilizada, a simplificação decorrente do uso da média e do gráfico 

radar é positiva, principalmente, pela clareza na exposição dos fatores mais e menos 

percebidos pelos usuários. Porém, foi clara a necessidade de se recorrer a outras fontes, como 

os comentários espontâneos para o detalhamento das razões pelas quais alguns fatores não 

foram percebidos. Essa limitação é comum em métricas simplificadas como a Net Promoter 

Score, utilizada para medir a satisfação de clientes com somente uma pergunta sobre a 

possibilidade de um cliente recomendar aquela marca ou serviço a algum amigo (GRISAFFE, 

2007). Assim, embora sejam limitadas em alguns sentidos, métricas simplificadas são úteis 

pela visão síntese, rapidez, facilidade de coleta de dados e abrangência da amostra.  

Cabe ainda mencionar que a aplicação do radar a outros casos e outros contextos 

permitiria a comparação entre os fatores mais percebidos em diferentes tipos de tecnologias e 

instituições públicas e mesmo uma evolução no sentido de descobertas e ou mudanças 

associadas a dimensões e fatores, buscando a consolidação do modelo radar. Também se 

recomenda o uso de dimensões, fatores e gráfico em associação a metodologias diferentes 

como entrevistas e grupos focais para comparações em relação à simplificação da métrica.  
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